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Editorial 

mercado de trabalho nas seis regiões metropolitanas, cobertas pela 
PME-Pesquisa Mensal de Emprego do lBGE, evoluiu, no terceiro trimestre, 
dentro do que poderia ser chamado de padrão esperado de estabilidade 
sazonal, ou seja, as principais variáveis utilizadas na sua análise não 
apresentaram nenhum característica que contrariasse as expectativas: houve 

uma expressiva geração de novos postos de trabalho (mais de 21 O mil), a qual, contudo, 
associada à continuação do elevado crescimento da PEA (que começou a se manifestar 
a partir dos últimos meses de 1997), não resultou em uma queda significativa da taxa de 
desemprego. Como dado positivo registra-se a reversão da tendência de queda que a 
renda média vinha apresentando nos meses anteriores. Assim, mantendo-se esse 
quadro até o final do ano, as atenções passam a se voltar para o comportamento que o 
mercado irá apresentar ao longo de 1999, uma vez que não há ainda uma maior clareza 
quanto à intensidade do impacto que as atuais medidas de ajuste irão ter, tanto sobre o 
nível de atividades quanto, por conseqüência, sobre o mercado de trabalho. 

A Seção Opinião dos Atores retoma o debate que já havia, em parte, ocupado suas 
páginas nos números 6 e 7, só que agora no contexto das atuais iniciativas 
governamentais de reformulação dos dispositivos legais que alteram importantes 
aspectos das modalidades contratuais, das relações trabalhistas e da organização 
sindical. Começando com a visão do ator governo, o texto do Dr. Edward Amadeo, 
Ministro do Trabalho, expõe os principais argumentos que fundamentam as reformas em 
curso. Seguem-se três opiniões onde dois textos com a visão empresarial se alternam 
com o ponto de vista dos trabalhadores. A perspectiva do Dr. Stefan Salej, presidente da 
FIEMG, e a do Dr. Alencar Rossi, consultor em negociações coletivas e relações sindicais, 
partilham, no fundamental, da visão do Ministério do Trabalho, enquanto que a opinião 
de Luiz Marinho, presidente do Sindicato dos Metalúrgicos do ABC. embora crítica do 
modelo corporativista ainda em vigor, defende outra estratégia para a construção de um 
novo modelo de relações industriais. Finalmente, o texto do Dr. Flávio Benites, 
advogado especialista em Direito do Trabalho, encerra esta Seção, apontando um 
caminho que pode ser visto, no caso da reforma sindical e do papel da Justiça do 
Trabalho, como uma ponte entre a visão do governo e a perspectiva defendida pelo 
representante dos trabalhadores. 

Voltando à dimensão quantitativa do mercado de trabalho, a Nota Técnica deste 
número trata de estudar o comportamento futuro da População Economicamente 
Ativa, analisando as suas variáveis determinantes e, a partir de hipóteses relativas às 
taxas de participação, projetando sua evolução - em termos de dois cenários - até o ano 
2020. 





A opinião dos Atores - EDWARD AMADEO* 

A Reforma Trabalhista Brasileira 

!t::r "''\:; Refç:,rma Trabalhista no Brasil��:it .!'.i. 
\. ser� fundamental para atenu_ar

f v os impactos da reestruturaçao 
;.,,,.,��t}..,""J econômica bem como dos ajus-• • • • ,.,,. tes macroeconômicos sobre o 
desemprego. Servirá também para criar as 
condições para um relacionamento mais 
estável e solido entre trabalhadores e em­
presas e, por isso mesmo, com maior com­
prometimento mútuo. 

O papel das instituições para o desempenho 
do mercado de trabalho não pode ser des­
prezado. A experiência recente, em que sin­
dicatos e empresas têm se utilizado do banco 
de horas e da redução temporária da jornada 
de trabalho com o objetivo de preservação 
de empregos em face das circunstâncias de­
terminadas pela crise internacional, demons­
tra que a existência de instrumentos de 
negociação e a maturidade dos agentes po­
dem afetar decisiva e positivamente o com­
portamento do emprego. 

A reformulação das instituições do mercado 
de trabalho deve partir do seguinte concei­
to básico: "a preservação de empregos fa­
vorece a geração de empregos". 

Esta relação entre preservação e geração de 
novos empregos é uma conseqüência da 
redução da rotatividade da força de traba­
lho e do crescimento da produtividade re­
sultantes das reformas. Esse crescimento da 
produtividade do trabalho, por sua vez, 
gera as condições para a expansão do mer­
cado consumidor e o alívio da restrição 
externa ao crescimento da economia. O 
crescimento do mercado consumidor não 
resulta apenas do crescimento dos salários 
dos trabalhadores mais produtivos, mas 
também, e principalmente, da redução dos 
preços e melhora da qualidade e dos servi­
ços, gue aumentam as vendas no mercado 
domestico e as exportações. 

Na prática das relações trabalhistas no Brasil 
prevalece o direito individual sobre a nego­
ciação coletiva. A garantia dos direitos indi­
viduais tem, segundo sua concepção 
corporativista original, o objetivo de evitar 
o conflito ao prever e antecipar o objeto das
negociações. Com isso, esvaziam-s1: a ne­
gociação e os esforços de conciliaçao. No 
vácuo negocial e na ausência de diálogo 
entre trabalhadores e empresas, acumu­
lam-se conflitos ou direitos descumpridos, 
que acabam resolvidos pela Justiça do Tra­
balho. 

Por outro lado, o direito coletivo não evolui, 
inclusive devido à pequena disseminação 
das figuras da mediação e da arbitragem. 
Na ausência de acordo coletivo, o conflito 
passa a ser superado através da ação do 
Poder Judiciário. 

Para reverter esse quadro, é fundamenta/ 
que seja prestigiado o princípio da negocia­
ção coletiva. Significa tornar o processo ne­
gocial o caminho privilegiado para a 
composição do conflito entre o capital e o 
trabalho. Para tanto, é imprescindível haver 
um fortalecimento dos sindicatos. 

Aqui temos a primeira dificuldade. O prin­
cípio da unicidade sindical, consagrado na 
Constituição de 1988, é um entrave à plena 
liberdade de organização dos sindicatos. A 
unicidade deve ser substituída pelo princí­
pio da liberdade e da autonomia sindical. 
Cada segmento de trabalhadores ou em­
presas precisa ser livre para escolher qual a 
forma de organização e nível de repre­
sentação sindical que considere mais ade­
quados para a defesa de seus interesses.

Por isso, é preciso reformar a estrutura sin­
dical, de modo a permitir a liberdade e, por 
conseqüência, suprimir a figura antiquada 
do registro sindical. Esse registro, na verda­
de, serve para a manutençao de entidades 
fantasmas, verdadeiros sindicatos de gave­
ta. Existem cerca de 16 mil sindicatos no 
Brasil, uma parte dos quais constituída úni­
ca e exclusivamente com o propósito de 
amealhar recursos da contribuição sindical. 

Outro instituto constitucional que precisa ser
revisto é o poder normativo da Justiça do 
Trabalho. O poder normativo, na visão de 
muitos especialistas - não sou só eu que 
pensa assim - inibe a negociação, na medida
em que as partes já antecipam o posiciona­
mento da justiça sobre determinado conflito 
de natureza econômica. Além disso, o poder 
normativo confere um caráter de uniformida­
de às decisões da Justiça, que não condiz 
com a tendência à especificidade cada vez 
maior das negociações coletivas. 

O ideal seria que a Justiça do Trabalho 
restringisse suas ações às questões de or­
dem jurídica, permitindo que as questões 
de ordem econômica fossem resolvidas de
comum acordo entre as partes. Se porven­
tura a composição não fosse possível, se-
*Ministro do Trabalho. 

5 



6 quer por meio da mediação, aí sim, as duas 
partes, de comum acordo, de maneira bila­
teral, poderiam acionar a Justiça do Traba­
lho para superar o conflito de ordem 
econômica. Teríamos, então, muito mais 
um poder de natureza arbitral do que um 
poder normativo. 

Fortalecida a negociação coletiva, os com­
promissos entre empresas e trabalhadores 
tendem a ser mais robustos e as transgres­
sões, seja dos contratos seja da própria lei, 
tendem a ser menos frequentes. Isso con­
tribui para a cooperação entre capital e

trabalho, tende a aumentar a produtividade 
e alivia a Justiça do Trabalho. 

O prestígio conferido à negociação coletiva 
vem se demonstrando em diversas medidas 
do Ministério do Trabalho. O tom das pro­
postas tem sido a criação de modalidades 
contratuais de modo a ampliar o espectro 
de barganha, sempre sob o guarda-chuva 
da negociação coletiva. 

Dentre as medidas já adotadas e que pres­
tigiam e pressupõem a negociação coleti­
va, destaco: i) a desindexação salarial, 
adotada em J 995, e cuja prática demons­
trou a capacidade de sindicatos e empre­
ga d ores  conc lu í rem com êx i to as  
negociações; ii) a participação dos traba­
lhadores nos lucros e resultados; iii) o 
contrato de trabalho por prazo determi­
nado, que tem por objetivo reduzir os 
encargos trabalhistas como incentivo à

criação de vagas adicionais ao quadro da 
empresa; iv) o banco de horas, que per­
mite a modulação da jornada de trabalho 
a variações sazonais e cíclicas da produ­
ção; v) o regime de trabalho em tempo 
parcial instituindo uma jornada menor de 
até 25 horas semanais, que objetiva valo­
rizar o trabalho de jovens e de mulheres, 
principalmente aquelas com crianças em 
idade escolar (no setor formal do Brasil, 
apenas 4,2% dos postos de trabalho são 
part-time, enquanto na Holanda chegam 
a 30%); vi) a introdução do instituto da 
mediação trabalhista, que tem por objeti­
vo permitir, no âmbito da negocia�ão co­
letiva, que funcionários do Ministerio do 
Trabalho ou mesmo mediadores privados 
possam contribuir para a conclusão dos 
processos negociais. 

A negociação coletiva ainda se faz presente 
no âmbito da fiscalização do trabalho. Pela 
primeira vez, estamos instituindo comissões 
tripartites na área da fiscalização para acom­
panhar, definir e até mesmo supervisionar 
a fiscalização, com representantes dos sin­
dicatos de empregados e empregadores. 
Esse é um modelo exitoso no caso da segu­
rança e saúde do trabalho e deve ser esten­
dido para a fiscalização do trabalho em 
geral. 

A despeito da crescente importância atri­
buída à negociação coletiva, é útil discutir 
as dificuldades oriundas das relações indi­
viduais de trabalho para a geração de 
empr�gos, principalmente no setor for­
mal. E comum que as empresas sintam-se 
inseguras quanto ao cumprimento dos 
direitos individuais, pois tanto as alterações 
contratuais resultantes de acordo ou con­
venções coletivas, mesmo contando com 
a aquiescência do próprio trabalhador, 
quanto as rescisões contratuais, são pas­
síveis de causas judiciais ulteriores por 
perda de direitos. 
Tal incerteza se deve à fragilidade jurídica 
dos contratos coletivos e individuais, que 
enseja um volume avassalador de causas 
trabalhistas e inibe a contratação com car­
teira de trabalho assinada. Por isso é funda­
mental conferir maior estabilidade jurídica 
às alterações e rescisões contratuais. 
A origem do problema é a inexistência de 
um sistema robusto de conciliação extraju­
dicial dos conflitos individuais. Para mitigar 
esse problema, o governo enviou ao Con­
gresso há dois meses um projeto de lei 
instituindo as Comissões de Conciliação 
Prévia nas empresas com mais de 50 em­
pregados. 
Esse colegiado funcionará como instância 
prévia extrajudicial obrigatória para os con­
flitos individuais, composta paritariamente 
por representação do empregador e dos 
empregados. Uma vez celebrado, o acordo 
deverá ser homologado pelo Juiz do Traba­
lho. Isso certamente contribuirá para confe­
rir maior segurança às relações trabalhistas, 
para reduzir o elevado número de ações 
trabalhistas, bem como para criar aos pou­
cos um ambiente de conciliação interno às 
empresas, reforçando a credibilidade entre 
trabalhadores e empregadores. Com a re­
dução da insegurança quanto ao cumpri­
mento da lei e dos contratos, as empresas 
se sentirão mais estimuladas a contratar 
trabalhadores com carteira assinada, dimi­
nuindo a informalidade. 
Além disso, _é importante �ferecer à negocia­
çao alternativas contratuais, modernizar a fis­
calização do trabalho e conferir maior valor 
aos esforços de conciliação extrajudiciais: não 
apenas para aliviar a Justiça do Trabalho, mas 
principalmente para encurtar os espaços en­
tre empregados e empregadores. criando um 
ambiente favorável à formação de compro­
missos mais duradouros. 
Em síntese. todo esforço deve ser empe­
nhado para que o processo de negociação 
coletiva seja, cada vez mais, a instância 
c�ntral de mediação das �elações entr� ca­
pital e trabalho no Brasrl. E preciso que 
empresas e trabalhadores se organizem de 
forma autônoma e assumam a responsabi­
lidade de defender seus interesses de forma 
legítima. 



A opinião dos Atores - STEFAN BOGDAN SI\W* 

Reforma nas Relações de Trabalho 

; -·� "-·""''.'e· entre os desafios colocados !/ n "�. diante da sociedad� brasileira,
r D j um chama a atençao pela ur­
L .. �,..,.,,•�.,;i<' gência e pela abrangência: o da ' •• • • • reforma nas relações de traba­
lho. Não existe para/elo na ,história para a 
necessidade imediata de criarmos condiçõ­
es de competitividade para as empresas 
brasileiras. E caso de vida ou morte. 

l\s empresas só poderão competir no mer­
cado global se promoverem grande reestru­
turação produt iva ,  gerencia /  e 
mercadológica. Isto exige capacidade de 
adaptação e flexibilidade às exigências do 
mercado. Qualquer variável que torne mui­
to rígidos os fatores de produção tem efeito 
negativo sobre a velocidade de adaptação 
às exigências do mundo globalizado. 

Neste sentido, a atual legislação que rege 
as relações de trabalho funciona como um 
limitador perigoso para empresas e traba­
lhadores. E/a anula a capacidade de nego­
ciação direta. Cria intermediários estranhos 
ao processo que não entendem os meca­
nismos da produção. A legislação é rígida 
e tira as possibilidades de concessão das 
parte� envolvidas. Não protege a negocia­
ção. E paternalista e inflexível. E sem flexibi­
lidade para lidar com preceitos básicos da 
relação com o trabalhador, a empresa ten­
de a ser engolida pelos seus concorrentes 
globais. 

Realizar uma reforma nas relações do traba­
lho não é tarefa fácil. /\s questões envolvi­
das fazem parte de um sistema entrelaçado, 
onde qualquer mudança traz consequên­
cias no todo. O assunto envolve, além de 
uma mudança na menta/idade e de atitudes 
dos segmentos produtivos, a reforma da 
Constituição Federal. Modernizar as relaçõ­
es de trabalho é tocar em tabus. Depende 
de uma boa dose de coragem e, principal­
mente, de visão. 

Flexibilização - Neste sentido, as propostas 
encaminhadas pelo governo ao Congresso 
e editadas em Medida Provisória repre­
sentam avanço. A idéia central de garantir 
alguns direitos pela legislação, enquanto 
outros possam ser flexibilizados, mediante 
negociação coletiva, é fundamental. 

É alentador ver que as mudanças propostas 
estão se dando em favor da negociação, 
tendo em vista a impossibilidade de conti­
nuarmos operando um sistema de direitos 

rígidos. Devemos sempre lembrar que estes 
foram elaborados para uma economia fe­
chada e pouco competitiva, e que não é 
capaz de abrigar as novas moda/idades de 
trabalho e as necessidades de uma econo­
mia aberta e concorrencial como a atual. 

É necessário avançar mais na prevalência do 
"negociado" sobre o "legislado". Os resulta­
dos das convenções ou acordos coletivos, 
com valor soberano e respaldo legal, como 
resultado da livre negociação expressando 
a vontade das partes, não poderiam ser 
questionados. 

Flexibilizar quer dizer negociar, criando di­
reitos que sejam transacionáveis, abrindo 
espaço para o diálogo franco e aberto. Não 
se pretende estabelecer a flexibilização de 
todos os direitos sociais, como por exemplo
aqueles ligados à saúde e à segurança do 
trabalhador. O que não se pode conceber 
é a Constituição Federa/ descer a detalhes 
como jornada de trabalho, percentual de 
hora extra, adiciona/ noturno, etc. como 
está na nossa Carta Magna. A flexibilidade 
de alguns direitos permitirá às empresas e 
aos seus empregados ajustarem as condi­
ções de trabalho à situação da economia e 
do mercado a cada momento. 
Exemplo disso é o chamado "Banco de Ho­
ras", mecanismo que permite às empresas 
se adequarem às oscilações do mercado. 
Esta louvável iniciativa do Ministério do 
Trabalho, de reconhecimento da necessida­
de de flexibilização de direitos para adequa­
ções da produção das empresas a 
cof!junturas econômicas desfavoráveis, ain­
da não foi acompanhada pela mudança de 
mentalidade de alguns dos representantes 
dos trabalhadores, que insistem em opor 
sua ferrenha resistência. 

Com a edição de Medida Provisória, em 
novembro, o Governo deu mais um passo 
no caminho da renovação das relações tra­
balhistas, instrumento importante para pre­
servar e propiciar empregos, minorando a 
situação de desemprego. 

A Suspensão do Contrato de Trabalho, um 
dos instrumentos criados através desta me­
dida provisória, representa uma alternativa 
à demissão, beneficiando empregados, que 
poderão reassumir após alguns meses seus 
postos de trabalho, e empregadores que, 

*Presidente da Federação das Indústrias do Estado de Minas 
Gerais.
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a em épocas de baixa produção e havendo a 
necessidade de diminuição do quadro de 
pessoal, não terão ônus decorrentes de res­
cisões contratuais. 

A efetividade da medida, no entanto, depen­
de da aprovação das entidades profissionais, 
já que somente poderá ser praticada median­
te a celebração de convenção ou acordo 
coletivo de trabalho. A exemplo do que ocor­
reu com o Contrato por Prazo Determinado, 
cuja implementação também depende de 
acordo com os sindicatos de trabalhadores, 
teme-se que ela tenha seu efeito prático di­
minuido, uma vez que a grande maioria das 
lideranças sindicais não admite sequer discu­
tir a questão. 

É preciso que as lideranças das classes traba­
lhadoras se conscientizem do momento em 
que atravessamos e da nec�ssidade de flexi­
bilizarmos nossas relações. E hora de ouvir o 
clamor das ruas. De ter sensibilidade social e 
esquecer privilégios e corporativismos. 

Justiça - Atualmente há um excesso de po­
der da Justiça do Trabalho, mat�rializado 
no chamado Poder Normativo. E ele que 
permite aos juízes trabalhistas julgar confli­
tos de natureza econômica, normatizando 
sobre uma situação que não está na esfera 
de seu conhecimento específico. Muitos 
magistrados já assumiram uma postura crí­
tica em relação a isto. Entendem que nin­
guém melhor que empresas e 
trabalhadores para negociar e definir sobre
questões ligadas à sua realidade. 

Com uma ampla reforma, a função da Justiça 
do Trabalho ficaria restrita à solução dos con­
flitos de natureza jurídica. Com isso, serão
eliminadas as decisões de cunho econômico 
proferidas em dissídios coletivos, atingindo 
toda uma categoria, sem levar em conta as 
peculiaridades de cada empresa. 

As proposta de mudanças na Justiça do 
Trabalho apresentadas em novembro 
pelo governo merecem nossa crítica e 
nosso aplauso. No que se relaciona com 
o poder normativo, defendemos sua total
extinção e não sua manutenção para ca­
sos especiais como consta da Emenda
Constitucional.

Manifestamos nosso apoio à obrigatorieda­
de da tentativa de conciliação extrajudicial, 
antes da entrada de ações reclamatórias na 
Justiça do Trabalho, revestindo assim de 
legalidade as Câmaras de Conciliação Tra­
balhistas, reduzindo o ônus com a máquina 
administrativa. 

Sabemos que a Emenda Constitucional terá 
que percorrer várias instâncias para ser 
aprovada, sendo provavelmente alterada 
em determinados pontos. Mas a idéia está 
lançada e é, sem dúvida, o primeiro passo 
para alcançarmos um caminho mais harmô­
nico e moderno nas relações de trabalho. 

Encargos - Reduzir encargos sociais é fun­
damental para assegurar e aumentar o em­
prego no Brasil. Segundo o professor José 
Pastore, a Constituição de 1988 elevou os
custos do trabalho em cerca de 40%. O 
Brasil tornou-se um dos países em que o 
trabalhador menos ganha e mais custa para 
a empresa. A maior parte desse custo é fixo, 
ou seja, despesas compulsórias por força de 
dispositivos legais, independentemente da 
situação econômica das empresas. Não 
existe qualquer margem de flexibilização. 

A idéia de se reduzir os encargos sociais 
baseia-se na transformação de um pesado 
custo fixo em custo variável, pelo menos em 
situações emergenciais. Trata-se de ques­
tão de sobrevivencia das empresas e manu­
tenção de empregos. 

As reformas nas relações de trabalho são 
fundamentais para preservar empregos. 
No entanto, são necessárias ações criati­
vas e mais efetivas em termos de políticas 
de geração de empregos. Sabe-se, de 
toda forma, que tais políticas só serão 
potencializadas num ambiente econômi­
co de crescimento. Na avaliação de espe­
cialistas os principais eixos geradores de 
desemprego no Brasil são o abandono do 
modelo de industrialização, a ausência de 
crescimento e o processo de reestrutura­
ção das empresas. Por isto, insistimos no 
crescimento econômico sustentado e na 
redução dos juros como cruciais para mi­
norar tão grave problema sócio-econômi­
co. E no estabelecimento de um ambiente 
de flexibilidade e diálogo constante nas 
relações de Trabalho. 



A opinião dos Atores - LUIZ MARINHO* 

Reformas Trabalhistas: caminhar para um novo modelo de 
relações industriais 

rn á ,:nuito tem�o tornou-se visível
a ,nadequaçao do modelo bra­
sileiro de relações de trabalho. A 
velha C.L. T., baseada numa 
concepção corporativista de or­

ganização da sociedade, já não é capaz de 
responder às transformações radicais que, 
com grande velocidade vêm alterando na 
prática o mundo do trabalho. Cada vez 
menos a lei atual consegue incidir sobre a 
realidade das empresas. 

Além disso, o acúmulo de propostas resul­
tantes dos debates entre trabalhadores e 
empresários já alcançou um nível de ama­
durecimento que permite uma ampla nego­
ciação para a reforma desse modelo. Sem 
dúvida, é hora de mudar. No entanto, é 
preciso que se definam procedimentos e 
conteúdos a serell) adotados na construção 
do novo sistema. E com relação a estes dois 
aspectos que pretendo apresentar algumas 
idéias que considero essenciais ao êxito da 
reforma. 

PROCEDIMENTOS DEMOCRÁTICOS 

A mudança da legislação trabalhista exige 
um verdadeiro processo de negociação do 
qual participem as centrais sindicais e as 
ent idades empresariais mais repre­
sentativas. O esquema clássico de inciativa 
governamental, através do envio de um 
projeto de lei ou emenda constitucional ao 
Congresso Nacional não assegura a legiti­
midade da reforma, nem garante sua apli­
cação na prática. Exemplo disso e o 
contrato temporário, cuja aprovação não 
foi sucedida por efetiva implementação nas 
empresas. O sucesso das reformas que se 
pretendam introduzir depende, em grande 
parte, do grau de consenso e de participa­
ção de que foram precedidas. 

Para uma verdadeira negociação é preciso 
que o governo reconheça o protagonismo 
dos agentes sociais na elaboração do dese­
nho do novo modelo. Isso exige o fomento 
de espaços de diálogo entre as partes, sem 
prejwzo de iniciativas autônomas que já 
estejam em cu�so. Mas não basta fomentar 
a negociação. E preciso respeitar seus resul­
tados, livremente alcançados pelas partes. 
A autonomia dos agentes sociais não deve 
implicar no afastamento do governo. Pelo 
contrário, o caráter das ne9ocíaç?�s. deve
ser tripartite, o que reforçara a leg1t1m1dade 
política das propostas a serem encaminha­
das ao parlamento. 

Por outro lado, é necessário lembrar que 
nossa cultura de diálogo social, está mar­
cada pela dificuldade de iniciativa das partes 
quando estas não têm o apoio do governo. 
A última experiência bem sucedida de diá­
logo social em nosso país foi a da Câmara 
Setorial do complexo automotivo. E nela, a 
participação do governo foi fundamental, 
não apenas convocando as partes, como 
tambem conferindo legitimidade ao pro­
cesso. 

Nesse sentido, lançar apressadamente, 
usando o discutível instrumento da Medida 
Provisória, uma proposta de "Lay Off" no 
bojo de uma avalanche de medidas de ajus­
te fiscal indutor de recessão, como acaba de 
fazer o governo FHC, é o verdadeiro anti­
exemplo de como construir o debate. 

Como estamos pretendendo reformar a 
globalidade do atual modelo legal não é 
possível iniciarmos um procedimento de 
diálogo social sem a inclusão de todos os 
temas a serem alterados. Não se trata de 
aperfeiçoar o mod�lo corporativo, com mu­
danças pontuais. E sabido que as rápidas 
transformações econômicas e organizacio­
nais exigem um novo padrão de regras 
jurídicas para o mercado de trabalho brasi­
leiro. Essa dimensão totalizante obriga a 
que as diversas matérias compreendidas na 
reforma estejam conectadas entre si, pois 
da negociação devem resultar não apenas 
novas leis, mas um novo modelo de relações 
industriais para o Brasil. 

Este novo modelo de relações industriais 
deve ter como referência os princípios de 
liberdade e autonomia sindical, de acordo 
com a Convenção 87 da OIT. Essa referên­
cia programática deve orientar toda a dis­
cussão sobre construção do novo modelo. 
Caso contrário, não estaremos assumindo 
o pressuposto básico para a superação do
corporativismo e suas regras autoritarias.

CONTEÚDOS DA REFORMA 

Há três esferas de nosso modelo de relações 
de trabalho que exigem mudanças profun­
das e combinadas: a dos direitos indiVi­
duais, a dos direitos coletivos e a que se 
refere ao papel e à estrutura da Justiça do 
Trabalho. Nós, da CUT, estamos dispostos 
a redefinir todo este conjunto de regras e 

*Presidente do Sindicato dos Metalúrgicos do ABC.
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10 direitos, na perspectiva de garantir maior 
participação dos trabalhadores e assegurar 
a existência de canais democráticos no co­
tidiano das empresas. 

Em relação aos direitos individuais é preciso 
dizer que têm surgido muitas propostas de 
mudança. Fala-se muito em defesa da flexi­
bilidade na regulação do mercado de traba­
lho para reduzir custos e aumentar a 
competitividade. Todos nós já nos acostu­
mamos a ouvir esse discurso. Seu conteúdo 
não apresenta novidades. 

Concretamente, estão na ordem do dia as 
propostas de introdução de novas formas 
de contratação atípica, a proposta de "de­
missão temporária" e a redução do recolhi­
mento ao FGTS. Todas elas parecem, 
efetivamente, capazes de reduzir custos 
para as empresas. Mas qual a contrapartida 
ao trabalhador? A geração de novos empre­
gos? Isso parece pouco provável. A intro­
dusão de mecanismos semelhantes em 
pa1ses europeus 1 não teve como resultado 
a redução do desempre_go. Pelo contrário, 
os índices de desocupaçao foram mantidos, 
com um sensível aumento da instabilidade 
no posto de trabalho, crescimento da rota­
tividade de mão-de-obra, redução da parti­
cipação dos salários na renda nacional e 
uma evid�nte precarização da cidadania no 
emprego. 

Isto não significa que sejamos contrários a 
modificar a CLT no campo dos direitos indi­
viduais. Estamos abertos a essa discussão 
sempre que não se repitam soluções fracas­
sadas e desde que o assunto esteja vincula­
do à participação dos trabalhadores nas 
decisões a serem tomadas. 

Essa participação exige o direito de repre­
sentação dos trabalhadores na empresa e, 
consequentemente, maior espaço para a 
negociação coletiva na regulação dos direi­
tos individuais. A lei deve ceder espaço à
negociação coletiva, mas isso não pode ser 
feito dentro das regras atuais. A liberdade 
sindical, a autonomia das organizações sin­
dicais frente ao Estado e às empresas e o 
direito de representação nos locais de tra-

balho são premissas para o estabelecimen­
to do novo modelo. 

Assim, os direitos coletivos do trabalho são 
a pedra fundamental para a construção do 
novo sistema. Reafirmamos, sem nenhuma 
hesitação, nossa proposta, já histórica, de 
acabar com a unicidade sindical imposta 
por lei, extinguir o "imposto sindical" e 
eliminar o poder normativo da Justiça do 
Trabalho. Estas modificações exigem altera­
ção da Constituição. Por sua importáncia 
devem resultar de um amplo debate com as 
centrais sindicais, os empresários e o gover­
no. Não podem ser impostas, mas sim fruto 
de uma negociação tripartite verdadeira, 
que permita encurtar distâncias e construir 
o consenso possível.

A crise econômica internacional, o desem­
prego e as profundas desigualdades sociais 
existentes no Brasil nos exigem coragem e 
despreendimento para o novo. Respeitan­
do diferenças e princípios é hora de sermos 
ousados. E ousar, no campo das relações 
de trabalho, no Brasil, significa liberdade 
sindical, mais negociação coletiva, inclusive 
para os funcionários públicos, repre­
sentação dos trabalhadores nas empresas, 
fim do poder normativo, fim dos juízes clas­
sistas, enfim, a substituição do modelo cor­
porativista por um sistema de relações 
industriais democrático, que assegure a 
competitividade das empresas, o protago­
nismo dos sindicatos e a cidadania nos 
locais de trabalho. Para esta difícil tarefa, 
nós, da CUT, estamos preparados. 

r 

As reformas do mercado de trabalho ocorridas na Espanha 
em 1984/ 1994 são exemplos vivos de que a precarização de

direitos trabalhistas não é solução para o problema do 
desemprego estrutural. A prova disso é que, em abril de 
1997, uma nova reforma trabalhista empreendida naquele 
país - através de um acordo nacional entre sindicatos e 
associações empresariais - caminhou em sentido oposto: as 
partes decidiram estimular a contratação por prazo indeter­
minado e ao mesmo tempo, eliminar algumas formas de 
contratação temporária. 

2 
Também na Alemanha. as reformas trabalhistas introduzidas 
nos anos 80 não levaram à criação de novos postos de 
trabalho. Os contratos temporários criados já antes da uni­
ficação, em 1990, dos dois Estados alemães não consegui­
ram reduzir o alto custo social do desemprego. 



A opinião dos Atores - ALENCAR NAUL ROSSI* 

A Importância das Reformas 

e todos estamos falando em 
modernização das relações de 
trabalho e em redução do nível 
de conflítividade entre patrões e 
empregados, deveríamos eleger 

uma agenda mínima de ações a serem ado­
tadas no curto prazo, que esteja embasada, 
de um lado, na busca de maior respeito ao 
trabalhador e, de outro, na maior eficácia 
empresarial como resposta às exigências da 
reestruturação produtiva. 

Por maior respeito ao trabalhador pretendo 
dizer, basicamente, três coisas: a) postura 
ética, que assegure o cumprimento da lei e 
o pagamento efetivo da remuneração e dos
benefícios previstos no conjunto normati­
vo; b) investimento em treinamento e qua­
lificação; c) priorização das medidas que
estimulem a preseNação e geração de pos­
tos de trabalho.

Do lado empresarial, para obter sucesso na 
competição internacional, necessitamos 
também de ferramentas que nos auxiliem 
no manejo das relações trabalhistas: menor 
rigidez dos contratos e mais negociações 
que permitam a adequação das normas às 
especificidades da atividade produtiva e às 
condições regionais e ambientais de cada 
indústria, além de maior segurança jurídica 
nas contratações e descontratações. 

Estamos procurando esses caminhos com 
determinação. No que se refere aos confli­
tos coletivos, sua redução nos últimos anos 
é fantástica, gra�as à estabilidade da moe­
da, à desindexaçao salarial, às privatizações, 
ao lamentável aperto do mercado de traba­
lho e à redução espontânea do uso do 
poder normativo do TST. Tudo isso levou a 
uma brutal redução dos movimentos pare­
distas e vem estimulando fortemente a ce-
1 eb ração de convenções e acordos 
coletivos, fortalecendo as composi�ões di­
retas e subtraindo do Estado seu arbrtrio em 
questões de ordem econômica, os chama­
dos conflitos de interesses. 

A inovação da "Participação nos Lucros ou 
Resultados", embora ainda dependente das 
constrangedoras Medidas Provisórias men­
sais, criou um novo espaço de negociação 
nas empresas e agora dá vida nova e criati­
vidade às convenções intersindicais. Mais 
ainda, colabora para a redução dos custos 
dos encargos sociais da relação formal de 
trabalho e integra os empregados na busca 
de melhores resultados para todos. A PLR já 

é uma prática que veio para ficar, em que 
pese a instabilidade das MP que lhe dão 
sustentação, pois MP só é infinita enquanto 
dura ... 

Também foram formuladas, através de MP, 
as condições para contratação do trabalho 
a tempo parcial, com redução salarial para 
os contratos em vigor e mediante negocia­
ção coletiva. A experiência internacional 
mostra que se trata de medida saudável 
diante das novas características do mercado 
de trabalho e o percentual de trabalhadores 
que praticam a jornada reduzida está muito 
distante (4,2%) do encontrado em países 
mais desenvolvidos, como a Holanda 
(30%). Não se pode esperar grandes adesões 
a contratos dessa natureza no curto prazo. 
Mas é inegável que se colocou mais um 
instrumento de flexibilização das normas 
trabalhistas à disposição do mercado. 

Ainda procurando flexibilizar, modernizar e, 
ao mesmo tempo, promover a negociação 
coletiva, nova Medida Provisória possibilita 
o lay-off caipira: suspensão dos seNiços por
dois a cinco meses, com retreinamento. Ao
que tudo indica, atividades marcadas pela
sazonalidade e setores como o da constru­
ção civil, tipicamente, poderão vir a utilizar­
se do permissivo legal, mas não é de se
prever, nem é esse o objetivo da MP, que
ele venha a ser largamente utilizado.

Ultimamente, o Executivo procura inovar, 
tentando encontrar condições para dar me­
nor rigidez ao mercado de trabalho. Ainda 
são pequenos os resultados da permissão 
para o contrato a prazo determinado am­
pliado. As pequenas e médias empresas 
não têm dialogo com o Sindicato, não po­
dem negociar acordos para incrementar 
esse contrato, as exigências burocráticas 
são muitas, e em razão dessas dificuldades 
talvez elas procurem, lamentavelmente, re­
solver o seu problema com a contratação 
informal, à margem da lei, o que prejudica 
a todos. O Banco de horas, -ao contrário, 
conta com a permissão da Lei para ser 
instituído por meio de acordo individual, 
sem entraves sindicais. E já foi melhorado, 
com a possibilidade das compensações de 
jornada acontecerem no prazo de um ano. 
Evoluiu. 

*Advogado, consultor em negociações coletivas e relações 
sindicais. 
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12 No plano dos conflitos individuais, temos 
um bom caminho a percorrer. Precisamos 
acabar com a indústria da reclamação tra­
balhista, reconhecendo que os recibos de 
quitação e rescisões de contrato homologa­
dos pelo sindicato ou pela DRT são definiti­
vos e trazem real estabilidade jurídica às 
partes. É urgente descobrir solução para 
esse tratamento de semi-capaz que dispen­
samos ao trabalhador,já que a desconside­
ração da sua plena competência - e do seu 
sindicato e também da DRT - está gerando 
milhões de processos trabalhistas ao longo 
dos últimos anos. Isso traz custos insupor­
táveis e está levando a Justiça do trabalho 
à desmoralização pela impossibilidade ma­
terial de dar vazão à crescente demanda de 
ações. Provavelmente, a solução deste pro­
blema valorizaria os sindicatos, que se equi­
par iam melhor para proceder à
homologação, abrindo caminho para natu­
ral solução extrajudicial de conflitos no mo­
mento mesmo da rescisão. Esse know how 
rapidamente alcançaria os contratos ainda 
em vigor. Acredito na conciliação extrajudi-

cial novamente proposta pelo Exed.1tivo, 
mas não resisto a afirmar que, sanada a 
insegurança jurídica do ato da rescisãb, es­
taremos reduzindo à metade as açõd indi­
viduais e, mais do que isso, estar�mos 
induzindo fortemente o patronato a ser 
muito mais cuidadoso com seus cálcu,los e 
rubricas rescisórias. 

Quanto às propostas de Emenda cJnsti­
tucional, embora da maior importância, 
não serão trazidas por Papai Noel heste 
natal. Pluralismo e autonomia efeti�a da 
organização sindical dos trabalhado;res e
empresários, extinção dos sindicatos por 
categoria e mudanças na competêndia da 
Justiça do Trabalho cairão na vala comum
das discussões do Congresso, sem prazo 
nem vontade política para a articulação de 
decisão rápida. E uma pena, pois ijá é 
passada a hora de colocar-se um ponto 
final à confusão estabelecida pelo J que 
deveria ser Organização Sindical, ©nde 
hoje grassa o carreirismo e rareia a r�pre­
sentatividade. 



A opinião dos Atores - FLÁVIO ANTONELLO BEN/TES* 

Liberdade Sindical: um passo adiante na construção da 
democracia 

de enorme relevância para o 
equilíbrio das relações de traba­
lho no Brasil a superação dos 
limites impostos legalmente 
pelo modelo corporativo crista­

lizado em mais de 50 anos de CLT. Uma 
legislação que, em sua origem pode ter 
exercido um papel de fomento do associa­
tivismo sindical - ainda que obrigatório -
hoje dá reiteradas mostras de seu anacro­
nismo e virtual incapacidade para respon­
der aos desafios de um mundo que se 
transforma a uma velocidade inalcançável 
pelos modelos rígidos. 

No caso brasileiro, todos sabemos, o tripé 
do corporativismo nas relações coletivas de 
trabalho é sustentado pelo "imposto sindi­
ca/" - lega/mente denominado contribui­
ção sindical, pelo poder normativo da 
Justiça do Trabalho e pelo enquadramento 
sindical obrigatório por categorias unitárias, 
com base territorial mínima de um municí­
pio (unicidade sindical). Estes três aspectos 
da legislação brasileira impedem a constru­
ção de um marco jurídico democrático para 
o Direito Sindica/. A consagração destes
princípios na esfera constitucional acabou
dificultando ainda mais a necessária refor­
ma do sistema brasileiro de relações de
trabalho, que já em 1988 revelava-se ultra­
passado. Vejamos o porque deste anacro­
nismo lega/.

O "imposto Sif!dica/" tem autêntica nature­
za tributária. E manifestamente incompatí­
vel com os princípios de uma sociedade 
pluralista e democrática, em cujo seio o 
sindica/ismo deve orientar-se por princípios 
de liberdade e autonomia em relação aos 
empresários, mas também em face do Esta­
do. Não é novidade afirmarmos que esta 
contribuição, compulsoriamente desconta­
da dos salários dos trabalhadores, sindicali­
zados ou não, acaba fomentando um 
sindica/ismo inerte e burocrático. O número 
de sindicatos hoje existentes no Brasil con­
firma esse ponto de vista. Somos segura­
mente o país com maior número de 
sindicatos em todo o mundo, embora isso 
nada tenha a ver com um sindica/ismo forte 
e atuante. Pelo contrário. Ressalvadas as 
exceções, em sua maioria vinculadas ao 
campo cutista, o sindica/ismo brasileiro está 
longe de representar efetivamente os traba­
lhadores. Não negocia. Não firma acordos. 
Não tem sócios. 

Esta situação de debilidade em que se en­
contra o movimento sindical brasileiro não 
é apenas decorrente dos /imites impostos 
pela legislação sindical corporativa. Tam­
bém as transformações impostas ao mundo 
do trabalho desde fora da relação de em­
prego têm contribuído em boa medida para 
a perda de importância e protagonismo de 
nossos sindicatos. Ocorre que, ao discutir­
mos o marco jurídico no qual se insere o 
sindicalismo brasileiro devemos buscar so­
luções que apontem para a superação dos 
entraves de natureza legal. Os demais obs­
táculos dependem de políticas macro-so­
cia is de iniciativa governamental, ou 
mesmo de política sindica/ a ser posta em 
prática pelos próprios sindicatos. 

É fundamenta/ a superação do modelo legal 
vigente. A Convenção 87 da O/T que esta­
belece os princípios de liberdade e autono­
mia sindical deverá ser a referência, o marco 
jurídico básico para o redimensionamento 
de nossa estrutura. Tanto no que diz respei­
to às normas estatais, como em relação às
regras de estrutura interna a serem adota­
das pelos sindicatos já no futuro cenário de 
liberdade sindica/. Mas apenas a ratificação 
da Convenção 87 da O/T não será suficiente 
para que se alcance um modelo pluralista e 
democrático. Será também imprescindível 
uma legislação trabalhista cujo conteúdo 
assegure regras para o livre exercício da 
ação sindical nos locais de trabalho, legiti­
mando organismos de representação cole­
tiva dos trabalhadores neste âmbito crucial 
que é a empresa. 

Quando abordamos o tema do direito de 
representação dos trabalhadores nas em­
presas estamos atingindo o ponto nevrálgi­
co do debate. Democracia nas relações de 
trabalho exiçie negociação coletiva abun­
dante e dinamica. Mas esta pressupõe a 
necessária legitimação e reconhecimento 
de sujeitos coletivos que representem de 
maneira eficaz os interesses dos trabalhado­
res. 

Em grande parte dos países industrializa­
dos, a negociação coletiva vem ocupando 
espaços que anteriormente estavam reser­
vados à heteronomia estatal. Além disso, 
verifica-se também que as práticas de nego­
ciação apontam cada vez mais para uma 
descentralização das fontes negociais, o 

*Advogado, Mestre em Direito do Trabalho pela PUC-SP. 
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14 que reforça a importância do direito de 
representação dos trabalhadores nas em­
presas. 

Estes elementos indicados acima nos con­
duzem a outro ponto chave da discussão, 
qual seja, o do poder normativo da Justiça 
do Trabalho. Este mecanismo encerra uma 
autêntica arbitragem obrigatória, própria 
de modelos autoritários e centralistas de 
organização da sociedade. Para além das 
concepçoes teórico-políticas que o infor­
mam - o que aquí não vem ao caso -
interessa constatar sua notória ineficácia. 
Não soluciona conflitos, os abafa. Não dis­
tribui renda, concentra. Não é célere, mas 
lento. Lentíssimo, à exceção de quando jul­
ga dissídios coletivos de greve ajuizados 
pelo empregador. Não outorga vantagens, 
mas penaliza. Ultimamente, grande parte 
dos dissídios coletivos de natureza econô­
mica vem sendo extintos sem julgamento 
do mérito. Sobretudo em grau de recurso. 
Portanto, nem mesmo desde um ponto de 
vista formal, o sistema funciona. As partes 
q�ando buscam a prestação jurisdicional, 
nao a tem. 

Deste modo, entendemos oportuna a ini­
ciativa do Ministério do Trabalho, no senti-

b ' 1 do de propor o de ate em torno a s4pres-
são deste tripé corporativo. A necessidade 
de aprovação de uma Emenda Constitucio­
nal requer cautela de parte dos agentes 
sociais, mas também do governo. Para que 
se tenha êxito neste processo de mud1ança 
é preciso ajustar velocidades díspares, 
como são aquelas próprias aos movim�ntos 
sociais e as outras, inerentes ao prdcesso 
legislativo. A desconexão entre estes dois 
espaços pode levar ao fracasso da mudan-
�-

1 

Por tudo o que afirmamos, um pe�íodo 
de transição no qual os agentes s<l>ciais 
mais representativos de trabalhadores e 
empresários sejam chamados a negociar 
com o governo é peça chave no p1roce­
dimento de reforma. O diálogo sbcial, 
de natureza tripartite deverá ser o cami­
nho através do qual se construa ai pas­
sagem do  mode lo  corpora t ivp ao  
modelo de liberdade e autonomia. rran­
sição negociada é o procedimento ade­
quado. Tanto quanto os resultados a 
serem obtidos, os meios são essenbais. 
• E a proposta governamental contempla
tais demandas, razão pela qual temos 
todas as possibilidades para iniciarmos
juntos esta tão esperada travessia 
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c;u · -•M' "" ando continuidade a uma ten­
�.1 ri "1··' 

dência que já vinha se delinean­
f, í.i } do d�sde o 1rnc10 deste ano,_ o 
r,.•�:,r;"7v<' : crescimento da PEA (Populaçao • Economicamente Ativa) nas seis 
regiões metropolitanas pesquisadas pela 
PME (Pesquisa Mensal do Emprego), do 
IBGE, no terceiro trimestre de 1998 perma­
neceu bastante acima daquele verificado 
em 1997, o que se traduz em um aumento 
da pressão exercida pela oferta sobre o 
desempenho do mercado de trabalho. Esse 
aumento, em última análise, reflete o pró­
prio crescimento da População em Idade 
Ativa (PIA), de natureza essencialmente de­
mográfica, haja vista que a taxa de partici­
pação vem apresentando um 
comportamento bastante similar ao de 
1997. 

Assim, em que pese o aumento do nível 
de ocupação havido no período, com a 
geração líquida de mais de 21 O mil pos­
tos de trabalho, a taxa de desemprego 
pouco diminuiu, tendo sido igual a 
7 ,65% em setembro último. Isto corres­
ponde exatamente a dois pontos per­
centuais acima da taxa observada em 
setembro do ano passado, o que está 
em perfeita consonância com a evolu­
ção ocorrida ao longo de todo o ano de 
1998 (tanto é que, da mesma forma, a 
taxa média dos três primeiros trimestres 
também foi dois pontos percentuais su­
perior à média dos noves meses iniciais 
de 1997), conforme pode ser verificado 
no Gráfico da capa. 

Em boa medida esta mudança de patamar 
pode, sem dúvida, ser atribuída à pressão 
do lado da oferta. Não menos verdadeira, 
contudo, é a inferência de que o compor­
tamento da demanda por mão-de-obra 
colaborou também para o salto das taxas 
de desemprego em 1998. Apesar da ex­
pressiva geração de empregos no último 
trimestre para o qual existem informações 
disponíveis, o fato é que o nível de ocu­
pação em setembro deste ano é basica­
mente o mesmo que existia um ano antes, 
refletindo um desaquecimento do merca­
do de trabalho metropolitano, em conse­
qüência de um quadro econômico pouco 
favorável. 

Neste particular cumpre destacar dois fatos 
importantes. Primeiro, em termos das re-

giões metropolitanas, a de São Paulo - a 
maior e mais importante de todas elas -
destaca-se sobremaneira por uma grande 
eliminação de postos de trabalho, de se­
tembro a setembro. Segundo, no que diz 
respeito aos setores de atividade econômi­
ca, o segmento de seNiços ainda é o que 
apresenta a maior expansão, ainda que em 
escala inferior ao dos primeiros anos do 
Plano Real. Sem maiores surpresas, a indús­
tria de transformação é o setor com a maior 
redução líquida de empregos. O fato novo 
é a contração do emprego no comércio, um 
setor que vinha apresentando crescimentos 
seguidos, embora em ritmo decrescente, 
desde a implantação do plano de estabili­
zação. 

As maiores transformações na composição 
do pessoal ocupado vêm ocorrendo em 
relação à escolaridade dos trabalhadores. O 
número de postos de trabalho ocupados 
por trabalhadores na faixa de O a 4 anos de 
estudo tem diminuído acentuadamente (a 
redução foi superior a 400 mil nos últimos 
12 meses), enquanto os demais grupos, 
principalmente aqueles de escolaridade in­
termediária, têm aumentado sua participa­
ção. Vale salientar que esta queda não se 
deve, aparentemente, a uma maior taxa de 
desemprego, mas sim a uma diminuição da 
PIA e da taxa de participação das pessoas 
com esta escolaridade no mercado de tra­
balho. 

Por fim, os resultados da última Pesquisa 
Mensal do Emprego revelam que, após um 
prolongado período de queda quase que 
contínua, o rendimento médio nas regiões 
metropolitanas apresentou uma recupera­
ção de 1,3%. Não obstante, como pode ser 
visto no Gráfico da capa, este crescimento 
foi insuficiente para neutralizar as perdas 
dos meses anteriores, de tal forma que, 
tomando-se agosto de J 997 como base de 
comparação, permanece existindo uma 
perda acumulada de 3,8%. O grupo que 
experimentou as maiores perdas foi o dos 
trabalhadores por conta própria e, em me­
nor dimensão, os empregados com cartei­
ra. Já os empregados sem carteira, de forma 
algo surpreendente, conseguiram até mes­
mo aumentar, ligeiramente, seus rendi­
mentos reais. 

De forma sumária, pode-se afirmar que o 
desempenho do mercado de trabalho no 

1! 



16 terceiro trimestre foi satisfatório. O nível de 
ocupação experimentou significativa ex­
pansão e houve estagnação, senão mesmo 
reversão, dos processos de crescimento do 
desemprego e queda do rendimento real. 
Duas qualificações, no entanto se fazem 
necessarias. Primeiro, a revitalização recen­
te ainda não foi suficiente para compensar 
os maus resultados do início do ano, tanto 
que quando se toma igual período do ano 
anterior como referência, as comparações 

não são favoráveis. Segundo, apesarí dos 
fatores sazonais no quarto trimestre serem 
propícios a uma continuidade desta �ecu­
peração recente, a formação de expett:ati­
vas em relação a isto demanda alduma 
cautela, haja vista que só então serão [cap­
tados em maior magnitude os impaçtos, 
sobre o mercado de trabalho, do ag�ava­
mento das dificuldades por que pa�sa a 
economia brasileira. 
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i,;r7:r�·- ,, ·, evolução recente da conjuntura 
�:;;: A \;: macroeconômica brasileira vem 
t \, sendo fortemente influenciada 
�-"/::-:\y: pelo cenário de instabilidade in­
r ••• • • • ••• ternacional, agravado a partir 
de meados de agosto, com a decretação 
por parte da Rússia de uma reestruturação 
unilateral de sua dívida interna e de mora­
tória sobre parte da dívida externa, levando 
a uma elevada volatilidade nos mercados 
financeiros, contração da liquidez - espe­
cialmente para os países emergentes - e 
redução do crescimento esperado da eco­
nomia mundial. Essa alteração radical no 
cenário internacional teve forte impacto ne­
gativo para a economia brasileira, já que a 
estratégia de política, baseada em ajustes 
graduais tanto do câmbio quanto do dese­
quilíbrio fiscal, era fortemente dependente 
de um fluxo regular de recursos externos, de 
forma a cobrir, além do déficit em conta 
corrente elevado, as amortizações de em­
préstimos contratados anteriormente.

A consequência desta mudança de cenário
foi uma substancial redução dos fluxos vo­
luntários de capital para o Brasil, com uma 
perda de reseNas superior a USS 30 bilhões. 
A resposta do governo a este movimento 
foi uma nova elevação das taxas de juros, 
para cerca de 40% ao ano, que logrou evitar
uma perda mais expressiva de reseNas, mas 
cujos impactos têm sido extremamente ne­
gativos sobre o déficit público. Na verdade, 
a situação atual envolve uma grande incer­
teza quanto à sustentabilidade das contas 
externas, que já registram um déficit em 
torno de 4% do PIB. Neste sentido a manu­
tenção do equilíbrio das contas externas a 
curto prazo - garantindo um volume de 
recursos suficientes para fazer frente às ne­
cessidades de financiamento externo no 
próximo ano - exigiu a negociação de um 
pacote de apoio financeiro externo de 
USS 41,5 bilhões, envolvendo o FMI, o 
Banco Mundial, O 810, o BIS e um grupo de 
países desenvolvidos. 

Entretanto, a principal variável de ajuste 
neste contexto, e que passou a ser sinônimo 
de sustentação da estabilidade, constituin­
do-se em principal suporte da credibilidade 
da política econômica, é o déficit público. 
O grande crescimento das despesas com 
juros, juntamente com uma deterioração 
do resultado primário, levaram o déficit no­
minal a níveis próximos a 7 ,5% do PIB, 
colocando dúvidas sobre a sustentabilidade 
das contas públicas a longo prazo. Tendo 

em vista esta questão, o governo lançou, 
antes mesmo das negociações com o FMI, 
um programa de estabilização fiscal cujos 
principais alicerces são o estabelecimento 
de metas de geração de superávits primá­
rios crescentes - entre 2,6% e 3% do PIB -
para o setor público consolidado ao longo 
do período 1999/2002, e a conseqüente 
estabilização da relação dívida líquida/PIB 
em torno de 44%. 

Entre as principais medidas do programa 
estão o corte de RS 8, 7 bilhões nos gastos 
com "Outras despesas de Custeio e Capi­
tal", equivalente a 20% do valor programa­
do para essa rubr ica  na  proposta  
orçamentária de 1999; a redução do déficit
da previdência dos seNidores públicos fe­
derais da ordem de RS 4 bilhões, através da 
extensão da contribuição previdenciária de 
11 % aos inativos e à adoção de uma alíquo­
ta adicional temporária de 9%, incidente
sobre a parcela que exceder RS 1.200 dos
salários dos seNidores ativos; a elevação da 
arrecadação em 1.46% do PIB em 1999, 
através da prorrogação e elevação da alí­
quota da CPMF e elevação da alíquota da 
COFINS; um maior esforço para a aprova­
ção de e implementação das reformas es­
trutura is (Previdência, Administrativa e
Tributária), além de medidas de ajuste nos 
estados e nas empresas estatais federais. No 
tocante aos estados, tem-se principalmente 
a redução de gastos com pessoal para os
limites determinados pela Lei Camata - 60% 
da receita líquida - e redução de gastos 
com inativos, não podendo ultrapassar 
1 2% da receita líquida, o que implicaria uma 
cobrança também sobre os salários dos ina­
tivos dos estados. 

A combinação da política fiscal contracio­
nista com taxas de juros em patamares ele­
va d os tem levado à formulação de 
expectativas pessimistas quanto ao cresci­
mento da atividade econômica nos próxi­
mos meses, refletindo as dificuldades que 
podem ser esperadas tanto para o consumo 
e para o investimento quanto para o setor 
produtivo. O consumo, cuja recuperação já 
vinha se mostrando menos intensa do que 
o esperado, em razão dos elevados índices
de inadimplência no comércio, deve se
retrair ainda mais com a nova alta dos juros
e o conseqüente temor de novo aumento
do desemprego. De fato, os últimos dados
disponíveis da Fcesp mostraram retração de
4,9% no faturamento real do comércio va­
rejista de São Paulo em setembro. O inves-

17 



18 timento, que se manteve durante o ano em 
nível próximo ao verificado no ano passado 
( 18% do PIB, apesar das taxas de juros mais
altas), devido a percepção de que as pers­
pectivas de mais longo prazo para a econo­
mia brasileira não tinham se alterado 
substancialmente, deve apresentar alguma 
retração, devido à maior incerteza com re­
lação às conseqüências dos ajustes por que 
terá que passar a economia. 

Em relação à produção industrial, os últi­
mos dados divulgados pelo IBGE, relativos 
a setembro (que em parte já sofreram o 
impacto da alta dos juros), mostraram retra­
ção tanto na comparação com agosto (-
2,4% com ajuste sazonal) quanto com 
setembro de 1997 (-6%). A queda dessazo­
nalizada da atividade industrial em setem­
bro é a maior desse ano; resultado de uma 
retração de 3,3% na produção de bens de 
capital, de 2,8% nos bens intermediários, e 
de 1,8% para os bens de consumo não 
duráveis, enquanto a produção de bens de 
consumo duráveis, que vinha apresentan­
do quedas acentuadas permaneceu prati­
camente estável (+0,2%). O resultado 
acumulado para a produção industrial no 
período janeiro-setembro é de retração de 
1 ,5%, mantendo o perfil apresentado desde 
os primeiros meses do ano: quedas acen­
tuadas na produção de bens de consumo 
duráveis (-19,5%), pequena retração nos 
bens de consumo não duráveis (-0, 9%) e 
nos bens intermediários (-0,6%) e cresci­
mento no setor de bens de capital (2,8%). 
Note-se, no entanto, que a taxa de cresci­
mento na produção de bens de capital vem 
perdendo fôlego com o início do segundo 
semestre, refletindo a maior base de com­
paração representada pelo segundo semes­
tre de 1997,  quando se iniciou a 
recuperação do setor. 

Incorporando os novos resultados da pro­
dução industrial de setembro, a estimativa 
para o crescimento do PIB este ano é de 
O, 7%. Tal crescimento seria sustentado so­

mente pelo setor de seNiços, com elevação 
de 1 , 4% em relação a 1997, pois a indústria 
frearia estável (O, 1 %) e a agropecuária teria 
queda de 2,3%. O crescimento de 0,7% 
implica rápida desaceleração até o final do 
ano, uma vez que a economia cresceu for­
temente no segundo trimestre (1,4% des­
sazona l iza d o), segundo os últimos 
resultados do IBGE. Na série dessazonaliza­
da o PIB apresentaria quedas de 1 % e O, 9% 
no terceiro e quarto trimestres, respectiva­
mente. 

A trajetória da inflação nos últimos meses
foi marcada pela deflação ocorrida no ter­
ceiro trimestre, a qual foi seguida por uma 
virtual estabilidade dos índices em outubro. 
O IPC-Fipe acumulou entre julho e setem­
bro variação negativa de 2,4%, como refie-

' 
xo principalmente dos seguintes fatores: em 
primeiro lugar, a sazonalidade favorável, no 
período, dos itens alimentação e vestuário; 
em segundo lugar, o comportamen�o dos 
preços do arroz e do feijão, que haviam 
pressionado fortemente a inflação no se­
gundo trimestre (desconsiderando esses
itens, o índice da Fipe, por exemplo, teria 
freado em apenas 0,47%), e tiveram forte 
queda no terceiro trimestre, de 9,86%; e, 
finalmente, a queda dos preços dos com­
bustíveis resultante da decisão do governo 
de repassar ao mercado interno a queda 
dos preços internacionais do petróleo. No 
caso do IGP-OI, que caiu 0,57% no trimes­
tre, adiciona-se a esses fatores a deflação 
verificada também nos preços no atacado, 
tanto os agrícolas (-0,22%) como os indus-
triais (-0,76%). 

A estabilidade dos índices em outubro (IPC­
Fipe de 0,02%) pode ser atribuída à :sazo­
nalidade menos favorável dos alimentos in 
natura e do vestuário, que voltam a;apre­
sentar taxas positivas, além de novos au­
mentos de preços do feijão e do arroz. 
Note-se que o IPA continuou apresentando 
taxa negativa em outubro (-0, 19%), levan­
do o IGP-OI a uma taxa de -0.03%. Esse 
comportamento verificado nos últimos 
quatro meses representou um novo impul­
so à trajetória de queda das taxas de: infla­
ção em termos anuais. De fato, o IPC-Fipe 
passou a ter taxa acumulada em 12 meses
negativa (-0, 15% até outubro, contra 
1,87% até junho), enquanto o /GP caiu 
significativamente, de 4,08% até junho 
para 2,45% até outubro, como reflexo da 
queda do IPA de 3,84% para 1, 92% na 
mesma base de comparação. 

Os efeitos da crise internacional sobre as 
contas externas brasileiras são visíveis nos 
dados mais recentes, não somente nós flu­
xos de capital, mas também na balança 
comercial e de seNiços. O desempenho da 
balança comercial brasileira nos últimos 
meses vem se caracterizando por uma per­
da gradativa de dinamismo das exportações 
e por. taxas dE: crescim�nto cada vez i mais 
negativas das ,mportaçoes, tendo como re­
sultado líquido uma melhoria do déficit co­
mercial na comparação com o mesmo 
período do ano passado. No acumulado do 
ano o déficit alcança 3,8 bilhões, cerca de 
34% menor do que no mesmo período de 
1997, resultado de uma retração de 0,6% 
das exportações e de 4,8% das importações, 
respectivamente, sendo que as importaçõ­
es vêm apresentando queda contínua des-
de maio. 

No tocante às exportações, certamente elas 
têm sido afetadas pela retração do nível de 
atividade mundial, tanto por conta do efei­
to-renda quanto pela queda dos preço� das 
commodities negociadas no mercado i.nter-



nacional. Este efeito é mais visível no caso 
dos produtos básicos, cujo crescimento nos 
primeiros nove meses do ano foi negativo 
em l l, 9%; até agosto as quantidades ex­
portadas tiveram queda de apenas 1,3% no 
acumulado do ano, enquanto os preços 
caíram 10,8%. No caso dos semimanufatu­
rados, a queda no acumulado do ano até 
setembro é de 1 ,5%, de modo que o único 
segmento de exportações que continua a
mostrar crescimento e o de produtos ma­
nufaturados, com elevação de 6,6% até 
setembro. Vale notar, no entanto, que este 
crescimento vem se dando a taxas decres­
centes, o que é explicado basicamente pela 
queda do crescimento mundial. Pelo lado
das importações, obseNa-se retração gene­
ralizada entre todas as categorias de uso, 
sendo que os bens intermediários têm que­
da de 1,8%, os bens de capital de 2,3% e
os bens de consumo de 6,5%. 

A balança de seNiços, ao contrário da ba­
lança comercial, mostrou piora relativa­
mente ao mesmo período do ano passado, 
com o déficit crescendo 15,3% em relação 
ao período janeiro-setembro de 1997, o 
que influenciou negativamente o déficit em 
transações correntes do país, que apresen­
tou crescimento de 4 ,6% acumulado até 
setembro, em relação ao mesmo período 
do ano passado. 

No que diz respeito à área fiscal, conforme 
já foi dito. a correção de seus desequilíbrios 
é fundamental para a manutenção da con­
fiança na estabilidade macroeconômica. 
Contudo, tal ajustamento tem sido dificul­
tado pela persistência de restrições estrutu­
rais à queda dos gastos. Mesmo diante da 
excepcional elevação da arrecadação fede­
ral ocorrida até setembro de 1998 (9,6% em 
termos reais, relativamente ao mesmo pe­
ríodo de 1997), a expansão das despesas 

rígidas (Pessoal e encargos e despesas pre- �� videnciarias/ têm, em parte, neutralizado �-s
esse esforço de recuperação das contas pú- � � 
blicas. Ao longo dos sete primeiros meses � 111 

de 1998, o resultado primário do governo �� 
consolidado apresentou uma significativa j�! deterioração em relação a 1997, respon- � sável pela redução do superávit primário 

i de RS 4,5 bilhões para RS 1,4 bilhão. Tal 
deterioração concentrou-se na esfera do 
governo central, devido à ampliação do 
déficit do INSS (de RS 162 milhões para RS 
2,6 bilhões) e à piora do resultado das 
empresas estatais federais, que apresenta-
vam um superávit primário de RS 4 bilhões 
entre janeiro e julho de 1997 e passaram 
a um déficit de RS 109 milhões em igual
período em 1998. 

Outro aspecto fundamental relativo ao de­
sajuste do setor público refere-se à amplia­
ça o das  despesas f inance i ras. A 
deterioração das condições de financia­
mento do setor público, manifesta na redu­
ção dos prazos dos títulos públicos e na 
elevação dos prêmios de risco para aquisi­
ção destes papéis, tem conduzido a uma 
forte elevação das despesas com juros no­
minais, as quais passaram de RS 25,3 bilhõ­
es no período janeiro,(julho de 1997 para RS 
38, l bilhões em 1998. Tais despesas devem 
crescer ainda mais a partir do mês de setem­
bro em decorrência da elevação das taxas 
de juros ocorrida neste mês, o que irá con­
tribuir ainda mais para a ampliação do es­
toque da dívida IJquída do setor público, 
que já se encontra em torno dos 38,6% do 
PIB. Assim, fica claro que a necessidade de 
contenção do crescimento do endivida­
mento público através da estabilização da 
razão dívida/PIB irá exigir um esforço con­
junto de geração de superávits primários e
redução das despesas financeiras do setor 
público. 
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Análise do Mercado de Trabalho 

TENDÊNCIAS DEMOGRÁFICAS 

'""'""� ando continuidade a uma ten­
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. dência que já vinha se de/inean­

ir ID : do desde o início deste ano,_ o 
, ,,,,;,,>< crescimento da PEA (Populaçao 
't".f"""10 :x:� Economicamente Ativa) nas seis

regiões metropolitanas pesquisadas pela 
PME (Pesquisa Mensal do Emprego), do 
IBGE, no terceiro trimestre de 1998 perma­
neceu bastante acima daquele verificado 
em 1997. Como decorrência, houve uma 
mudança significativa na pressão exercida 
pela oferta sobre o desempenho do merca­
do de trabalho: enquanto o crescimento, 
em termos de média anual, do número de 
participantes no mercado de trabalho _me­
tropolitano foi da ordem de 1 oq ,:n11 (o 
equivalente a 0,5%} em 1997, a media dos 
primeiros nove meses de 1998 supera em 
350 mil (ou 2,2%) o observado no mesmo 
período no ano anterior (ver Tabela A 1 . 1 no 
Anexo Estatístico). 

Esta expansão, embora tendo ocorrido em 
toda elas. foi bastante diferenciada ao nível 
de cada região metropolitana. Como pode 
ser visto no Gráfico 1, ela foi particularmente 
expressiva em Recife, tendo atingido a marca 
de 5,5%, e bastante mais modesta em Porto 
Alegre e São Paulo ( l ,O e 1 , 1 %, respectiva­
mente). Dois pontos emergef!! desta C0!7Sta­
tação. Primeiro, dado que Sao Paulo e por 
larga margem a maior das seis regiões, o 
aumento da oferta teria sido mais acentuado 
caso o crescimento desta na metrópole pau­
listana fosse mais próximo ao crescimento 
autônomo da PIA (População em Idade Ati­
va}. Segundo, o peso de São Paulo no con­
junto das regiões metropolitanas �a PME 
diminuiu em 0,5 ponto percentual, caindo de 
44% em 1997 para 43,5% em 1998. 

GRÁFIC01 

Crescimento da PEA por Região 
Metropolitana(%) 
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Quanto à composição da PEA por sexo, 
houve também em 1998 uma expansão 
diferenciada. No que diz respeito às médias 
dos primeiros nove meses, a PEA mascul!n� aumentou em 11 O mil, enquanto a femini­
na cresceu 240 mil. Com isso a participação 
das mulheres cresceu 0,6 ponto percentual, 
passando de 40,2% para 40,8% (ao longo 
da década o aumento já atinge a casa de 
dois pontos percentuais). 

Na realidade o aumento da oferta de traba­
lho conforme discutido em edições ante­
rio�es está basicamente refletindo o 
cresci�ento demográfico das metrópo_l�s 
brasileiras, haja vista que a taxa de part1c1-
pação no mercado de trabalho nao tem 
aumentado em relação a 1997 (e continua 
abaixo do observado em 1996). Pelo con­
trário, como pode ser visto no Gráfico 2, na 
maioria dos meses ela foi ligeiramente infe­
rior à observada no mesmo mês para 1997, 
o que contribuiu para atenuar u� p�u�o a
expansão natural da oferta e d1m1nurr a
pressão sobre a geração de empregos do
lado da demanda.

GRÁFIC02 

Evolução da Taxa de Participação 

0,30,------

0,22 

0,20 +--+---+---+---+--+--+--+--+--+--+--, 

J F M A M J J A S O N D 

--1996-1997-1998 

NÍVEL E COMPOSIÇÃO DA OCUPAÇÃO 

Segundo os dados da PME fora� criados, 
no terceiro trimestre de 1998, mais de 21 O 
mil postos de trabalho. Não obsta')te, o 
nível atingido em sete�bro corrente e ape� 
nas ligeiramente superior ao observado ha 
um ano atrás ( 1 O mil postos a mais) e, em 
termos de média acumulada no ano, até 
aqui, a situação é oposta (18 mil a menos). 
Uma vez mais cumpre destacar o compç:ir­
tamento da região de São �aulo, q�e e a 
única a apresentar contraçao do mvel 9e 
emprego nestas duas bases de comparaçao 
(menos 58 mil de setembro a setembro, e 
menos 74 mil na média acumulada no ano). 
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zz GRÁFICO3 
Evolução no Nível de Ocupação 
(em milhões) 
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GRÁFICO4 
Variação do Nível de Ocupação por 
Região Metropolitana (em milhares) 
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O comportamento da ocupação ao nível de 
setor de atividade é também bastante he­
terogêneo. Por um lado, o segmento de 
Serviços ainda é o que apresenta a maior 
expansão (mais 156 mil postos de trabalho 
na média dos primeiros nove meses e mais 
170 mil em relação a setembro de 1997), 
ainda que em ritmo inferior ao dos primei­
ros anos do Plano Real. Por outro, sem 
maiores surpresas, a Indústria de Transfor­
mação é o setor com a maior redução líqui­
da de empregos (menos 122 mil e menos 
156 mil, respectivamente). O fato novo é a 
contração do emprego no Comércio (cerca 
de 60 mil em ambas as comparações), um 
setor que vinha apresentando crescimentos 
seguidos, embora em ritmo decrescente, 
desde a implantação do plano de estabili­
zação. 

No que tange à composição por sexo, a 
elevação no último trimestre foi favorável 
aos homens, que obtiveram 62,5% dos no­
vos postos de trabalho criados neste ínte­
rim. Isto não foi suficiente, todavia, para 
reverter os ganhos anteriores por parte das 
mulheres, que nos últimos 12 meses ocu­
param 36 mil empregos, enquanto os ho­
mens experimentaram uma perda líquida 
de 4 3 mil. Com isto as mulheres já respon­
dem, de acordo com as estatísticas mais 
recentes, por mais de 40% da força de 
trabalho metropolitana ocupada. 

GRÁFICO 5 
Variação no Nível de Ocupação por 
Setor de Atividade (em milhares)! 
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GRÁFICOS 
Variação no Nível de Ocupação por 
Sexo (em milhares) 
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Embora haja mudanças na composição da 
ocupação segundo, praticamente, todos os

cortes, a mais marcante é aquela associada 
ao nível de escolaridade dos trabalhadores. 
Houve um aumento absoluto no número 
de postos de trabalhos para todos os gru­
pos de escolaridade, com exceção dq me­
nos instruído (O a 4 anos de estudo)� que 
experimentou uma perda líquida de 440 mil 
postos (ver Gráfico abaixo). Com isto a sua 
participação relativa no total da ocupação 
caiu de 29,4% em setembro de 1997 ,para 
26,9% em setembro do corrente. 

Assim, de uma forma admitidamente gené­
rica, pode-se afirmar que a maior parte da 
das dificuldades quanto à capacidade de 

GRÁFICO7 
Variação no Nível de Ocupação por 
Escolaridade (em milhares) 
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geração de emprego obseNada nos últimos 
tempos deve-se ao desempenho do merca­
do de trabalho na região metropolitana de 
Sªo Paulo. Quanto à questão da composi­
çao da oc_upação, ainda que haja indícios 
de alteraçoes na estrutura setorial, as maio­
res transformações vêm se processando na 
composição segundo o grau de escolarida­
de dos trabalhadores ocupados. 

INFORMALIDADE 

A trajetória da ocupação nestes últimos me­
ses !no segundo quadrimestre e em setem­
bro), em termos das diferentes formas de 
inserção no mercado de trabalho, vem 
mostrando um maior dinamismo das cate­
gorias de trabalhadores sem carteira assina­
da e daqueles que trabalham por conta 
própria. Embora o contingente com carteira 
tenha sido acrescido de cerca de 72.000 
pessoas, a variação das ocupações ditas 
informais foi maior, não apenas em termos 
relativos, mas também em números abso­
lutos. 

Comparado com o ano passado, esse avan­
ço da informalidade - no conjunto das seis 
maiores regiões metropolitanas - fica mais 
evidente: se forem consideradas as médias 
dos meses de janeiro a setembro. deste ano 
e de 1997, obseNa-se que a redução de 
37.000 postos de trabalho, havida no total, 
se deu - fundamentalmente - em razão de 
uma redução de 102.000 vagas nos "com 
carteira", uma vez que a categoria dos 
"conta própria" teve uma diminuição bem 
menor (cerca de 13.000 pessoas) e o pes­
soal "sem carteira" apresentou um aumen­
to de 89.000 trabalhadores. Com isso o 
indicador mais simples do grau de formali­
zação do mercado de trabalho ( a relação 
entre o número de empregados "com car­
teira" e o total de ocupados) teve uma 
perda de pouco mais de meio ponto per­
centual, passando de 46,61 % para 46,06%, 
em termos das médias dos períodos cita­
dos. 

Essa perda de participação do trabalho 
"com carteira" vem se manifestando de 

GRÁFICOS 

Variação na Ocupação por Posição 
na Ocupação(%) 
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forma diferenciada nas diversas regiões: em 
Porto Alegre, Recife e, em menor medida, 
São Paulo, o que vem crescendo é o contin­
gente dos "sem carteira", enquanto que, no 
Rio, são os "conta própria" que crescem 
mais. Já em Belo Horizonte e Salvador pra­
ticamente não houve variação na taxa de 
formalização entre os dois períodos. 

DESEMPREGO 

DESEMPREGO ABERTO 

A taxa de desemprego metropolitano aber­
to mensurada pela PME, conforme pode ser 
verificado no Gráfico da capa, vem se man­
tendo nos últimos meses próxima ao pata­
mar de 8% e, no mês de setembro último, 
apresentou uma pequena queda (7 ,65%). 
De modo geral, o comportamento desta 
taxa ao longo de 1998 vem sendo bastante 
similar ao do ano anterior, embora em um 
patamar mais elevado: a diferença, mês a 
mês, ficou - quase que sistematicamente -
ao redor de dois pontos percentuais (em 
termos de média dos três primeiros trimes­
tres, ela foi igual a 2,02 pontos percentuais, 
passando de 5,80% neste período em 1997 
para 7.82% em 1998). 

Grosso modo. pode-se dizer que nos últi­
mos sete meses a taxa está estável em torno 
de 8%, enquanto no mesmo período de 
1997 ela encontrava-se estável ao redor de 
6%. Além disso, embora tenha havido 
maiores oscilações ao nível das regiões me­
tropolitanas, vale destacar que esta mudan­
ça de patamar é relativamente homogênea 
ao longo delas (a exceção fica por conta de 
Recife onde. como visto anteriormente, o 
aumento da PEA foi bastante acima da mé­
dia). 

GRÁFICOS 

Variação da Taxa de Desemprego 
por Região Metropolitana(%) 
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Em relação à incidência diferenciada do 
desemprego entre os distintos grupos só­
cio-econômicos, algumas obseNações são 
dignas de nota. Primeiro, o diferencial da 
taxa de desemprego entre homens e mu­
lheres tem aumentado em tempos recen­
tes, tendo passado de 1,0 ponto percentual 
na média de janeiro a setembro de 1997 
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Z4 para 1,5 ponto percentual no mesmo inter­
valo em 1998; o que revela que as mulheres 
têm sido mais atingidas pelo recrudesci­
mento do desemprego este ano. 

Quanto à posição na família, têm-se que a 
elevação foi bastante acentuada entre os 
filhos (mais de 3 pontos percentuais) e de 
menor monta entre os chefes de família ( 1, 4 
ponto percentual), enquanto para os côn­
juges ela ficou próxima à média total (para 
este grupo o aumento foi de 1,8 ponto 
percentual). Combinando esta evidência 
com a de que as taxas de desemprego 
cresceram mais entre os jovens (conforme 
já destacado na edição anterior, as taxas de 
desemprego, ao contrário do que muitas 
vezes é propalado, são declinantes com a 
idade - ver Tabela A.4.5, no Anexo Estatís­
tico}), parece razoável concluir que, em boa 
medida, foram os membros secundários da 
família que se mostraram mais vulneráveis 
ao desaquecimento do mercado de traba­
lho. 

GRÁFICO 10 

Variação na Taxa de Desemprego 
por Posição na Família (%) 
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Uma das constatações mais intrigantes que 
pode ser feita a partir das informações da 
PME é que, apesar de experimentarem um 
significativa redução no nível do emprego, 
a categoria de trabalhadores com baixa es­
colaridade apresenta taxas de desemprego 
inferiores àquelas com escolaridade média, 
além de terem sido relativamente menos 
afetados em tempos recentes (ver Tabela
A.4.6, no Anexo Estatístico). Isto significa
que a participação deste grupo na PEA total
diminuiu/vem diminuindo. Aparentemente
este fenômeno deve-se tanto a uma redu­
ção da taxa de participação dos menos
instruídos, o que poderia ser interpretado
como uma forma de desalento face às cres­
centes exigências por maiores níveis de qua­
lificação, e também à própria diminuição
deste grupo na PIA, o que estaria refletindo
um aumento da escolaridade da popula­
ção .. As conotações opostas que podem ser
emprestadas aos significados destes dois
movimentos estimulam investigações mais
detalhadas a respeito do que está de fato
ocorrendo com a oferta de trabalho desta
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Variações na Taxa de Desemprego 
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categoria, de modo a identificar qual deles 
é predominante. 

Em relação à incidência do desemprego 
por setor de atividade, o ponto a destacar 
é que a Indústria de Transformação, que 
desde há muito vinha sendo, por boa 
margem, o setor com maiores taxas de­
semprego, nos últimos meses vem sendo 
acompanhada de perto, e por vezes ultra­
passada, pela Construção Civil e pelo Co­
mércio. Com isso, do contingente total de 
desempregados, o percentual provenien­
te da indústria atingiu - em maio último -
seu ponto de mínimo na década: 18, 96% 
(a média em 1991, a título de ilustração, 
foi igual a 30,25%). 

As informações acerca do número de rrieses 
da duração do desemprego e do tempo 
sem trabalhar (Tabelas A.4.12 e A.4.13) re­
velam que, nos dois últimos meses, aumen­
tou de forma significativa a proporção dos 
desempregados que estavam nestas condi­
ções por mais de 6 meses, atingindo níveis 
próximos a 40% e 50%, respectivamente. 
Logo, o desaquecimento do mercado, além 
de elevar as taxas desemprego, pode estar 
afetando qe forma mais intensa alguns gru­
pos espec1ficos de trabalhadores. 

DESEMPREGO OCULTO 

Segundo os dados da Pesquisa de Emprego
e Desemprego (Fundação Seade/DIEESE), o 
desemprego oculto por desalento em São 
Paulo aumentou ligeiramente nos últimos 
meses, tendo atingido a marca de 2,0%. 
Quanto ao desemprego oculto por preca­
riedade, que havia experimentado uma ele­
vação de 0,5 ponto percentual no primeiro 
semestre deste ano, a indicação dos últimos 
três meses é de estabilidade em torno de 
4,8%. Ao se proceder à comparação da 
média dos três primeiros trimestres de 1998 
com os de 1997, obseNa-se uma elevação 
de 5,3% para 6,5%, o que corresponde 
praticamente à metade do crescimento do 
de�emprego total captada por aquela 1pes-
quisa. 



SEGURO DESEMPREGO 

No período maio-agosto deste ano, o nú­
mero de requerentes do seguro desempre­
go foi de 1 . 449 mil pessoas, o que significou 
um decréscimo de 5, 1 % sobre o primeiro 
quadrimestre. A quantidade de segurad9s 
habilitados, por sua vez, teve uma reduçao 
um pouco maior, da ordem de 5,3%, na 
comparação desses mesmos dois períodos, 
atingindo, no segundo quadrimestre, a cer­
ca de 1.416 mil trabalhadores. 

Com esses números, a taxa de habilitação 
prosseguiu na sua trajetória de queda, al­
cançando o percentual de 97, 7%. 

Na comparação com os primeiros oito me­
ses de 1997, as variações ocorridas este ano 
foram, respectivamente, de -1 ,24% e -
1 ,80% para o número de requerentes e de 
segurados, com a taxa de habilitação cain­
do de 98,41% para 97,84%. 

Quanto ao valor médio dos benefícios con­
cedidos, embora ele venha caindo ligeira­
mente, em termos de múltiplos do salário 
mínimo ( 1 ,585 nos primeiros quatro meses 
deste ano e 1 ,54 3 no segundo quadrimes­
tre}, seu valor real está aumentando, em 
função do comportamento dos preços: 
com a deflação dos últimos meses esse 
valor passou de RS 169,50, em maio, para 
RS 172,80 em agosto, a preços constantes 
de dezembro de 1995. 

RENDIMENTOS 

Os resultados da última Pesquisa Mensal do 
Emprego revelam que, após um prolo,nga­
do penodo de queda quase que continua, 
o rendimento médio nas regiões metropo­
litanas apresentou uma recuperação de
1 ,3%. Não obstante, como pode ser visto
no Gráfico da capa, este crescimento foi
insuficiente para neutralizar as perdas dos
meses anteriores, de tal forma que, toman­
do-se agosto de 1997 como base de com­
paração, permanece existindo uma perda
acumulada de 3,8%. Em termos individuais,
as seis regiões metropolitanas apresenta-
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ram um padrão semelhante ao agregado, 
com exceção do Rio de Janeiro, onde houve 
queda no mês da pesquisa, e de Porto 
Alegre, onde o rendimento real não caiu em 
relação ao de um ano antes (".'.:ale chamar a 
atenção para a grande reduçao obseNada 
em Recife neste período}. 

Quanto à forma de inserção no mercado de 
trabalho, os últimos meses foram pautados 
por tendências opostas na evolução dos 
diferenciais de rendimento entre trabalha­
dores do setor formal vis-à-vis o informal. 
Por um lado, o diferencial entre os empre­
gados com carteir� �e �rabalho e aq�ele_s 
sem carteira vem drmrnurndo, tendo atrngr­
do 29, 7% em agosto último, contra 36,5% 
em agosto de 1997 (além disso, essa última 
categoria não sofreu perdas absolutas no 
inteNalo de tempo considerado). Por outro, 
os trabalhadores por conta própria vêm 
perdendo terreno: o diferencial em favor 
dos empregados com carteira, que era de 
15, 1 % em a�osto do ano anterior, chegou 
a 23,2% na ultima pesquisa. 
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Outras obseNações a serem feitas a respei­
to do comportamento recente dos rendi­
mentos reais são: 

• embora com um desempenho mais favo­
rável no terceiro trimestre, o rendimento
médio dos homens diminuiu em relação
ao das mulheres no espa�o dos últimos
12 meses: o diferencial pro homens, que
era de 59% em agosto de 1 997, caiu para
56% em agosto deste ano;

• a razão entre os rendimentos dos traba­
lhadores mais educados (mais de 12 anos
de estudo) e os daqueles com menor
escolaridade (O a 4 anos de estudo), que
vinha aumentando ao longo ano - a
média dos primeiros oito meses passou
de 4,38 em 1997 para 4,55 em 1998,
caiu no último mês para 4,40;

• dentre os grandes setores de atividade,
o Comércio e a Construção Civil sofreram
as maiores perdas de renda, mas estas
foram pequenas na Indústria de Transfor­
mação e no segmento de SeNiços, en-
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Z6 quanto a Administração Pública obteve 
uma pequena elevaçao. 

PROll>UTMDADE 

No primeiro semestre deste ano a produti­
vidade média do trabalhador na Indústria 
de Transformação experimentou um cresci­
mento de 5,08% sobre aquela de igual 
período de 1997, resultado sensivelmente 
mais modesto os dos dois últimos anos. 
Ainda segundo os dados elaborados a partir 
da Pesquisa Industrial Mensal do IBGE, no 
conceito de produtividade-hora essa varia­
ção foi maior, apresentando um incremen­
to de 6,72% 

Em termos da produtividade do trabalha­
dor, os ramos que experimentaram os au­
mentos mais expressivos foram Material de 
Comunicação, Química , Matérias Plásticas, 
Fumo, Borracha, e Têxtil. Já na produtivida-

de-hora, os ramos com maior aumento fo­
ram, além dos anteriores (à exceção de Têx­
til), Papel e Papelão, Vestuário e Calçados, 
e Alimentação. 

ATIVIDADE SINDICAL 

No primeiro semestre deste ano, o número 
de greves no país, segundo o cômputo feito 
pelo DIEESE, foi de 298, o que representou 
um decréscimo de 19% frente à quantidade 
de movimentos paredistas ocorridos nos 
primeiros seis meses de 1997. O número de 
grevistas envolvidos nos movimentos em 
que esse cálculo pôde ser feito, contudo, 
quase dobrou, passando de 34 3 mil para 
679 mil, fenômeno que pode ser atribuído 
às greves ocorridas nas universidades fede­
rais nos meses de fevereiro a maio. Em 
função disso quase triplicou a quantidade 
de trabalhadores-hora parados que, de 
20.897 mil passou para 60. 167 mil. 
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stando em grande medida pré­
determinadas as restrições de
longo prazo da oferta no merca­
do de trabalho, as projeções de 
População Economicamente 

Ativa (PEA), através da definição de possí­
veis cenários, seNem de balizamento para 
a determinação das necessidades de gera­
ção de empregos e o desenvolvimento das 
políticas governamentais nas áreas de tra­
balho, previdenciária e de planejamento da 
atividade econômica. 

A organização desta nota baseia-se na con­
cepção de que o crescimento da PEA é 
função de (i) o crescimento da população 
em idade de trabalhar e (ii) o comportamen­
to das taxas de atividade - ou participação 
- da população. Assim, a proxima seção
apresenta as tendências de crescimento po­
pulacional para o Brasil; na seguinte, discu­
tem-se as alternativas de evolução das taxas
de atividade, fundamentadas nas evidên­
cias disponíveis e em metodologias desen­
volvidas e; finalmente, na última seção, são
apresentadas as projeções de PEA para os
anos 2000, 2005, 201 O, 2015 e 2020, com
base nos elementos discutidos anterior­
mente.

1 • PERSPECTIVAS DO CRESCIMENTO 

POPULACIONAL 

A dinâmica populacional brasileira tem pas­
sado, nas últimas décadas, por um profun­
do processo de transformação, com 
implicações para suas perspectivas futuras 
de tamanho e composição. A diminuição 
do ritmo de crescimento populacional, a 
desestabilização da estrutura etária e o en­
velhecimento da população são, em última 
análise, frutos da significativa reversão no 
comportamento reprodutivo da sociedade. 
Algumas das conseqüências demográficas 
futuras de mudanças tão profundas po­
dem, hoje, ser antecipadas com segurança, 
apesar das incertezas quanto ao alcance e
ao ritmo exato do processo. 

Sendo o peso das migra�ões internacionais 
inexpressivo a partir da decada de quarenta, 
a taxa de crescimento demográfico determi­
nada pelas taxas brutas de natalidade (TBN) 
e mortalidade (TBM). Assim, entre 1940 e 
1970, obseNa-se a aceleração do cresci­
mento populacional, que foi o resultado da 
forte redução da TBM, concomitantemente 
a relativa estabilidade da TBN, enquanto a 
taxa de fecundidade total (TFT) ficou man-

tida em níveis altos (decresceu apenas de 
6,21 para 5,76 filhos por mulher). Uma vez 
que a mortalidade tem um papel apenas 
secundário na defini)ão da estrutura etária 
da população, esta ultima se manteve, até 
o final dos anos sessenta, na situação que
se denomina de quase-estabilidade. De
fato, comparando-se as estruturas etárias
das populações nos Censos de 1940, 1950,
1960 e 1970, obseNa-se que a população
abaixo de 20 anos manteve-se em torno de
53% e a acima de 65 anos, em torno de 3%,
ou seja, uma população extremamente jo­
vem e estável (CaNalho e Wong, 1995).
Assim, a queda da mortalidade a partir de
1940 teve como conseqüência a aceleração
do ritmo de crescimento populacional, sem
maiores efeitos sobre a estrutura etária.

O período compreendido entre 1970 e
1991, entretanto, alterou inteiramente es­
sas tendências. Se a TFT havia caído apenas 
7% entre 1950 e 1970, ela decresceu 25% 
entre 1970 e 1980 e 38% entre 1 980 e
1991 ! Uma das conseqüências da queda da 
fecundidade foi a desaceleração do ritmo de 
crescimento populacional. Entretanto, as 
taxas médias de crescimento populacional 
foram ainda relativamente altas', em parte, 
devido à continuidade no processo de que­
da da taxa bruta de mortalidade, mas, fun­
damentalmente, devido ao efeito da 
chamada inércia do crescimento populacio­
nal. 

O conceito de inércia populacional é basea­
do no fato de que a taxa de crescimento de 
uma população fechada, dada pela diferen­
ça entre as TBN e TBM, é uma função dos 
níveis correntes de fecundidade e mortali­
dade, e também da estrutura etária da po­
pulação. Ora, se a estrutura etária, em 
qualquer momento, é resultante dos níveis 
de fecundidade e mortalidade do passado 
{das 7 ou 8 décadas anteriores), a taxa de 
crescimento populacional reflete não só os 
níveis correntes de fecundidade e mortali-

* 

Esta nota resume alguns dos resultados parciais do Projeto 
"Demografia do Mercado de Trabalho Brasileiro" realizado 
sob convênio firmado entre o Ministério do Trabalho e o 
CEDEPLAR/UFMG. Do relatório do Projeto constam ainda 
projeções das PEAs regionais e estaduais. Os autores agra­
decem ao assistente de pesquisa do CEDEPIAR. Bernardo 
Lanza Queiroz. pelo auxílio na elaboração desta nota. 
** 

Do Depto de Demografia da UFMG e CEDEPIAR/UFMG. 

1 

Entre 1970 e 1980 esta taxa caiu apenas 14% (contra 25% 
da TFT), e 23% na década seguinte (contra 38% da TFT). 

Z7 



za dade, mas também as experiências passa­
das. Assim, quando se inicia o processo de 
queda da fecundidade, cria-se uma situa­
ra na qual Ull)a distrib�ição etária muito 
Jovem, construrda atraves do tempo por 
elevadas taxas de fecundidade convive 
com níveis correntes de fecundidade mais 
baixos. O resultado é que a TBN não decres­
ce como a TFT, já que o número de nasci­
mentos depende não só do número de 
filhos,por mulher (em queda), mas também 
do numero de mulheres em idade reprodu­
tiva (ainda relativamente grande). Entretan­
to, paulatinamente, o declínio da TBN vai 
estreitando toda a base da pirâmide etária 
e quando este estreitamente atinge as ida­
des reprodutivas, tende a haver uma con­
vergência dos ritmos de queda da TFT e 
TBN, o que se reflete na taxa de crescimento 
da população. 

Desta noção de inércia populacional se de­
p�eende a importância da queda da fecun­
didade tam��m pa_ra a desestabilização da 
estrutura etana, pois fica claro que o impac­
to da redução da TFT tem lenta maturação. 
Assim, o processo de queda da fecundidade 
que se iniciou no Brasil a partir do final da 
década de sessenta tem como resultado 
não s� a desaceleração do crescimento po� 
pulacional, como também a desestabiliza­
ção da estrutura etária, o que significa 9ue 
a _ca_da ano ,teremos uma distribuição etaria 
drstrnta, ate que os efeitos do processo de 
reversão dos níveis de fecundidade, gra­
dualmente, se instalem em toda a estrutura 
etária. Quando isto ocorrer, deveremos ter 
uma estrutura etária novamente estável (ou 
quase-estável), porém mais envelhecida. 

O exame das perspectivas futuras quanto 
ao ritmo de crescimento e estrutura etária 
da população deve, necessariamente, le­
var em conta as tendências recentes de 
fecundidade e mortalidade, e, além disso, 
prever o comportamento futuro dessas 
variáveis. Uma vez que não há mais muito 
espaço para a queda da fecundidade e é 
esse o principal elemento a determinar a 
taxa de crescimento e a estrutura etária da 
população, o principal desafio é prever 
adequadamente o tempo que se transcor­
rerá até que a população atinja uma nova 
quase-estabilidade. As projeções elabora­
das pelo IBGE e utilizadas neste trabalho, 
geram estimativas que podem ser sinteti­
zados como: (i) a população brasileira 
abaixo de 1 5 anos deverá apresentar taxas 
negativas de crescimento no período en­
tre 1990 e 2020; {ii) a população entre 1 5 
e 65 anos crescera acima da média global, 
porém em ritmos decrescentes, já que as 
gerações nascidas depois de iniciado o 
processo de queda da fecundidade, irão 
entrar, progressivamente, nessa faixa de 
idade; e (iii) a população acima de 65 anos 
crescerá também a taxas acima da média 

global, neste caso em ritmos crescentes, 
porque, até 2020, apenas gerações nasci­
das antes do declínio da fecundidade fazem 
parte deste grupo. 

Tais tendências, evidentemente, resultam 
numa série de implicações em termos de 
�udança_s _no perfil da demanda por polí­
ticas soc,ais, sobretudo aquelas concer­
nentes aos segmentos populacionais 
situados nos dois extremos da distribuição 
etária. No que tange ao mercado de tra­
balho, o comportamento da população 
acima de 1 O anos deve ser examinado, 
verificando-se tanto o ritmo de crescimen­
to deste segmento, superior à média po­
pu la cio na l, quanto a mudança na 
composição das taxas de crescimento dos 
diversos grupos etários, levando ao gra­
dual envelhecimento da população em 
idade ativa. 

2 • PERSPECTIVAS DE COMPORTAMENTO 
DAS TAXAS DE ATIVIDADE 

A componente de crescimento da PEA dada 
pela variação nas taxas de atividade é mais 
complexa de ser prevista, uma vez que de­
pende não só das condições gerais do mer­
cado de trabalho (nível de emprego, salário 
real, etc.) mas também de um conjunto de 
fatores institucionais e sócio-culturais que 
afetam o comportamento dos segmentos 
populacionais específicos. Quanto mais ins­
tável e mal definido é o engajamento desses 
segmentos no mercado de trabalho - caso, 
por exemplo, dos jovens, idosos e mulheres 
- maiores são as dificuldades envolvidas na
mensuração e na previsão de seu compor­
tamento.

Como os fatores que influenciam a dispo­
sição de homens e mulheres em participar 
do mercado de trabalho são muito distin­
tos, há uma enorme disparidade de nível
e de padrão etário da atividade segundo 
os sexos. O padrão da atividade masculina 
é muito mais homogêneo do que o femi­
nino, o que se verifica tanto na dimensão 
espacial quanto na temporal: o perfil etá­
rio da atividade masculina tende a ser 
altamente inelástico, apresentando eleva­
das taxas (acima de 95%} nas prime wor­
king ages (20-49 anos}, com possíveis 
diferenças ocorrendo apenas nas idades 
extremas da distribuição. Isso ocorre 
quando se comparam países com níveis 
de desenvolvimento sócio-econômico 
distintos ou quando se obseNa a evolu­
ção de longo prazo num mesmo país. 
Contudo, a tendência de lon�o prazo ob­
seNada internacionalmente e a de redu­
ção do nível da participação dos mais 
jovens e dos idosos, sujeita a fatores como 
o peso relativo das ocupações na agricul­
tura e nas atividades informais, a cobertu­
ra dos sistemas escolar e previdenciário e



as restrições legais ao trabalho de meno­
res. 2 

No caso do ciclo de vida ativa das mulheres, 
por outro fado, não há qualquer padrão 
que possa ser homogeneamente definido, 
havendo, ao contrário, diversos perfis típi­
cos que se obseNam em países com simila­
r idades econômicas ,  cu l tura is  e 
institucionais, e esses perfis estariam refle­
tindo as distintas relações entre a atividade 
feminina e o ciclo vital de casamentos e 
formação da família. Como decorrência da 
diversidade de fatores que afetam a partici­
pação feminina, não ha, de fato, uma ten­
dência histórica de longo prazo universal
que possa seNir como prognóstico. 3 

Nos itens que se seguem, são examinados 
separadamente os perfis etários da ativida­
de masculina e feminina no Brasil, obser­
vando-se as tendências recentes e as 
questões metodológicas associadas às pro­
jeções dessas tendências. 

3.1 • TAXAS DE ATIVIDADE MASCULINAS 

O primeiro problema metodológico de 
qualquer estudo sobre a evolução do com­
portamento economicamente ativo da po­
pulação é, sem dúvida, a dificuldade em 
lidar com o conjunto de informações dispo­
níveis, provenientes de fontes diversas, que 
não são compatíveis entre si e, na maior 
parte dos casos, não são nem mesmo inter­
namente compatíveis. Os Censos Demo­
gráficos, por exemplo, única fonte a 
fornecer uma série histórica de longo prazo 
e cobertura nacional sobre a PEA, no esfor­
ço de melhorar a conceituação e mensura­
ção do que seja a atividade econômica, vêm 
perdendo gradualmente a comparabilidade 
temporal, em especial no que tange à ativi­
dade feminina e a dos jovens. As Pesquisas 
por Amostra de Domicílios /PNADs), capa­
zes de cobrir séries relativamente longas 
para a PEA brasileira total, por sua vez, por 
um lado fornecem números absolutos pou­
co confiáveis 4, mas por outro, parecem cap­
tar mais adequadamente as taxas de 
atividade que são sensivelmente superiores 
às dos Censos. Entretanto, as mudanças 
conceituais e metodológicas introduzidas 
na PNAD partir de 1992, resultaram na 
elevação dos níveis de participação e no 
comprometimento de sua comparabilidade
temporal.5 Finalmente, num outro nível, as
pesquisas de caráter conjuntural, com co­
bertura mensal, como a Pesquisa Mensal de 
Emprego /PME) ou a Pesquisa de Emprego 
e Desemprego /PED), limitam-se à informa­
ções relativas às regiões metropolitanas do 
país, constituindo-se em bons indicadores 
das tendências nacionais, sem, contudo, 
retratá-las. 

Tomando-se a evolução das taxas de ativi­
dade masculinas captada pela série das 

PNADs de 1976 a 1995, que pode ser vista 
no gráfico 1, obseNa-se a clara manuten­
ção de nível e de padrão das taxas específi­
cas por idade, mesmo nos segmentos 
extremos da distribuição, a despeito de pe­
quenas oscilações ocorridas ao longo do 
período que, de fato, não revelam nenhu­
ma tendência temporal nítida, pelo menos 
até o início dos anos noventa. Uma avalia­
ção mais detida das evidências a partir de 
1992, entretanto, revela o declínio das taxas 
de atividade associadas às idades extremas 
da distribuição - declínio largamente confir­
mado pelas pesquisas de cobertura metro­
politana (PED e PME).6 

GRÁFICO 1 
Taxas Específicas de Atividade 
Por Idade • Homens - Brasil 
(1976/95) 
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Fonte: IBGE, Pesquisa Nacional por Amostra de Domicilios. 

Tem-se argumentado que a tendência de 
queda da atividade dos mais jovens estaria 
associada ao maior tempo dedicado à edu­
cação, o que poderia ser um resultado da 
reestruturação do perfil da demanda do 
mercado de trabalho no sentido da amplia­
ção dos requerimentos em qualificação. 
Complementarmente, esse parece ser um 
reflexo da elevação do desemprego entre os 
jovens /o que acontece simetricamente en­
tre os mais idosos), levando-os à inatividade 
como uma forma de desalento. De qual­
quer forma, essa tendência tem-se confir­
mado a cada resultado divulgado de uma 

2 

Ver. por exemplo, Durand f 1975). 

3 
Para uma tipologia desses padrões, ver Durand /1975) ou 
Wajnman /1991). 

4 

Como a expansão da amostra das PNADs é feita através de 
projeções populacionais baseadas nos Censos Demográfi­
cos, quanto mais se afastam dos anos censitários. menos 
confiáveis fe em geral mais sobrestimadas) ficam as estimati­
vas da PEA total. 

5 
As mudanças na chamada ·nova PNAD" não afetaram igual­
mente os segmentos populacionais, sobrenumerando mais 
mulheres do que homens. mais trabalhadores agrícolas do 
que não-agrícolas e mais jovens e idosos do que os demais. 
Ver, por exemplo. Bruschini, Lombardi ( 1996). 

6 
Observe-se que as informações da PNAD de 1996 indicam 
um aprofundamento muito acentuado desta tendência, não 
confirmado pelas demais pesquisas, o que justifica a não 
inclusão destas informações na série que se apresenta. 
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30 nova pesquisa, sinalizando para a necessi­
dade de incorporarmos tal tendência em 
nossas projeções. Porém, ainda temos difi­
culdades em fazê-lo adequadamente por 
várias razões de ordem tanto metodológica 
quanto conceituai. Em primeiro lugar, as 
informações da PME, tanto quanto da PED, 
não são estritamente comparáveis com os 
resultados das PNADs por refletirem apenas 
o Brasil metropolitano. Em segundo lugar,
a reformulação pela qual passou a PNAD
nos anos noventa parece ter produzido o
resultado de elevar significativamente as
taxas de atividade entre 1990 e 1992, mes­
mo quando se reconstitui, como se fez nes­
te trabalho, o conceito anterior da PNAD,
para os anos a partir de 1990. 7 Isto dificulta
a concatenação do perfil de declínio obser­
vado nas PNADs entre 1992 e 1996 com os
anos imediatamente anteriores. Finalmen­
te, reconhece-se que essas evidências de
retração da participação devam ser ainda
melhor estudadas, e que há, em sua expli­
cação, uma forte componente conjuntural,
uma vez que o conjunto de informações
que cobre o período até o final dos anos
oitenta não corrobora essa tendência. Sen­
do assim, qualquer projeção de PEA deverá
ser especialmente cuidadosa ao incorporar
esta tendência recente, cujas magnitude e
extensão não podem ainda ser antecipadas
com segurança.

3.2 • TAXAS DE ATIVIDADE FEMININAS 

O grau de complexidade e dificuldade en­
volvido na formulação de hipóteses para o 
comportamento da atividade feminina é 
substantivamente maior do que quanto ao 
masculino. Isso porque a evolução da par­
ticipação das mulheres no mercado de tra­
balho passa, ao longo das décadas, não só 
pelo franco crescimento do nível de ativida­
de, mas também pela profunda reformula­
ção de sua composição etária. 

Os gráficos 2 e 3 evidenciam a inequívoca 
tendência histórica de crescimento da par­
ticipação feminina durante os últimos qua­
renta anos. As taxas específicas de atividade 
de 1950 a 1991 são provenientes dos Cen­
sos Demográficos, enquanto que a série 
que cobre o período de l 97 6 a 1995 é 
estimada através das PNADs. Não obstante 
os problemas envolvidos na comparabilida­
de entre estas duas fontes, 8 e mesmo ten­
do-se em conta que os  Censos, 
comparativamente às PNADS, subestimam 
a PEA e portanto as taxas de atividade, a 
elevação do nível global da atividade ao 
longo do tempo não deixa dúvidas. De fato, 
as taxas refinadas de atividade, calculadas 
segundo os Censos Demográficos, são de 
13,6% em 1950, 16,6% em 1960, 18,4% 
em 1970 e 26. 9% em 1980; enquanto que 
as referentes às PNADs evoluem de 28,8% 
em 1976 a 39,4% em 1993. 

GRÁFIC02 

Taxas Específicas de Atividade 
Por idade - Mulheres - Brasil 
(1940/91) 
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Fonte: JBGE, Censo Demográfioo. 

GRÁFIC03 

Taxas Específicas de Atividade 
Por idade - Mulheres - Brasil 
(1976/95) 
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Fonte: l8GE. Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios. 

Quanto à significativa elevação do nível da 
atividade entre 1990 e 1992 (de 39,2% em 
1990 para 44,5% em 1992), esta deve ser 
decomposta em um crescimento compatí­
vel com a tendência histórica somado ao 
efeito não-mensurável das mudanças intro­
duzidas na PNAD a partir de 1992. Além 
disso, no período 92-95, a queda das taxas 
relativas as mulheres mais jovens /10-24 
anos) e mais velhas (60 e +) segue a ten­
dência observada também para os homens 
e confirmada pelas outras pesquisas. A di­
ferença a ser ressaltada é que, para as mu­
lheres, essa é uma tendência inteiramente 
inusitada, dado o padrão de crescimento 
sistemático da atividade em todas as idades 
nos anos anteriores, o que torna ainda mais 
complexa a tarefa de incorporar essa nova 
tendência para fins prospectivos. 

Tão importante quanto a elevação do nível 
da atividade para a projeção é a mudança 
do padrão etário ocorrida ao longo das 

7 

A elevação do nível de atividade entre 1990 e 1992, mesmo 
com a reconstiruição do conceito, tem sido interpretada 
como um resultado não-mensurável tanto da ampliação do 
questionário, quanto da alteração da ordem dos quesitos da 
Pesquisa. Ver Barros, Mendonça 11997). 

8 
Para maiores detalhes, ver Paiva (1984). 



últimas décadas, manifesta nos dois gráfi­
cos. O gráfico 2 indica que, a partir de 1960, 
o perfil de atividade ajusta-se perfeitamente
a um padrão freqüentemente identificado
na literatura com o que seria o padrão
latino-americano de participação feminina,
no qual se apresenta um pico de atividade
nas idades mais jovens (20-24 anos), segui­
do de contínua queda nas taxas, o que
estaria representando o afastamento da ati­
vidade econômica substituída pelas ativida­
des domésticas. Tomando-se este gráfico
como referência para a projeção dos perfis
de atividade futuros, seria razoável assumir
esse padrão unimodal como constante,
combinando-o com a tendência histórica
de crescimento do nível da atividade. De
fato, no passado, foram feitas projeções das
taxas de atividade femininas no Brasil assu­
mindo-se que, até o ano 2000, seus níveis
se deslocariam em direção àqueles verifica­
dos nos países europeus de língua latina,
nos quais o padrão etário da atividade se
assemelha ao latino-americano, embora
seu nível seja mais elevado. 9 Está implícita
a este cenário, a idéia de que o crescimento
da atividade feminina, como resposta ao
processo de modernização, se promoveria
dentro de limites culturais que impõem o
padrão etário de atividade.

O gráfico 3, todavia, mostra um cenário 
bastante diferente. Se até 1986 o perfil etá­
rio mantém-se o mesmo, os últimos perfis 
da década de oitenta e os primeiros da de 
noventa mostram que mudanças funda­
mentais começam a ocorrer. Concomitan­
temente à continuação da elevação do nível 
das taxas, verifica-se uma mudança paulati­
na no padrão no. sentido de se desfazer o 
pico existente no grupo 20-24 anos, com a 
elevação desproporcional das taxas nas ida­
des entre 25 e 44 anos. Assim, inusitada­
mente, o padrão brasileiro move-se em 
direção a um padrão similar ao identificado 
com diversos países desenvolvidos, no 
qual, como no perfil masculino, verifica-se 
a manutenção do nível elevado de partici­
pação feminina até idades bem elevadas 
(em torno de 50 anos).'º 

Considerando essas transformações mais 
recentes, Rios-Neto e Wajnman ( 1994) pro­
puseram um método de projeção das taxas 
de atividade femininas introduzindo tanto 
uma componente relativa à mudança de 
nível quanto outra estimando a continua­
ção provável da mudança de padrão etá­
rio. Essa mudança de padrão parte de uma 
análise na qual, ao invés de se projetarem 
os perfis de atividade segundo os diversos 
anos-calendários, projetam-se os perfis das 
coortes (gerações) de mulheres, uma vez 
que constatou-se empiricamente a maior
regularidade em seus padrões etários. 11 

O gráfico 4 apresenta os perfis femininos de 
taxas específicas de atividade por idade pro­
jetados segundo o método de coorte/perío­
do proposto e utilizado para as projeções 
da PEA feminina aqui apresentadas. Vale 
notar que, conforme a própria concepção 
do método, estão se alterando fundamen­
talmente as taxas de atividade relativas às 
idades mais avançadas, enquanto que as 
taxas das mais jovens permanecem estacio­
nadas ou num nível próximo ao do início 
da projeção. Isso ocorre porque, segundo 
se verificou, as taxas de atividade são cres­
centes através do ciclo de vida de cada uma 
das coortes de mulheres, até pelo menos os
45 anos de idade, e, sendo assim, os níveis 
de atividade a serem experimentados nos 
próximos anos pelas mulheres que já entra­
ram, ou estão entrando agora na PEA já 
estão fortemente determinados. Portanto, 
mesmo que as taxas de atividade nas idades 
mais jovens não estejam crescendo, confor­
me mostram as evidencias mais recentes, as 
taxas relativas às idades intermediárias e 
mais velhas são crescentes devido ao efeito 
de composição da combinação de coortes 
diversas em cada um dos anos projetados. 

GRÁF\C04 

Taxas de Atividade Femininas 
Projetadas - Brasil 
(1995/2020) 

,.,,------------

10.1• 1!1-11 Z-2• &2i »3' 311-31 04' � eo-� 66-Y .,_.. - 70• 

-

-1•······2000-2006• • •2010 201s-2m0 

Fonte: Elaboração própria. 

3.3 • DEFINIÇÃO DOS CENÁRIOS 
ADOTADOS 

Dois cenários foram elaborados para ambos 
os sexos: o cenário 1 reflete as tendências 
históricas reveladas pelas informações dis­
poníveis até o início desta década, e o 
cenário 2 incorpora as evidências mais sig­
nificativas do primeiro quinquênio dos anos 
noventa, qual sejam, aquelas que apontam 
para a queda das taxas de atividades de 
jovens e idosos. Dessa forma, ambos os

9 

ver Fundação SEADE (1989). Projeções anteriores apresen­
tadas em Paiva f 1986) e Camarano f 1986) formularam hipó­
teses similares de mudanças de nível baseadas no trabalho 
de Durand {1975). 

10 
Ver Rios-Neto e Wajnman (1994). 

li 

Os fundamentos do método proposto estão descritos deta­
lhadamente em Rios Neto e Wajnman f 1994). 

31 



.JZ cenários, tanto para homens quanto para 
f!1Ulheres, pod�m. ser consi�erados, respec­
t1va:11e!1te, os lIm1tes superior e inferior das 
proJeçoes. 

• TAXAS MASCULINAS

Cenário 1 : assume taxas de atividade cons­
tantes para os homens, iguais ao nível mé­
dio obseNado entre 1 990 e 1995 ao longo 
de todo o período para o qual á PEA está 
sendo projetada. Justifica-se esta alternati­
va como limite superior da projeção dado 
que a tendência de mais longo prazo verifi­
�d� par� o Brasil não aponta mudanças 
srg_nrfrc�tryas. A utilização da média do 
qurnquerno como base para a projeção 
deve-se a que as mudanças retratadas pelas 
PNADs de 1990 e 1995 tendem a se com­
pensar, ou seja, o crescimento das taxas 
e']tre 1990 e 1 �92 é seguido de declínio, 
ryao send� poss,vel saber exatamente qual 
e o real rnvel da atividade em 1995, ano­
base para nossas projeções. 

Cenário 2: incorpora a tendência de declí­
nio c1as taxas masculinas entre 10-24 anos 
e acima dos 60 anos. A partir da mesma 
base definida no cenário acima (média dos 
anos 1990 a 1995} aplica-se um redutor nas 
ta�� de atividade �estes grupos etários que 
equivale a uma media do decréscimo veri­
ficado entre l 992-1993 e l 993- 1995. 

• TAXAS FEMININAS

Cenário l : aplicação do método de coorte­
período, tomando o grupo etário de 20-24 
anos como a "âncora" para a definição do 
comportamento das taxas de atividade das 
coortes. Uma vez que o crescimento do 
nível de atividade deste grupo foi fixado 
dentro dos limites das tendências mais re­
centes, que caminham para o crescimento 
zero, este cenário, mesmo constituindo-se 
no limite superior das projeções, pressupõe 
o alcance gradual da situação de equilíbrio
entçe perfis de c9ort� e p�nodo (steady-sta­
te} , em que nao ha mais crescimento das 
taxas de atividade. 

Cenário 2: neste cenário, dois fatores redu­
tores de taxas de atividade são adotados: 
(a) com a aplicação do mesmo método do
cenário 1, impõem-se crescimento zero

para a taxa de atividade do grupo 1 5-19
anos (neste cenário, a âncora da projeção)
entre as coortes de nascimento; e (b} após
a aplicação do método, ainda se reduz as
taxas de atividade dos grupos etários 10-14, 
15- l 9, 20-24 e 60-64, 65-69, 70 e mais
(extremos da distribuição} segundo as ten­
dências obseNadas no período 92-95. Ou
seja, como no Cenário 2 masculino, adicio­
na-se a tendência dos anos noventa à ten­
dência de mais longo prazo, que, no caso

feminino, é dada pelo comportamento das 
coortes. 

4 • RESUL'tADOS DA PROJEÇÃO DA 
POPULAÇAO ECONOMICAMENTE ATIVA 

O quadro resultante das tendências discu­
tidas nas seções anteriores pode ser exami­
na d o na Tabela l, que sintetiza os 
resultados das projeções de PEA que se 
encontram em anexo. através das taxas de 
crescimento projetadas para o período de 
2000 a 2020 verifica-se que: . . 

lil enquanto se dá o processo de desacele­
ração do crescimento populacional, a PIA 
cresce a taxas superiores às da população 
total, pelo fato da PIA estar submetida as 
taxas de crescimento das coortes de idade 
mai� vel�as. A tendênçía de longo prazo, 
porem, e a de convergencia das taxas;· 

(i_il no �enário l , a PEA cresce a taxas supe­
riores as da PIA dado o crescimento da 
participação feminina. No cenário 2, entre­
tanto, que prevê o declínio das taxas de 
atividade nos grupos etários extremos, as 
taxas de crescimento da PEA são inferiores 
às da PIA_. Note-se que, nos dois cenários, a 
PEA feminina cresce mais aceleradamente 
do que a PEA masculina, exceto no último 
quinquênio projetado; 

(iíil em ambos os cenários, a PEA de l O a 24 
anos cresce negativamente em todos os 
p�ríodos, exceto no prim�iro quinquênià da 
decada de 2000, do cenario 1, em que um 
ligeiro crescimento, muito abaixo da média 
ainda se apresenta; 

(iv} A PEA de 25 a 49 anos cresce a taxas 
decrescentes, em ambos os cenários. Tal 
crescimento é acima da média, nos primei­
ros quinquênios e abaixo, nos posteriores, 
acompanhando as características do pro­
cesso de envelhecimento populacional; 

(v) A P� acima de �O anos c�esce sempre
substancialmente acima da media, refletin­
do o envelhecimento populacional combi­
nado com o "envelhecimento" da estrutura
�e taxas de atividade. Assim, nos dois cená­
rios, apresentam-se taxas crescentes até
201 5, a partir de quando elas começam a
declinar; 

(vi) comparando-se os dois cenários, nota­
se uma variabilidade maior na taxa de cres­
cimento da PEA dos grupos etários de l O a
24 anos e de 50 anos e mais, comparativa­
mente ao grupo de 25 a 49 anos. Tal
resultad� refl�te as hipóteses das projeções,
nas ,q�aIs m�Iores diferenças entre os dois
cenarros estao nos extremos da estrutura 

12 

Nessa siruaçã�. a� l.:!xas de atividade de período se mantêm 
constantes e rguars aquelas observadas no ciclo de vida: 



Tabela 1: Taxa de Crescimento da PIA e da PEA, Brasil, 2000-2020 (em %) 

CENÁRIO! 

2000/2005 2005/2010 2010/2015 2015/2020 
População 1,10 0,95 0,80 0,66 
População em Idade Ativa (PIA) 1,49 1,23 1,05 0,86 
População Economicamente Ativa (PEA) 1,98 1,54 1,16 0,85 

PEA Masculina 1,70 1,31 0,98 0,72 
PEA Feminina 2,45 1,92 1,46 1,05 
PEA 10 a 24 anos 0,26 -0,73 -0,87 -0,45
PEA 25 a 49 anos 2,36 1,95 1,12 0,60
PEA de 50 anos e + 3,92 3,83 4,01 2,96

CENÁRIO2 

2000/2005 2005/2010 2010/2015 2015/2020 
População 1,10 0,95 0,80 0,66 
População em Idade Ativa (PIA) 1,49 1,23 1,05 0,86 
População Economicamente Ativa (PEA) 1,44 1,12 0,76 0,65 
PEA Masculina 1,18 0,93 0,63 0,70 
PEA Feminina 1,88 1,44 0,97 0,56 

PEA 10 a 24 anos -1,34 -2,20 -2,37 -0,95
PEA 25 a 49 anos 2,27 1,82 0,99 0,46
PEA de 50 anos e + 3,19 3,22 3,44 2,66

-

Fonte. Elaboraçao própna. 

etária. Em suma, verifica-se uma maior es­
tabilidade entre cenários no crescimento da 
PEA "adulta", mas os destaques são a baixa 
taxa de crescimento da PEA 'jovem" e a alta 
taxa de crescimento da PEA "madura". 

A Tabela 2 complementa a análise anterior, 
apresentando a distribuisão da PEA por 
ida�e. e sexo em cada penedo, segundo os 
cenanos. S)�serye-se, em primeiro lugar, 
que a part1c1paçao dos homens na compo­
sição da PEA decresce de 63% em 2000 
para 61 % em 2020, enquanto que a da 
mulher se eleva de 37% para 39% no perío­
do. Além disso, como decorrência das taxas 
de crescimento diferenciadas por faixas etá­
ria, o peso relativo de cada segmento de 
idade se diferencia ao longo do período, no 
sentido do envelhecimento da PEA : nos 
dois cenários a proporção do grupo mais 
jovem decresce ao longo do tempo, con­
comitantemente ao crescimento da partici­
pação dos segmentos mais velhos, o que ? 
uma tendência especialmente pronunciada 
para as mulheres. dada a mudança na es­
trutura de taxas de atividade femininas. 

5 • CONCLUSÃO 

As projeções apresentadas refletem o com­
portamento de duas componentes. Uma 
puramente demográfica, fortemente pré­
determinanda, indicando a desaceleração 
do crescimento populacional e a conse­
qüente alteração na composição etária da 
população. A segunda, muito menos previ­
sível, refere-se às taxas de atividade e inclui 
um cenário marcado pelo crescimento da 
participação feminina nos grupos de idade 
intermediários e outro em que se prevê o 
declínio da participação de jovens e idosos 
de ambos os sexos, acompanhando as ten­
dências mais recentes. 

A combinação destas duas dimensões per­
mite estimar o tamanho. a estrutura e o 
ri�mo de crescimento da população dispo­
nivel para o trabalho, o que significa quali­
ficar melhor o problema da geração de 
empregos, identificando os principais seg­
mentos que pressionarão o mercado de 
trabalho pelo lado da oferta. Nesse sentido, 
estas projeções indicam uma crescente e 

Tabela 2 - DISTRIBUIÇÃO DA PEA POR IDADE E SEXO 

CENÁRIO! CENÁRIO2 
Homens Homens 

2000 2005 2010 2015 2020 2000 2005 2010 2015 2020 

% 10- 24 0,30 0,28 0,25 0,23 0,22 0,29 0,25 0,21 0,18 0,17 
% 25 - 39 0,38 0,37 0,37 0,37 0,36 0,39 0,39 0,40 0,41 0,39 
%40e+ O 32 0 35 O 37 0,40 0,43 0,32 0,36 0 38 0 41 0,44 

% Homens 063 062 062 061 061 O 63 062 062 061 061 
Mulheres Mulheres 

% 10- 24 0,28 0,26 0,23 0,20 0,19 0,27 0,23 0,19 0,16 0,15 
% 25 - 39 0.42 0,41 0.41 0.40 0,39 0.43 0.42 0.42 0,42 0,41 
%40e+ 0,30 0.33 0,37 0,39 0.43 0,30 0,35 0,38 0,41 0.45 

% Mulheres O 37 O 38 O 38 O 39 O 39 O 37 O 38 O 38 O 39 O 39 
-

Fonte: Elaboraçao própna. 

33 



34 substancial redução da participação relati­
va da PEA jovem, e, em contrapartida, um 
crescimento progressivo da PEA madura 
(acima de 40 anos) a um ritmo sem prece­
dentes no Brasil. Os limites estabelecidos 
pela construção dos dois cenários de pro­
jeção indicam que a intensidade deste 
processo dependerá do comportamento 
futum das taxas de atividade dos grupos 
de i<jade extremos, uma vez que, no ce­
nário 1, a tendência demográfica em cur­
so por si só determinaria a substituição 
dos _jovens pelos mais velhos na PEA; e, 
no cenário 2, a manutenção da tendência 
de redução da participação dos mais jo­
vens que se observa nos anos noventa se 
somaria à tendência demográfica, poten­
ciali2:ando o processo. 

Finalmente, chama-se a atenção para o 
crescimento da PEA feminina muito supe­
rior à masculina, com o que a proporção de 
mulheres na PEA total deverá alcançar os 
39% até o ano 2020, em qualquer um dos 
dois cenários. A despeito desta tendência, 
porém, o padrão futuro de crescimento da 
participação feminina deverá ser bem mais 
restrito do que se poderia supor observan­
do-se a tendência das últimas décadas no 
BrasiL 
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ANEXO 1 - Resultado da Projeção da PEA Nacional 

PEA Masculina Proietada oor Idade Brasil 2000-2020 
, Grupos Cenário 1 
, de Idade 2000 2005 2010 2015 2020 

1 O • 14 2108398 1988808 1912814 1905679 1882490 

15 - 19 6115229 5984680 5646143 5434106 5420423 

20 - 24 7391059 7784846 7620920 7192574 6927624 

25 - 29 6856761 7636382 8048116 7885370 7445029 

30 - 34 6531984 6802968 7582831 7994561 7836786 

35 • 39 6006773 6376777 6647568 7411564 7816418 

40 - 44 4885084 5803127 6166771 6431959 7172979 

45 • 49 3924408 4577672 5445073 5788268 6039486 

50 • 54 2801542 3478083 4064436 4835412 5141698 

55 • 59 2003655 2329643 2899477 3388855 4032614 

60 - 64 1406951 1572155 1834337 2282683 2668578 

65 • 69 810215 920364 1032989 1205045 1498969 

70 • + 651968 760137 882051 1007244 1159767 

Total 51494027 56015642 59783526 62763320 65042861 

Grupos Cenário 2 
deidade 2000 2005 2010 2015 2020 

1 O - 14 1619815 1174657 867987 664718 656630 

15 - 19 5415679 4694149 3921643 3342528 3334112 

20 - 24 7180860 7348888 6989957 6409897 6173778 

25 - 29 6856761 7636382 8048116 7885370 7445029 

30 - 34 6531984 6802968 7582831 7994561 7836786 

35 - 39 6006773 6376777 6647568 7411564 7816418 

40 - 44 4885084 5803127 6166771 6431959 7172979 

45 • 49 3924408 4577672 5445073 5788268 6039486 

50 - 54 2801542 3478083 4064436 4835412 5141698 

55 • 59 2003655 2329643 2899477 3388855 4032614 

60 - 64 1336624 1418740 1572680 1859321 2173645 

65 - 69 688242 664191 633281 627434 780472 

70 • + 517534 478906 441188 399777 460313 

Total 49768961 52784183 55281008 57039664 59063960 

 1 2000 2020-ld dPEA F emmma P ro1e • t a d a oor a  e. B ras,·
:Grupos , Cenário 1· ' 

• de Idade 2000 2005 2010 . 2015
.. , . 2020

1 O - 14 778450 731501 701460 697219 687603 

15 - 19 3225309 3140178 2951366 2831914 2817892 

20 - 24 4567479 4873384 4792684 4552082 4370558 

25 - 29 4147681 4787128 5108466 5028283 4776857 

30 - 34 4321821 4610394 5323066 5681786 5595086 

35 - 39 4133478 4504429 4808251 5552643 5928219 

40 - 44 3156013 4095460 4465745 4768304 5506993 

45 - 49 2408823 2916421 3788471 4131597 4411693 

50 - 54 1553163 2094097 2539346 3299298 3598636 

55 - 59 965603 1196813 1617016 1961343 2547650 

60 - 64 464635 578405 719084 971586 1178392 

65 - 69 218726 256453 320361 398330 538223 
70 - + 156128 186055 224645 287106 353743 
Total 30097309 33970718 37559961 40161491 42311545 

Grupos • Cenário 2
deidade 2000 2005 ·. 2010 2015 2020 

1 O - 14 650361 510187 408068 338988 278837 
15 - 19 2902693 25433Ó5 2151731 1857955 1663807 
20 - 24 4217375 4283617 4050735 3699146 3449269 
25 - 29 4061689 4551064 4761517 4640233 4364860 
30 - 34 4321821 4514241 5060386 5295759 5163316 
35 - 39 4133478 4504429 4707902 5278497 5525153 
40 - 44 3156013 4095460 4465745 4669080 5235874 
45 - 49 2408823 2916421 3788471 4131597 4320327 
50 - 54 1553163 2094097 2539346 3299298 3598636 
55 - 59 965603 1196813 1617016 1961343 2547650 
60 - 64 422570 444044 484136 563553 609413 
65 - 69 186833 183868 179372 180735 194317 
70 - + 119059 106210 94351 82708 72483 
Total 29099481 31943756 34308776 35998892 37023942 
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A1 

A. J - População Economicamente Ativa

TABELA A.1.1 

PEA por região metropolitana 

RJ SP PA BH RE SA TOTAL 

Média 1991 4.208.466 6.885.836 1.269.144 1.426.707 1.065.954 992.087 15.848.195 
Média 1992 4.183.108 6.938.833 1.286.908 1.425.139 1.088.418 1.009.493 15.931.898 
Média 1993 4.228.284 6.936.090 1.297.896 1.466.221 1.101.360 1.026.800 16.056.650 
Média 1994 4.235.085 7.094.547 1.408.734 1.528.699 1.099.679 1.065.000 16.431.743 
Média 1995 4.283.585 7.282.190 1.404.441 1.599.872 1.111.122 1.073.470 16.754.682 
Média 1996 4.342.119 7.603.345 1.451.736 1.642.070 1.123.584 1.110.754 17.273.609 
Média 1997 4.325.935 7.598.853 1.455.926 1.735.468 1.137.912 1.114.136 17.368.230 

Média jan/97-set/97 4.305.540 7.621.556 1.443.245 1.736.392 1.127.551 1.107.019 17.341.303 

Set/97 4.320.878 7.666.823 1.478.041 1.758.207 1.183.628 1.117.901 17.525.478 
Out/97 4.380.032 7.658.458 1.481.673 1.749.939 1.189.985 1.135.229 17.595.316 
Nov/97 4.416.266 7.542.611 1.508.575 1.738.362 1.163.652 1.134.657 17.504.123 
Dez/97 4.365.064 7.391.168 1.491.653 1.709.784 1.153.350 1.136.576 17.247.595 
Jan/98 4.407.654 7.563.239 1.476.473 1.748.509 1.161.706 1.136.457 17.494.038 
Fev/98 4.367.108 7.499.975 1.467.296 1.735.862 1.087.608 1.103.672 17.261.521 
Mar/98 4.428.198 7.737.364 1.481.639 1.784.348 1.160.058 1.122.871 17.714.478 
Abr/98 4.391.492 7.754.847 1.487.848 1.760.482 1.208.442 1.104.417 17.707.528 
Mai/98 4.435.703 7.813.145 1.506.561 1.781.405 1.200.382 1.115.981 17.853.177 
Jun/98 4.378.870 7.746.370 1.498.351 1.789.990 1.203.064 1.119.407 17.736.052 
Jul/98 4.420.714 7.660.360 1.505.138 1.781.760 1.196.946 1.133.010 17.697.928 
Ago/98 4.399.259 7.770.697 1.511.361 1.799.734 1.238.050 1.127.894 17.846.995 
Set/98 4.432.911 7.785.671 1.504.643 1.812.270 1.238.107 1.143.940 17.917.542 

Média jan/98-set/98 4.406.879 7.703.519 1.493.257 1.777.151 1.188.263 1.123.072 17.692.140 
Fonte: Elaboração própria a partir de dados da PMEIIBGE. 

TABELAA.1.2 

PEA por gênero 

MASCULINO FEMININO 

Média 1991 9.744.102 6.104.093 
Média 1992 9.889.346 6.042.552 
Média 1993 9.882.113 6.174.537 
Média 1994 10.073.502 6.358.241 
Média 1995 10.153.021 6.601.660 
Média 1996 10.383.991 6.889.617 
Média 1997 10.375.947 6.992.284 

Média jan/97-set/97 10.370.644 6.970.659 

Set/97 10.479.094 7.046.385 

Out/97 10.480.124 7.115.192 

Nov/97 10.421.017 7.083.107 

Dez/97 10.274.425 6.973.169 

Jan/98 10.377.799 7.116.240 

Fev/98 10.318.926 6.942.595 

Mar/98 10.444.369 7.270.109 

Abr/98 10.462.929 7.244.597 

Mai/98 10.511.576 7.341.601 

Jun/98 10.472.707 7.263.344 

Jul/98 10.519.885 7.178.044 

Ago/98 10.594.756 7.252.239 

Set/98 10.639.122 7.278.421 

Média jan/98-set/98 10.482.452 7.209.688 

Fonte: Elaboração própria a partir de dados da PMEIIBGE. 
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TABELA A. 1 .3 

PEA por faixa etária 

15-17 18-24 25-29 30-39 40-49 50-59 60-64 >=65 

Média 1991 760.623 3.173.872 2.450.650 4.489.691 2.927.412 1.458.858 346.177 240.912 
Média 1992 703.997 3.186.693 2.400.777 4.459.276 3.064.626 1.511.405 361.435 243.689 
Média 1993 669.518 3.155.279 2.380.297 4.492.902 3.226.514 1.527.883 357.654 246.602 
Média 1994 668.242 3.213.225 2.454.774 4.701.770 3.306.159 1.511.000 336.788 239.785 
Média 1995 690.723 3.182.082 2.421.867 4.753.810 3.489.569 1.601.258 347.215 268.158 
Média 1996 696.981 3.301.156 2.401.704 4.914.157 3.647.189 1.657.282 363.425 291.715 
Média 19!l7 623.975 3.261.650 2.392.182 4.915.073 3.784.091 1.710.061 375.928 305.272 

Média jan/97-set/97 630.913 3.257.819 2.387.939 4.907.304 3.773.461 1.707.855 373.547 302.463 

Set/97 611.036 3.261.113 2.450.871 4.964.822 3.804.736 1.744.654 380.367 307.881 
Out/97 624.567 3.304.900 2.437.318 4.970.942 3.825.717 1.732.075 371.445 328.351 
Nov/97 605.970 3.290.456 2.427.181 4.925.649 3.836.184 1.725.747 384.236 308.700 
Dez/97 578.940 3.224.073 2.350.232 4.918.541 3.786.036 1.692.205 393.527 304.039 
Jan/98 645.887 3.309.471 2.424.311 4.938.936 3.796.151 1.635.158 393.569 350.557 
Fev/98 585.078 3.274.596 2.431.602 4.840.548 3.745.676 1.678.072 389.220 316.729 
Mar/98 627.575 3.423.839 2.469.330 4.877.648 3.878.547 1.727.758 370.752 339.030 
Abr/98 621.870 3.525.696 2.467.851 4.814.334 3.859.046 1.727.938 377.878 312.914 
Mai/98 641.168 3.541.692 2.458.560 4.857.354 3.903.689 1.773.975 388.445 288.295 
Jun/98 597.001 3.462.364 2.520.038 4.852.549 3.864.580 1.763.475 369.290 306.754 
Jul/98 605.665 3.454.041 2.574.135 4.828.443 3.786.146 1.783.604 357.182 308.712 
Ago/98 615.932 3.451.629 2.596.095 4.865.836 3.823.488 1.792.018 374.191 327.805 
Set/98 640.205 3.476.636 2.498.757 4.954.952 3.872.411 1.757.270 382.760 334.552 

Média jan/98-set/98 620.042 3.435.552 2.493.409 4.870.067 3.836.637 1.737.696 378.143 320.594 
Fonte: Elaboração própria a partir de dados da PMEIIBGE. 

TABELA A.1.4 

Taxa de 11articipação por região metropolitana (%) 

RJ SP PA BH RE SA TOTAL 

Média 199·1 57,52 63,71 61,64 63,79 55,68 61,28 61,07 
Média 1992 55,75 62,14 60,50 61,74 55,25 59,40 59,50 
Média 19911 55,42 61,09 59,88 61, 12 54,44 58,11 58,73 
Média 1994 56,35 61,55 61,34 61,56 53,09 58,72 59,30 
Média 1995 56,02 61,65 61,37 62,11 52,78 58,39 59,28 
Média 1996 55,85 62,58 61,92 62,29 52,12 58,35 59,64 
Média 1997 54,96 61,03 60,99 61,69 51,53 57,28 58,53 

Média jan/97-set/97 54,83 61,35 60,68 61,98 51,12 56,87 58,57 

Set/97 54,96 60,98 61,57 62,29 53,40 57,27 58,76 
Out/97 55,49 61,09 61,67 61,73 53,76 58,32 58,99 
Nov/97 55,59 60,36 62,52 61,04 52,65 58,72 58,65 
Dez/97 54,94 58,80 61,57 59,66 51,83 58,43 57,54 
Jan/98 55,43 59,97 61,12 61,21 52,12 58,24 58,28 
Fev/98 54,47 59,19 60,60 60,65 48,67 55,74 57,18 
Mar/98 55,52 60,87 60,85 61,88 51,87 56,11 58,57 
Abr/98 55,11 60,69 60,74 61,04 54,17 55,07 58,41 
Mai/98 55,68 60,87 61,32 61,40 53,93 55,75 58,75 
Jun/98 55,17 60,60 60,86 61,87 53,31 55,94 58,47 
Jul/98 55,64 59,66 61,25 61,70 52,93 56,70 58,24 
Ago/98 54,96 60,48 61,67 62,26 54,30 56,11 58,55 
Set/98 55,38 60,60 61,15 62,52 54,60 56,73 58,76 

Média jan/98-set/98 55,26 60,33 61,06 61,62 52,88 56,27 58,36 
Fonte: Elaboração própria a partir de dados da PMEIIBGE. 
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TABELA A.1.5 

Taxa de participação por gênero (%) 

MASCULINO FEMININO 

Média 1991 79,98 44,28 
Média 1992 78,35 42,69 
Média 1993 77,16 42,51 
Média 1994 77,20 43,35 
Média 1995 76,67 43,92 
Média 1996 76,26 44,86 
Média 1997 74,66 44,29 

Média jan/97-set/97 74,82 44,24 

Set/97 74,93 44,47 
Out/97 74,80 44,96 
Nov/97 74,43 44,68 
Dez/97 73,30 43,67 
Jan/98 74,09 44,42 
Fev/98 73,26 43,08 
Mar/98 74,05 45,01 
Abr/98 73,97 44,77 
Mai/98 74,07 45,31 
Jun/98 73,83 44,94 
Jul/98 74,04 44,32 
Ago/98 74,23 44,71 
Set/98 74,23 45,00 

Média jan/98-set/98 73,97 44,62 
Fonte: Elaboração própria a partir de dados da PMEIIBGE. 

TABELAA.1.6. 

Taxa de participação por faixa etária (%) 

15-17 18-24 25-29 30·39 40·49 50-59 60-64 >=65 

Média 1991 35,83 68,58 74,80 74,59 71,73 . 52,78 32,28 12,00 
Média 1992 32,67 66,76 73.49 73,85 70,58 51,75 31,43 11,37 
Média 1993 29,97 65,99 73.42 74,15 70,33 51,24 30.40 10,86 
Média 1994 28,99 65,10 74,32 75,20 71,65 51,54 29,12 10,79 
Média 1995 28,70 65,21 74,77 75,33 72,41 52,21 29,69 11,25 
Média 1996 28,00 65,90 75,29 76,15 72,80 52,76 30,80 11 ,66 
Média 1997 24,43 64,32 75,36 75,99 72,13 52,13 30,62 11,46 

Média jan/97-set/97 24,75 64,46 75,23 75,94 72,25 52,09 30,70 11,37 

Set/97 23,76 65,00 76,49 76,24 71,95 52,13 30,46 11,65 
Out/97 24,32 65,12 76,33 76,61 71,96 52,75 30,06 12,27 
Nov/97 23,67 63,95 76,31 76,33 71,75 52.43 30,56 11,79 
Dez/97 22,37 62,60 74,58 75,56 71,62 51,58 30,57 11, 13 
Jan/98 25.41 63,77 74,49 76,19 71,69 50,37 31,22 12.73 
Fev/98 22,62 62,44 74,72 75,45 70,53 50,61 30,25 11,37 
Mar/98 24,26 65,34 75,09 76,70 72,15 51,52 29,65 12,10 
Abr/98 23,84 65,74 75,28 76,14 71,36 51,23 30,65 11.41 
Mai/98 24,71 65,77 75,71 76,56 71,58 51,89 30,85 10,71 
Jun/98 23,55 64,74 75,93 76,33 71,48 51,54 29,48 11,34 
Jul/98 23,92 64,60 76,50 75,84 70,94 51,85 28,37 11,21 
Ago/98 23,88 64,86 76,69 75,93 71,91 52,25 29,71 11,74 
Set/98 24,55 65,38 76,65 76,13 71,98 51,95 30,35 12,00 

Média jan/98-set/98 24,08 64,74 75,67 76,14 71,51 51,47 30,06 11,62 
Fonte: Elaboração própria a l)drtir de dados da PMEIIBGE. 



A4 Mercirdo de Trabalho 
COI\IJUNTIJR,a\ E! ;vtJ-""1\LISE 

A.2 •· Ocupação

TABELA A.2.1. 

Nível de ocupação por região metropolitana 

RJ SP PA BH RE SA TOTAL 

Média 1!!91 4.057.111 6.505.758 1.213.895 1.368.044 1.002.996 933.428 15.081.231 
Média Hl92 4.014.250 6.486.712 1.215.882 1.356.721 996.093 941.118 15.010.777 
Média Hl93 4.056.071 6.538.017 1.245.827 1.400.854 1.003.125 958.816 15.202.711 
Média 1994 4.061.324 6.710.434 1.350.540 1.463.340 1.024.891 989.879 15.600.408 
Média 1B95 4.136.996 6.905.456 1.341.531 1.539.361 1.050.504 1.001.187 15.975.034 
Média 1fl96 4.183.443 7.125.642 1.365.768 1.565.939 1.059.945 1.034.694 16.335.430 
Média 15197 4.164.392 7.096.645 1.376.345 1.646.928 1.070.805 1.027.897 16.383.012 

Média jan/97-set/97 4.146.513 7.102.536 1.360.884 1.645.519 1.059.104 1.021.479 16.336.035 

Set/97 4.167.451 7.167.404 1.398.410 1.664.063 1.109.544 1.030.277 16.537.149 
Out/97 4.202.898 7.146.669 1.405.513 1.660.174 1.123.183 1.049.309 16.587.746 
Nov/97 4.250.499 7.082.441 1.432.092 1.662.197 1.098.492 1.042.438 16.568.159 
Dez/97 4.200.691 7.007.797 1.430.585 1.631.095 1.096.045 1.049.706 16.415.919 
Jan/98 4.188.707 6.919.502 1.389.512 1.619.417 1.067.349 1.038.742 16.223.229 
Fev/98 4.147.112 6.840.978 1.365.586 1.594.741 1.026.129 1.005.957 15.980.503 
Mar/98 4.148.080 7.043.181 1.364.154 1.640.113 1.058.332 1.011.208 16.265.068 
Abr/98 4.122.930 7.090.275 1.364.872 1.638.499 1.093.597 994.194 16.304.367 
Mai/98 4.149.874 7.101.194 1.386. 711 1.657.484 1.083.250 1.008.617 16.387.130 
Jun/98 4.116.381 7.082.288 1.387.906 1.652.881 1.087.823 1.008.952 16.336.231 
Jul/98 4.165.359 6.974.509 1.389.064 1.648.460 1.080.969 1.019.383 16.277.744 
Ago/98 4.146.986 7.098.557 1.392.601 1.674.644 1.116.779 1.025.073 16.454.640 
Set/98 4.206.236 7.109.232 1.387.148 1.688.017 1.121.845 1.034.844 16.547.322 

Média jan/98-set/98 4.154.629 7.028.857 1.380.839 1.646.028 1.081 .786 1.016.330 16.308.470 
Fonte: Elabo1ação própria a oartir de dados da PMEIIBGE. 

TABELA A.2.2 

Nível de ocupação por setor de atividade 

EXT.MIN. IND. TR. S.I.UP. CONS. CIV. COMÉRCIO SERVIÇOS ADM. PÜBL. AGRO. OUTROS 

Média 1991 36.144 3.348.188 176.549 1.083.333 2.195.681 5.382.887 1.460.841 113.978 1.283.631 
Média 19912 35.479 3.082.649 177.347 1.121.110 2.194.223 5.488.279 1.515.874 112.640 1.283.176 
Média 1993 32.299 3.075.942 177.932 1.076.255 2.272.518 5.639.194 1.538.441 112.913 1.277.217 
Média 1994 37.455 3.079.025 170.080 1.129.093 2.358.312 5.877.612 1.545.485 121.841 1.281.504 
Média 1995 31.986 3.115.809 163.627 1.108.262 2.440.445 6.166.619 1.531.924 121.401 1.294.960 
Média 1996 29.513 2.979.089 155.741 1.160.477 2.503.514 6.470.735 1.602.481 105.053 1.328.828 
Média 1997 31.139 2.864.626 149.253 1.146.879 2.527.574 6.587.973 1.606.916 98.374 1.370.278 

Média jan/!!7-set/97 31.302 2.869.257 149.677 1.136.611 2.526.017 6.549.827 1.612.084 98.756 1.362.505 

Set/97 33.473 2.861.728 155.086 1.152.708 2.520.272 6.707.133 1.650.386 90.047 1.366.317 
Out/97 35.333 2.918.533 151.112 1.158.726 2.505.815 6.714.628 1.583.599 98.290 1.421.710 
Nov/97 28 .. 178 2.874.184 145.148 1.177.860 2.533.762 6.727.016 1.602.187 97.944 1.381.880 
Dez/97 28.443 2.759.486 147.681 1.196.458 2.557.156 6.665.586 1.588.457 95.450 1.377.202 
Jan/98 27.482 2.773.867 138.523 1.097.443 2.530.711 6.645.785 1.546.951 87.722 1.374.746 
Fev/98 31.621 2.726.773 148.617 1.100.093 2.462.692 6.538.438 1.541.659 78.128 1.352.481 
Mar/98 24.249 2.815.983 142.015 1.099.581 2.443.470 6.714.273 1.574.625 86.233 1.364.639 
Abr/98 29.892 2.776.239 138.463 1.169.893 2.435.251 6.707.763 1.553.367 90.285 1.403.213 
Mai/98 24.547 2.822.174 148.847 1.152.470 2.433.340 6.661.832 1.602.832 94.239 1.446.848 
Jun/98 27.802 2.749.378 141.668 1.165.084 2.453.797 6.668.769 1.601.052 86.715 1.441.965 
Jul/98 24.112 2.664.047 142.337 1.182.294 2.453.330 6.710.162 1.598.358 89.049 1.414.055 
Ago/98 24.358 2.690.455 139.393 1.200.305 2.483.977 6.817.561 1.586.649 91.274 1.420.669 
Set/98 26.670 2.705.872 140.243 1.172.044 2.462.225 6.887.581 1.612.983 97.189 1.442.516 

Média jan/98-set/98 26.748 2.747.199 142.234 1.148.801 2.462.088 6.705.796 1.579.831 88.982 1.406.792 
Fonte: Elaboração própria a partir de dados da PMEIIBGE. 
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AS 

TABELA A.2.3 

Nível de ocupação por posição na ocupação 

CC se CP EMPRE IGNORADO 

Média 1991 8.100.113 3.138.779 3.031.013 667.918 143.408 
Média 1992 7.736.477 3.325.838 3.142.996 652.557 152.909 
Média 1993 7.717.174 3.495.476 3.183.870 660.391 145.801 
Média 1994 7.698.589 3.693.913 3.389.385 656.849 161.673 
Média 1995 7.743.111 3.847.728 3.507.169 716.085 160.941 
Média 1996 7.632.617 4.050.282 3.720.662 752.617 179.253 
Média 1997 7.603.265 4.065.808 3.810.842 739.232 163.865 

Média jan/97-set/97 7.615.194 4.052.210 3.758.700 742.002 167.930 

Set/97 7.694.420 4.117.089 3.834.564 731.493 159.582 
Out/97 7.638.357 4.096.303 3.957.063 734.152 161.871 
Nov/97 7.592.245 4.093.494 3.994.357 741.767 146.296 
Dez/97 7.471.834 4.130.014 3.950.380 716.847 146.844 
Jan/98 7.540.823 3.973.591 3.823.712 724.390 160.712 
Fev/98 7.417.926 3.986.407 3.687.238 745.938 142.994 
Mar/98 7.477.082 4.071.115 3.777.561 761.521 177.788 
Abr/98 7.480.560 4.216.928 3.665.336 772.692 168.851 
Mai/98 7.553.155 4.203.449 3.707.677 757.642 165.206 
Jun/98 7.577.034 4.112.477 3.737.317 754.946 154.456 
Jul/98 7.530.444 4.139.121 3.728.101 716.249 163.828 
Ago/98 7.485.122 4.272.972 3.799.604 728.491 168.451 
Set/98 7.552.935 4.299.360 3.782.519 734.859 177.649 

Média jan/98-set/98 7.512.787 4.141.713 3.745.452 744.081 164.437 
Fonte: Elaboração própria a partir de dadas da PMEIIBGE. 

TABELA A2.4 

Nível de ocupação por gênero 

MASCULINO FEMININO 

Média 1991 9.275.868 5.805.363 
Média 1992 9.332.246 5.678.531 
Média 1993 9.372.919 5.829.793 
Média 1994 9.588.012 6.012.396 
Média 1995 9.693.032 6.282.002 
Média 1996 9.864.371 6.471.059 
Média 1997 9.828.342 6.554.669 

Média jan/97-set/97 9.812.707 6.523.328 

Set/97 9.930.402 6.606.747 
Out/97 9.918.253 6.669.493 
Nov/97 9.896.781 6.671.378 
Dez/97 9.810.709 6.605.210 
Jan/98 9,680.642 6.542.587 
Fev/98 9.585.399 6.395.104 
Mar/98 9.668.610 6.596.458 
Abr/98 9.710.337 6.594.030 
Mai/98 9.736.566 6.650.564 
Jun/98 9.718.595 6.617.636 
Jul/98 9.733.138 6.544.606 
Ago/98 9.819.034 6.635.606 
Set/98 9.887.442 6.659.880 

Média jan/98-set/98 9.726.640 6.581.830 
Fonte: Elaboração própria a partir de dados da PMEIIBGE. 
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TABELAA2.5 

Nível de ocupação por faixa etária 

15-17 18-24 25-29 30-39 40-49 50-59 60-64 >=65 

Média 1!391 671.196 2.882.065 2.315.721 4.327.338 2.862.885 1.439.607 342.950 239.468 
Média 1!392 604.388 2.836.005 2.237.397 4.270.071 2.981.046 1.484.012 356.670 241.188 
Média 1!l93 586.473 2.825.848 2.232.486 4.314.918 3.144.471 1.499.615 354.195 244.706 
Média 1H94 588.349 2.900.554 2.303.013 4.524.538 3.225.555 1.486.775 333.792 237.831 
Média 1H95 615.612 2.888.206 2.290.113 4.582.476 3.415.097 1.574.941 342.864 265.725 
Média Hl96 605.529 2.954.547 2.253.013 4.703.151 3.545.811 1.626.379 358.881 288.118 
Média 1�197 537.143 2.904.732 2.232.959 4.694.572 3.669.120 1.671.668 371.315 301.501 

Média jan/97-set/97 540.926 2.887.616 2.225.195 4.688.626 3.656.832 1.668.963 369.102 298.775 

Set/97 530.448 2.907.328 2.288.640 4.736.873 3.687.391 1.705.370 376.623 304.475 
Out/97 544.881 2.959.066 2.270.795 4.723.881 3.709.601 1.692.258 364.380 322.883 
Nov/97 519.916 2.976.152 2.278.835 4.692.837 3.722.348 1.692.470 380.730 304.870 
Dez/97 512.591 2.933.029 2.219.122 4.720.510 3.686.007 1.654.618 388.755 301.287 
Jan/98 516.011 2.867.230 2.234.811 4.644.439 3.643.008 1.589.143 385.129 343.457 
Fev/98 475.428 2.832.761 2.216.439 4.537.128 3.599.278 1.624.218 381.508 313.742 
Mar/98 511.831 2.898.110 2.238.145 4.560.354 3.693.628 1.668.466 361.099 333.435 
Abr/98 522.526 3.012.510 2.234.857 4.507.993 3.682.423 1.667.716 370.285 306.059 
Mai/98 508.249 3.024.831 2.225.132 4.536.911 3.719.199 1.711.931 375.783 285.094 
Jun/98 489.640 2.948.238 2.274.825 4.555.169 3.708.545 1.698.556 359.246 302.012 
Jul/98 491.285 2.952.219 2.319.097 4.543.799 3.602.082 1.716.541 348.137 304.585 
Ago/98 497.871 2.959.414 2.375.582 4.559.971 3.645.564 1.730.810 360.302 325.126 
Set/98 515.003 2.991.965 2.290.136 4.646.583 3.694.073 1.701.770 375.776 332.017 

Média jan/98-set/98 503.094 2.943.031 2.267.669 4.565.816 3.665.311 1.678.795 368.585 316.170 
Fonte: Elaboração própria a partir de dados da PMEIIBGE. 

TABELA A.2.6 

Nível de ocupação por grau de instrução 

0-4 5-8 9-11 >=12 

Média 1991 5.878.403 3.847.265 3.202.251 2.153.312 

Média 1992 5.646.197 3.863.969 3.293.742 2.206.870 

Média 1993 5.489.234 3.971.740 3.457.760 2.283.978 

Média 1994 5.526.679 4.142.516 3.599.424 2.331.788 

Média 1995 5.446.139 4.271.083 3.812.055 2.445.757 

Média 1996 5.228.892 4.422.069 4.062.443 2.622.026 

Média 1997 4.920.843 4.386.951 4.313.935 2.761.281 

Média jan/97-set/97 4.974.102 4.333.650 4.283.080 2.745.204 

Set/97 4.862.681 4.423.229 4.363.914 2.887.325 

Out/97 4.846.238 4.543.610 4.368.790 2.829.107 

Nov/97 4.779.556 4.554.225 4.398.221 2.836.156 

Dez/97 4.657.412 4.542.732 4.452.498 2.763.277 

Jan/98 4.531.670 4.468.596 4.485.010 2.737.953 

Fev/98 4.460.629 4.315.601 4.440.811 2.763.462 

Mar/98 4.485.103 4.400.053 4.531.232 2.848.679 

Abr/98 4.493.373 4.347.814 4.576.947 2.886.233 

Mai/98 4.515.735 4.394.489 4.603.086 2.873.819 

Jun/98 4.535.381 4.370.946 4.587.279 2.842.626 

Jul/98 4.462.070 4.392.044 4.603.596 2.820.033 

Ago/98 4.489.874 4.561.895 4.592.501 2.810.370 

Set/98 4.442.955 4.578.897 4.633.656 2.891.814 

Média jan/98-set/98 4.490.754 4.425.593 4.561.569 2.830.554 

Fonte: Elaboração própria a partir de dados da PMEIIBGE. 
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A.4 - Desemprego

TABELA A.4.1.1 

Taxa de desemprego aberto por região metropolitana • PME (%) 

RJ SP PA BH RE SA TOTAL 

Média 1991 3,59 5,52 4,35 4,11 5,90 5,91 4,84 
Média 1992 4,04 6,51 5,51 4,81 8,46 6,77 5,78 
Média 1993 4,07 5,74 4,02 4,46 8,91 6,62 5,32 
Média 1994 4,11 5,42 4,13 4,29 6,81 7,06 5,06 
Média 1995 3,42 5,17 4,47 3,78 5,46 6,73 4,65 
Média 1996 3,65 6,29 5,92 4,64 5,66 6,84 5,43 
Média 1997 3,73 6,60 5,47 5,09 5,89 7,73 5,67 

Média jan/97-seV97 3,69 6,81 5,71 5,22 6,06 7,72 5,80 

Set/97 3,55 6,51 5,39 5,35 6,26 7,84 5,64 
Out/97 4,04 6,68 5,14 5,13 5,61 7,57 5,73 
Nov/97 3,75 6,10 5,07 4,38 5,60 8,13 5,35 
Dez/97 3,77 5,19 4,09 4,60 4,97 7,64 4,82 
Jan/98 4,97 8,51 5,89 7,38 8,12 8,60 7,26 
Fev/98 5,04 8,79 6,93 8,13 5,65 8,85 7,42 
Mar/98 6,33 8,97 7,93 8,08 8,77 9,94 8,18 
Abr/98 6,12 8,57 8,27 6,93 9,50 9,98 7,92 
Mai/98 6,44 9,11 7,96 6,96 9,76 9,62 8,21 
Jun/98 5,99 8,57 7,37 7,66 9,58 9,87 7,89 
Jul/98 5,78 8,95 7,71 7,48 9,69 10,03 8,02 
Ago/98 5,73 8,65 7,86 6,95 9,80 9,12 7,80 
Set/98 5,11 8,69 7,81 6,86 9,39 9,54 7,65 

Média jan/98-set/98 5,72 8,76 7,52 7,38 .8,92 9,51 7,82 
Fonte: Elaboração própria a partir de dados da PMEIIBGE. 

TABELA A.4.1.2 

Taxa de desemprego aberto por região metropolitana • PED (%) 

SP DF PA CTBA BH FTZ RE 

Média 1991 7,92 n.d. n.d. n.d. n.d. 11,36 n.d.
Média 1992 9,13 10,09 8,37 n.d. n.d. 12,61 n.d.
Média 1993 8,68 9,86 7,32 n.d. n.d. 11,90 n.d.
Média 1994 8,13 9,83 7,97 5,85 n.d. 10,63 n.d.
Média 1995 8,95 10,64 7,98 7,13 n.d. 9,09 n.d.
Média 1996 9,93 10,99 9,06 8,72 7,85 10,52 n.d.
Média 1997 10,16 10,94 9,51 n.d. 8,62 11,21 n.d.

Méd. Jan/97 - Set/97 10,08 10,92 9,73 10,20 8,68 11,35 n.d.

Set/97 10,50 10,80 9,90 10,10 9,20 11,34 n.d.

Out/97 10,50 11,00 9,10 10,10 9,10 10,91 n.d.

Nov/97 10,50 11,00 8,50 9,90 8,30 10,23 10,80 

Dez/97 10,20 11,00 8,90 9,60 7,90 10,29 10,10 

Jan/98 10,30 11,20 9,10 n.d. 8,00 10,77 10,30 

Fev/98 11, 10 12,00 9,80 n.d. 8,90 11,54 11,00 

Mar/98 12,00 12,40 10,60 n.d. 9,90 12,48 11,80 

Abr/98 12,50 12,50 11,40 n.d. 10,50 n.d. 12,60 

Mai/98 12,40 12,40 11,60 n.d. 10,50 n.d. 12,70 

Jun/98 12,30 12,40 11,30 n.d. 10,40 n.d. 12,60 

Jul/98 12,10 12,30 11,00 n.d. 10,20 n.d. 12,00 

Ago/98 12,00 11,70 11,00 n.d. 10,40 n.d. 12,10 

Set/98 11,70 11,70 11,30 n.d. n.d. 11,60 12,20 

Méd. Jan/98 - Set/98 11,82 12,07 10,79 n.d. n.d. n.d. 12,13 

Fonte: Elaboração própria a partir de dados da Fundação Seade!DIEESE e do SINEICE. 
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TABELA A.4.1.3 

Taxa d1i, desemprego oculto por desalento • PED (%) 

SP DF PA CTBA BH FTZ RE 

Média 1!191 0,88 n.d. n.d. n.d. n.d. n.d. n.d.
Média 1!192 1,33 2,50 1,34 n.d. n.d. n.d. n.d.
Média Hl93 1,32 2,55 1,25 n.d. n.d. n.d. n.d.
Média Hl94 0,93 2,20 0,98 0,90 n.d. n.d. n.d.
Média 1�195 0,93 2,05 0,78 0,99 n.d. n.d. n.d.
Média 15196 1,25 2,73 1,01 0,95 1,53 n.d. n.d.
Média 19·97 1,46 2,97 1,10 n.d. 1,63 n.d. n.d.

Méd. Jan/97 - Set/97 1,44 2,97 1, 11 n.d. 1,61 n.d. n.d.

Set/97 1,60 2,90 0,90 n.d. 1,50 n.d. n.d.
Out/97 1,50 2,80 1,00 n.d. 1,40 n.d. n.d.
Nov/97 1,40 2,80 1,10 n.d. 1,50 n.d. 3,60
Dez/97 1,60 2,90 1,20 n.d. 1,50 n.d. 3,80
Jan/98 1,80 3,00 1,30 n.d. 1,70 n.d. 4,30

Fev/98 1,90 3,30 1,30 n.d. n.d. n.d. 4,60

Mar/98 1,80 3,20 1,30 n.d. n.d. n.d. 4,60

Abr/98 1,70 3,00 1,40 n.d. n.d. n.d. 4,60

Mai/98 1,80 2,80 1,50 n.d. n.d. n.d. 4,90

Jun/98 1,80 2,90 1,40 n.d. n.d. n.d. 4,80

Jul/98 1,90 3,00 n.d. n.d. n.d. n.d. n.d.

Ago/98 2,00 3,00 n.d. n.d. n.d. n.d. n.d.
Set/98 2,00 n.d. n.d. n.d. n.d. n.d. n.d.

Méd. Jan/98 - Set/98 : 1,86 n.d. n.d. n.d. n.d. n.d. n.d.

Fonte: Eldboração própria a partir de dados da Fundação Seade!DIEESE e do SINEICE. 

TABELA A.4.1.4 

Taxa de desemprego oculto por precariedade - PED (%) 

SP DF PA CTBA BH .FTZ RE 

Média 1991 2,825 n.d. n.d. n.d. n.d. n.d. n.d.

Média 1992 4,46 2,94 4,54 n.d. n.d. n.d. n.d.

Média 1993 4,66 2,76 3,76 n.d. n.d. n.d. n.d.

Média 1994 3,03 2,58 2,40 2,40 n.d. n.d. n.d.

Média 1995 3,27 2,78 1,92 2,48 n.d. n.d. n.d.

Média 1996 3.79 3,23 2,84 3,26 3,31 n.d. n.d.

Média 1997 4,05 3,69 2,73 n.d. 2,94 n.d. n.d.

Méd. Jan/B?-Set/97 . 3,88 3,69 2,76 n.d. 2,94 n.d. n.d.

Set/97 4,20 4,50 2,30 n.d. 3,00 n.d. n.d.

Out/97 ,4,40 4,70 2,50 n.d. 3,00 n.d. n.d.

Nov/97 4,60 4,70 2.70 n.d. 3,20 n.d. 4,90

Dez/97 • 4,70 4,60 2,90 n.d. 3,40 n.d. 5,20

Jan/98 4,50 4,40 2,60 n.d. 3,70 n.d. 5,50

Fev/98 4,20 4,20 2,60 n.d. n.d. n.d. 5,30

Mar/98 4,30 4,10 2,60 n.d. n.d. n.d. 5,30

Abr/98 4,70 3,80 2,60 n.d. n.d. n.d. 5,00

Mai/98 4.70 4,00 2,60 n.d. n.d. n.d. .5,10

Jun/98 4,80 4,10 2,70 n.d. n.d. n.d. 5,00

Jul/98 4,90 4,60 3,20 n.d. n.d. n.d. n.d.

Ago/98 4,90 4,30 n.d. n.d. n.d. n.d. n.d.

Set/98 4,80 n.d. n.d. n.d. n.d. n.d. n.d.

Méd. Jan/98 - Set/98 4,64 n.d. n.d. n.d. n.d. n.d. n.d.

Fonte: Elaoraçiio própria a partir de dados da Fundação Seade!DIEESE e do SINEICE. 
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TABELA A.4.1.5 

Taxa de desemprego total • PED (%) 

SP DF PA CTBA BH FTZ RE 

Média 1991 11,63 n.d. n.d. n.d. n.d. 12,09 n.d.
Média 1992 14,93 15,45 14,06 n.d. n.d. 13,30 n.d.
Média 1993 14,68 15,17 12,09 n.d. n.d. 12,53 n.d.
Média 1994 14,30 14,62 11,33 9,15 n.d. 11,37 n.d.
Média 1995 13,16 15,47 10,78 10,61 n.d. 9,88 n.d.
Média 1996 14,97 16,95 13,03 12,93 12,70 11,34 n.d.
Média 1997 15,72 17,81 13,36 14,22 13,23 12,50 n.d.

Méd. Jan/97 - Set/97 15,43 17,58 13,60 14,22 13,28 12,49 n.d.

Set/97 16,30 18,20 13,10 14,30 13,70 12,90 n.d.
Out/97 16,50 18,50 12,60 14,10 13,50 12,29 n.d.
Nov/97 16,60 18,50 12,30 13,70 13,00 11,57 19,30 
Dez/97 16,60 18,50 13,00 13,40 12,80 11,68 19,00 
Jan/98 16,60 18,60 13,00 n.d. 13,40 12,29 21,00 
Fev/98 17,20 19,50 13,70 n.d. 14,50 13,13 29,00 
Mar/98 18,10 19,70 14,50 n.d. 15,30 14,03 21,70 
Abr/98 18,90 19,30 15,40 n.d. 15,90 n.d. 22,20 
Mai/98 18,90 19,20 15,70 n.d. 16,00 n.d. 22,70 
Jun/98 19,00 19,40 15,40 n.d. 16,20 n.d. 22,40 
Jul/98 18,90 19,90 15,50 n.d. 16,10 n.d. 21,90 
Ago/98 18,90 19,00 15,50 n.d. 16,20 n.d. 21,50 
Set/98 18,50 18,70 15,90 n.d. n.d. 13,15 21,80 

Méd. Jan/98 - Set/98 18,33 19,26 14,89 n.d. n.d. n.d. 22,69 
Fonte: Elaboração própria a partir de dados da Fundação Seade/DIEESE e do S/NEICE. 

TABELA A.4.2 

Taxa de desemprego por gênero • PME (%) 

MASCULINO FEMININO 

Média 1991 4,81 4,89 
Média 1992 5,63 6,03 
Média 1993 5,15 5,59 
Média 1994 4,82 5,45 
Média 1995 4,53 4,84 
Média 1996 5,01 6,08 
Média 1997 5,28 6,26 

Média jan/97-set/97 5,38 6.41 

Set/97 5,24 6,24 

Out/97 5,36 6,26 

Nov/97 5,03 5,81 

Dez/97 4,51 5,28 

Jan/98 6,72 8,06 

Fev/98 7,11 7,89 

Mar/98 7,43 9,27 

Abr/98 7,19 8,98 

Mai/98 7,37 9,41 

Jun/98 7,20 8,89 

Jul/98 7,48 8,82 

Ago/98 7,32 8,50 

Set/98 7,07 8,50 

Média jan/98-set/98 7,21 8,70 

Fonte: Elaboração própria a partir de dados da PMEIIBGE. 
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TABELA A.4.3 

Taxa de desemprego por setor de atividade • PME (%) 

IND.TR. CONS. CIV. COMÉRCIO SERVIÇOS OUTROS 

Média 1991 6,48 5,61 5,34 4,75 0,63 
Média 1992 7,67 6,86 6,26 5,63 0,85 
Média 1993 6,59 6,59 5,66 5,23 0,86' 
Média 1994 6,25 6,03 5,42 5,05 0,80 
Média 1995 5,85 5,45 5,04 4,64 0,77 
Média 1996 6,90 5,94 6,02 5,50 0,79 
Média 1997 7,05 6,23 6,37 5,76 0,92 

Média jall/97-set/97 7,23 6,31 6,52 5,89 0,95 

Set/97 6,58 6,07 6,91 5,86 0,79 
Out/97 6,94 6,23 6,68 5,89 0,93 
Nov/97 6,63 6,18 5,83 5,41 0,85 
Dez/97 5,91 5,54 5,27 4,78 0,68 
Jan/98 8,97 7,81 7,51 7,18 0,95 
Fev/98 9,34 8,07 8,02 7,51 1,10 
Mar/98 9,80 9,21 9,08 8,19 1,12 
Abr/98 9,57 9,17 8,39 8,03 0,92 
Maí/98 9,24 9,82 8,45 8,56 1,25 
Jun/98 9,00 8,85 9,15 8,00 1,21 
Jul/98 9,77 9,23 7,98 8,43 1,23 
Ago/98 9,09 9,49 8,10 7,94 1,28 
Set/98 8,76 8,69 7,76 7,95 1,30 

Médía jan/98-set/98 9,28 8,93 8,27 7,98 1, 15 
Fonte: Elaboração própria a partir de dados da PMEIIBGE. 

T ABEL.A A.4.4 

Taxa de desemprego por posição na família • PME (%) 

CHEFE CÔNJUGE FILHO OUTROS 

Médía 1991 3,08 2,59 9,38 6,16 
Médía 1992 3,66 3,38 11,01 7,16 
Média 1993 3,39 3,08 10,04 6,83 
Média 1994 3,22 3,11 9,72 6,68 
Médía 1995 2,95 2,87 8,97 5,67 
Média 1996 3,42 3,79 10,02 7,25 
Médía 1997 3,70 3,90 10,36 7,08 

Méd. jan/97-set/97 3,76 3,97 10,66 7,14 

Set/97 3,83 3,66 10,09 7,33 
Out/97 3,94 3,94 10,06 7,31 
Nov/97 3,59 3,79 9,45 6,98 
Dez/97 3,09 3,26 8,86 6,44 
Jan/98 4,61 5,17 13,21 9,44 
Fev/98 4,96 5,24 13,22 8,72 
Mar/98 5,40 5,98 14,46 10,15 
Abr/98 5,31 6,22 13,53 9,31 
Mai/98 5,42 6,43 14,21 9,55 
Jun/98 5,20 5,73 13,79 10,39 
Jul/98 5,41 5,88 13,83 9,83 
Ago/98 5,21 5,63 13,69 9,49 
Set/98 4,98 5,26 13,54 10,33 

Méd. jan/98-set/98 5,17 5,73 13,72 9,69 
Fonte: Elaboração própria a partir de dados da PME/IBGE. 
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TABELA A.4.5. 

Taxa de desemprego por faixa etária • PME (%) 

15-17 18-24 25-29 30-39 40-49 50-59 60-64 >=65 

Média 1991 11,73 9,18 5,50 3,62 2,21 1,32 0,93 0,59 
Média 1992 14,10 11,00 6,80 4,24 2,73 1,81 1,31 1,01 
Média 1993 12,38 10,44 6,21 3,96 2,55 1,85 0,96 0,76 
Média 1994 12,01 9,72 6,18 3,77 2,45 1,60 0,89 0,82 
Média 1995 10,88 9,23 5,44 3,60 2,13 1,64 1,25 0,91 
Média 1996 13,09 10,49 6,20 4,29 2,78 1,87 1,25 1,23 
Média 1997 13,90 10,94 6,65 4,48 3,04 2,25 1,23 1,23 

Méd. jan/97-set/97 14,26 11,36 6,81 4,45 3,09 2,28 1,19 1,21 

Set/97 13,19 10,85 6,62 4,59 3,08 2,25 0,98 1,11 
Out/97 12,76 10,46 6,83 4,97 3,04 2,30 1,90 1,67 
Nov/97 14,20 9,55 6,11 4,73 2,97 1,93 0,91 1,24 
Dez/97 11,46 9,03 5,58 4,03 2,64 2,22 1,21 0,91 
Jan/98 20,11 13,36 7,82 5,96 4,03 2,81 2,14 2,03 
Fev/98 18,74 13,49 8,85 6,27 3,91 3,21 1,98 0,94 
Mar/98 18,44 15,35 9,36 6,51 4,77 3,43 2,60 1,65 
Abr/98 15,98 14,56 9,44 6,36 4,58 3,49 2,01 2,19 
Mai/98 20,73 14,59 9,49 6,60 4,73 3,50 3,26 1, 11 
Jun/98 17,98 14,85 9,73 6,13 4,04 3,68 2,72 1,55 
Jul/98 18,89 14,53 9,91 5,90 4,86 3,76 2,53 1,34 
Ago/98 19,17 14,26 8,49 6,29 4,65 3,42 3,71 0,82 
Set/98 19,56 13,94 8,35 6,22 4,61 3,16 1,82 0,76 

Méd. jan/98-set/98 18,84 14,33 9,05 6,25 4,46 3,38 2.53 1,38 
Fonte: Elaboração própria a partir de dados da PMEIIBGE 

TABELA A.4.6. TABELA A.4.7 

Taxa de desemprego por grau de instrução • PME(%) Composição do desemprego por gênero (%) 

0-4 5-8 9-11 >=12 MASCULINO FEMININO 

Média 1991 3,88 7,03 5,37 2,59 Média 1991 61,05 38,95 
Média 1992 4,62 8,56 6,50 2,52 Média 1992 60,48 39,52 
Média 1993 4,33 7,40 6,19 2,57 Média 1993 59,63 40,37 
Média 1994 4,03 7,03 6,00 2,41 Média 1994 58,40 41,60 
Média 1995 3,57 6,47 5,60 2,24 Média 1995 59,00 41,00 
Média 1996 4,15 7,30 6,61 2,85 Média 1996 55,39 44,61 
Média 1997 4,46 7,65 6,84 2,66 Média 1997 55,58 44,42 

Méd. jan/97-set/97 4,56 7,84 7,03 2,67 Média jan/97-set/97 55,50 44,50 

Set/97 4,58 7,64 6,80 2,39 Set/97 55,52 44,48 

Out/97 4,45 7,64 6,88 2,85 Out/97 55,76 44,24 

Nov/97 4,29 7,37 6,13 2,49 Nov/97 56,01 43,99 

Dez/97 3,82 6,21 5,81 2,52 Dez/97 55,76 44,24 

Jan/98 5,56 9,73 8,22 4,22 Jan/98 54,86 45,14 

Fev/98 6,01 9,14 8,94 4,34 Fev/98 57,26 42,74 

Mar/98 6,76 10,00 10,25 3,97 Mar/98 53,52 46,48 

Abr/98 6,33 10,10 9,62 4,12 Abr/98 53,64 46,36 

Mai/98 6,66 10,10 10,28' 4,10 Mai/98 52,86 47,14 

Jun/98 6,27 10,13 9,64 3,86 Jun/98 53,87 46,13 

Jul/98 6,43 10,01 9,86 4,14 Jul/98 55,40 44,60 

Ago/98 6,23 9,71 9,46 4,22 Ago/98 55,71 44,29 

Set/98 6,09 9,75 9,17 3,97 Set/98 54,86 45,14 

Méd. jan/98-set/98 6,26 9,85 9,49 4,10 Média jan/98-set/98 54,62 45,38 

Fonte: Elaboração própria a partir de dados da PMEIIBGE. Fonte: Elaboração própria a partir de dados da PMEIIBGE. 
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TABELA A.4.8 

Composição do desemprego por setor de atividade (%) 

IND. TR. CONS. CIV. COMÉRCIO SERVIÇOS OUTROS IGNORADO 

Média 1991 30,25 8,38 16,15 35,03 2,52 7,66 
Média 1992 27,84 8,98 15,88 35,60 2,90 8,81 
Média 1993 25,43 8,89 15,97 36,42 3,18 10,10 
Média 1994 24,65 8,73 16,22 37,59 3,04 9.77 
Média 19% 24,78 8,21 16,61 38,52 3,14 8,73 
Média 19!36 23,54 7,80 17,09 40,08 2,72 8,77 
Média 19!37 22,07 7,73 17,47 40,88 3,06 8,80 

Média jan/97-set/97 22,26 7,61 17,54 40,82 3,11 8,66 

Set/97 ' 20,41 7,54 18,93 42,25 2,65 8,22 
Out/97 21,59 7,65 17.79 41,71 3,05 8,21 
Nov/97 21,82 8,29 16,75 41,10 3,00 9,03 
Dez/97 20,84 8,43 17,09 40,25 2,66 10,73 
Jan/98 21,52 7,32 16,18 40,46 2,40 12,12 
Fev/98 21,94 7,54 16,76 41,47 2,74 9,55 
Mar/98 21,10 7,69 16,84 41,33 2,49 10,54 
Abr/98 20,95 8,41 15,89 41,73 2,12 10,91 
Mai/98 19,60 8,56 15,33 42,53 2,86 11, 12 
Jun/98 19,44 8,09 17,65 41,45 2,87 10,50 
Jul/98 20,30 8,47 14,97 43,48 2,86 9,91 
Ago/98 19,32 9,04 15,72 42,24 3,04 10,65 
Set/98 18,96 8,14 15,12 43,39 3,18 11,22 

Média jan/98-set/98 20,32 8,15 16,04 42,03 2,73 10.72 
Fonte: Elabor,ição própria a panir de dados da PME!IBGE. 

TABELA A.4.9 

Composição do desemprego por posição na família (%) 

CHEFE CÔNJUGE FILHO OUTROS 

Média 1991 32,06 9,02 50,14 8,79 
Média 1992 31,94 9,71 50,09 8,26 
Média 1993 32,18 9,72 50,05 8,05 
Média 1994 32,26 10,88 48,85 8,01 
Média 1995 31,88 11,06 49,89 7,16 
Média 1996 31,22 12,77 47,89 8,13 
Média 1997 33,13 12,53 46,53 7,81 

Méd. jan/97-set/97 32,28 12,53 48,00 7,19 

Set/97 33,77 11,87 46,86 7,51 
Out/97 34,09 12,75 45,69 7.47 
Nov/97 33,27 13,15 45,95 7,63 
Dez/97 31,71 12,54 47,99 7,76 
Jan/98 31,20 13,20 47.70 7,90 
Fev/98 32,97 12,84 46,97 7,22 
Mar/98 32,32 13,56 46,31 7,81 
Abr/98 32,69 14,32 45,58 7,41 
Mai/98 32,09 14.42 46,24 7,24 
Jun/98 32,26 13,42 46,34 7,97 
Jul/98 32,95 13.42 46,25 7,38 
Ago/98 32,55 13,32 46,49 7,64 
Set/98 31,79 12,59 47,05 8,57 

Méd. jan/9!!-set/98 32,32 13.47 46,53 7,68 
Fonte: Elabora1;ão própria a panir de dados da PME/IBGE. 



Mercado de Trabalho AIS COI\LIUtvn.JR,,l'lll E A.,v,,,#u.JSE 

TABELA A.4.10 

Composição do desemprego por faixa etária (%) 

15-17 18-24 25-29 30-39 40-49 50-59 60-64 >=65 

Média 1991 11,66 38,05 17,59 21,17 8,41 2,51 0,42 0,19 
Média 1992 10,81 38,07 17,74 20,54 9,07 2,97 0,52 0,27 
Média 1993 9,72 38,58 17,31 20,84 9,61 3,31 0,41 0,22 
Média 1994 9,61 37,61 18,26 21,32 9,70 2,91 0,36 0,24 
Média 1995 9,63 37,69 16,90 21,98 9,55 3,38 0,56 0,31 
Média 1996 9,75 36,94 15,85 22,49 10,81 3,29 0,48 0,38 
Média 1997 8,81 36,23 16,16 22,38 11,67 3,90 0,47 0,38 

Méd. jan/97-set/97 8,95 36,83 16,19 21.75- 11,60 3,87 0,44 0,37 

Set/97 8,15 35,80 16,41 23,06 11,87 3,97 0,38 0,34 
Out/97 7,91 34,32 16,53 24,52 11,52 3,95 0,70 0,54 
Nov/97 9,19 33,58 15,85 24,87 12,16 3,56 0,37 0,41 
Dez/97 7,98 34,99 15,76 23,81 12,03 4,52 0,57 0,33 
Jan/98 10,22 34,80 14,91 23,17 12,05 3,62 0,66 0,56 
Fev/98 8,56 34,49 16,80 23,69 11,43 4,20 0,60 0,23 
Mar/98 7,99 36,27 15,95 21,89 12,76 4,09 0,67 0,39 
Abr/98 7,08 36,57 16,61 21,83 12,59 4,29 0,54 0,49 
Mai/98 9,07 35,26 15,92 21,86 12,58 4,23 0,86 0,22 
Jun/98 7,67 36,73 17,52 21,24 11,15 4,64 0,72 0,34 
Jul/98 8,05 35,34 17,96 20,04 12,96 4,72 0,64 0,29 
Ago/98 8,48 35,35 15,84 21,97 12,78 4,40 1,00 0,19 
Set/98 9,14 35,37 15,23 22,51 13,02 4,05 0,51 0,19 

Méd. jan/98-set/98 8,45 35,60 16,31 21,99 12,38 4,26 0,69 0,32 
Fonte: Elaboração própria a partir de dados da PMVIBGE. 

TABELA A.4.11 TABELA A.4.12 

Composição do desemprego por grau de instrução (%) Composição do desemprego por meses sem trabalho(%) 

0-4 5-8 9-11 >=12 <1 1-3 3-6 6-12 >=12 

Média 1991 30,95 37,92 23,66 7,47 Média 1991 12,09 31,90 27,41 16,19 12,41 
Média 1992 29,66 39,27 24,88 6,19 Média 1992 8,99 27,12 27,14 19,56 17,19 
Média 1993 29,06 37,17 26,70 7,07 Média 1993 9,38 26,00 25,63 18,92 20,08 
Média 1994 27,89 37,63 27,54 6,93 Média 1994 10,29 27,82 24,48 18,13 19,27 
Média 1995 25,85 37,92 29,04 7,19 Média 1995 11,86 30,27 26,28 16,58 15,01 
Média 1996 24,16 37,06 30,62 8,17 Média 1996 9,73 27,04 26,32 19,25 17,67 
Média 1997 23,34 36,84 32,16 7,66 Média 1997 8,61 25,94 25,17 20,59 19,69 

Méd. jan/97-ago/97 23,60 36,66 32,24 7,50 Méd. jan/97-set/97 8,61 26,55 25,84 20,34 18,67 

Set/97 23,63 37,03 32,20 7,14 Set/97 8,05 25,44 24,72 22,57 19,22 

Out/97 22,39 37,31 32,05 8,25 Out/97 8,41 24,88 23,21 21,92 21,58 

Nov/97 22,90 38,70 30,67 7,73 Nov/97 8,20 23,62 22,74 22,53 22,92 

Dez/97 22,23 36,16 33,03 8,57 Dez/97 9,40 23,26 23,00 19,56 24,78 

Jan/98 20,99 37,91 31,59 9,50 Jan/98 9,52 24,49 22,02 16,81 27,16 

Fev/98 22,27 33,91 34,05 9,78 Fev/98 6,95 24,76 22,72 18,32 27,25 

Mar/98 22,42 33,72 35,72 8,13 Mar/98 7,01 23,17 27,04 17,22 25,57 

Abr/98 21,65 34,81 34,71 8,83 Abr/98 7,92 21,02 26,90 18,93 25,22 

Mai/98 21,98 33,66 35,97 8,38 Mai/98 7,66 21,44 27,05 20,87 22,97 

Jun/98 21,66 35,21 34,98 8,16 Jun/98 7,47 21,00 23,73 22,84 24,96 

Jul/98 21,60 34,38 35,45 8,57 Jul/98 7,73 21,96 23,13 22,08 25,10 

Ago/98 21,42 35,23 34,46 8,89 Ago/98 7,16 21,45 21,79 24,12 25,48 

Set/98 21,04 36,11 34,13 8,72 Set/98 7,49 20,52 22,26 23,16 26,57 

Méd. jan/98-set/98 21,68 34,96 34,61 8,75 Méd. jan/98-set/98 7,64 22,16 24,14 20,53 25,54 

Fonte: Elaboração própria a partir de dados da PMVIBGE. Fonte: Elaboração própria a partir de dados da PMVIBGE. 
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TABELA A.4.13 

Composição do desemprego por meses de duração(%) 

<1 1-3 3·6 6·12 >=12 

Média 1991 17,92 37,61 26,65 13,77 4,05 
Média 1992 14,01 33,75 28,12 17,61 6,51 
Média 1993 14,73 32,31 27,83 17,27 7,86 
Média 1994 14,84 33,35 26,49 17,44 7,88 
Média 1995 15,97 35,26 27,34 15,54 5,90 
Média 1996 13,68 32,11 28,13 18,22 7,86 
Média 1997 13,47 31,53 26,67 19,48 8,85 

Méd. jan/97-set/97 13,64 32,16 27,23 18,71 8,26 

Set/97 13,46 31,33 24,74 21,52 8,95 
Out/97 12,91 31,57 23,81 21,07 10,63 
Nov/97 11,92 28,55 25,25 23,73 10,56 
Dez/97 14,05 28,00 25,75 21,10 11,09 
Jan/98 16,69 30,75 22,07 16,08 14.41 
Fev/98 11,93 31,99 23,96 18,76 13,36 
Mar/98 12,50 29,84 28,68 16,24 12,74 
Abr/98 12,13 27,02 30,27 18,11 12,47 
Mai/98 11,98 26,11 29,83 20,20 11,88 
Jun/98 11,54 24,15 27,60 23,66 13,06 
Jul/98 12,45 26,12 24,71 23,69 13,03 
Ago/98 10,79 25,96 23,67 25,90 13,68 
Set!98 11,46 25,35 24,21 24,79 14,20 

Méd. jan/98-set/98 12,35 27,40 26,21 20,86 13,18 
Fonte: Elaboração própria a partir de dados da PMEIIBGE. 

A.5 - Seguro Desemprego
TABELA A.5.1 

Cobertura e valor médio do benefício (V.M.B.) 

REQUERENTES SEGURADOS TAXA DE HABILITAÇÃO V.M.B.(") V.M.B.( .. ) 

1991 3.724.840 3.498.235 93,92 1,83 146,8
1992 4.015.225 3.895.157 97,01 1,69 145,9 
1993 3.825.547 3.756.365 98,19 1,41 133,3 
1994 4.091.318 4.029.718 98,49 1,55 137,3 
1995 4.789.262 4.736.940 98,91 1,54 150,5 
1996 4.393.366 4.348.166 98,97 1,56 158,4 
1997 4.398.086 4.320.784 98,24 1,57 165,8 

Média jan/97-a�o/97 376.761 370.757 98,41 1,57 163,0 

Ago/97 347.171 338.124 97,39 1,57 167,3 
Setl97 365.700 357.434 97,74 1,57 167,2 
Outl97 357.543 349.534 97,76 1,58 167,7 
Nov/97 317.817 311.122 97,89 1,58 167,5 
Dez/97 342.941 336.641 98,16 1,58 166,5 
Jan/98 385.965 378.451 98,05 1,59 166,2 
Fev/98 341.892 335.794 98,22 1,58 164,2 
Mar/98 431.470 422.028 97,81 1,58 163,4 
Abr/98 367.980 359.856 97,79 1,59 163,7 
Mai/98 364.435 356.229 97.75 1,53 169,5 
Jun/98 357.684 349.940 97,83 1,54 170,3 
Jul/98 379.039 369.718 97,54 1,55 171,9 
Ago/98 348.269 340.558 97.79 1,55 172,8 

Média jan/!38-ago/98 372.092 364.072 97,84 1,56 167,8 
Fonte: Elaboração própria a partir de dados do MTMYJPSlYCS06,S'SPES (">-Valor Médio do Beneficio em s;i/ários mniroos. (" ">-Valor Médio do Beneficio em RS de dezeniJro de 1995. 
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A. 7 - Rendimentos

TABELAA.7.1 

Renda real média�or região metropolitana
(em reais de dez/19 52 

RJ SP PA BH RE SA TOTAL 
Média 1991 446,90 620,95 442,97 429,70 292,01 385,80 506,05 
Média 1992 376,41 518,47 356,76 373,50 245,46 304,27 422,63 
Média 1993 402,27 586,66 394,68 409,76 274,08 336,77 469,22 
Média 1994 409,55 646,46 435,60 392, 17 258,42 289,34 494,42 
Média 1995 461,06 679,70 511,95 440,92 297,52 304,51 537,32 
Média 1996 514,03 698,18 525,81 460,62 335,64 329,98 567,06 
Média 1997 528,59 696,19 543,39 480,01 356,23 354,42 575,49 

Méd. jan/97-ago/97 519,23 682,20 536,25 471,94 348,84 346,48 564,89 

Ago/97 525,10 711,00 544,31 479, 15 385,53 356,52 582,81 
Set/97 532,99 698,41 554,44 475,56 356,58 352,95 576,99 
Out/97 550,26 701,21 555,47 474,84 367,40 381,54 584,93 
Nov/97 551,85 724,44 556,71 492,78 352,67 368,89 595,08 
Dez/97 554,09 772,56 564,10 541,37 407,42 377,85 625,93 
Jan/98 518,69 725,85 541,64 472,54 366,17 361,70 585,05 
Fev/98 504,77 709, 15 546,30 451,59 349,78 363,10 572,50 
Mar/98 508,46 682,32 549,65 459,44 334,36 362,06 561,99 
Abr/98 515,05 680,06 535,68 454,34 321,68 342,52 558,76 
Mai/98 508,89 671,54 542,82 454,71 331,54 350,56 555,22 
Jun/98 514,78 673,70 540,29 468,28 321,74 350,86 557,25 
Jul/98 499,23 679,13 536,80 456,83 323, 13 329, 14 553, 16 
Ago/98 497,64 692,28 544,22 456,67 336, 18 345,78 560,54 

Méd. jan/98-ago/98 508,44 689,25 542,17 459,30 335,57 350,72 563,06 
Fonte: Elaboração própria a partir de dados da PMEIIBGE. 

TABELA A.7.2 

Renda real média�or setor de atividade
(em reais de dez/19 52 

EXT.MIN. IND.TR. S.1.UP CONS. CIV. COMÉRCIO SERVIÇOS ADM.PÚBL. AGRO. OUTROS 
Média 1991 740,58 586,25 813,75 391,65 435,23 400.76 651,23 319,89 732,77 
Média 1992 788,92 523,67 768,22 314,64 345,62 331,23 510,10 229,95 629,60 
Média 1993 877,41 586,32 821,18 333,09 390,08 364,24 543,26 265,24 732,85 
Média 1994 892,29 593,34 832,81 339,41 427,64 396,20 580,04 296,73 744,46 
Média 1995 911,02 614,25 812,99 397,57 468,51 449,97 643,19 419,13 749,11 
Média 1996 927,70 641,72 853,76 425,02 495,87 490,50 666,81 405,53 803,72 
Média 1997 922,59 643,97 872,20 431,62 501,34 502,12 696,70 386,69 799,66 

Méd. jan/97-ago/97 869,35 626,80 863,89 428, 11 491,91 495,74 667,20 369,27 792,57 

Ago/97 891,63 647,73 802,68 424,33 507,89 516,36 690,52 387,66 819,74 
Set/97 995,71 642, 17 865,35 433,93 505,85 503,91 718,55 385,69 790,85 
Out/97 1.070,24 658,15 920,33 425,05 502,08 506,26 748,52 517,27 807,65 
Nov/97 953,29 672,92 887,66 457,46 514,42 512,71 752,59 398,54 812,42 
Dez/97 1.077,68 734,92 881,56 436,29 555,97 533,72 802,71 373,95 841,47 
Jan/98 1.283,41 644,90 782,27 434,77 510,10 512,62 738,13 327,82 799,45 
Fev/98 1.267,07 636,63 790,48 417,33 484,65 504,89 724,73 394,67 796,39 
Mar/98 1.011,03 621,57 796,05 381,79 477,72 497,37 712,84 373,46 797,55 
Abr/98 690,65 605,43 780,25 382,78 465,82 501,05 701,42 384,63 784,29 
Mai/98 669,08 605,57 831,76 383,62 469,58 493,89 702,37 372,78 776,90 
Jun/98 767,57 626,08 775,54 365,20 479,06 488,49 696,25 390,33 796,84 
Jul/98 807,33 614,69 809,09 393,13 460,52 489,48 711, 15 224,84 787,47 
Aºo/98 1.242,98 634,74 734,07 403,13 463,56 492,31 699,08 303,26 796,34 

Méd. jan/98-ago/98 967,39 623,70 787,44 395,22 476,38 497,51 710,75 346,47 791,91 
Fonte: Elaboração própria a partir de dados da PMEIIBGE. 
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TABELA A.7.3 TABELA A.7.4 

Renda f'eal média�or posição na ocupação
(em reais de dez/19 52 

Renda real média�or gênero
(em reais de dez/19 52 

CC se CP EMPRE MASCULINO FEMININO 

Média 1991 529,89 384,69 384,98 1.451,65 Média 1991 596,68 354,97 
Média 1992 471, 18 307,31 304,34 1.111,57 Média 1992 495,98 297,86 
Média 1993 520,76 334,62 341,86 1.311,35 Média 1993 545,96 335,36 
Média 1994 519,74 350,27 383,81 1.695,51 Média 1994 576,32 346,08 
Média 1995 533,22 399,78 460,96 1.817,76 Média 1995 625,34 378,81 
Média 1996 570,13 423,39 490,07 1.830,64 Média 1996 659,02 411,41 
Média 1997 580,47 438,66 497,15 1.805,95 Média 1997 666,25 424,07 

Méd. jan/!l7-ago/98 566,10 428,09 492,12 1.787,35 Média jan/97-ago/97 653,63 415,56 

Ago/97 589,71 434,07 511,18 1.849,93 Ago/97 676,54 425, 18 
Set/97 587,45 430,47 511,58 1.765,49 Set/97 672,59 422,99 
Out/97 595,75 452,27 498,55 1.786,89 Out/97 680,84 428,57 
Nov/97 599,44 466,48 510,12 1.880,72 Nov/97 683,99 444,77 
Dez/97 649,72 487,61 504,89 1.914,65 Dez/97 724,93 465,02 
Jan/98 575,53 458,81 500,01 1.886,88 Jan/98 678,61 430,68 
Fev/98 579,75 434,71 496,46 1.748,82 Fev/98 667,34 422,54 
Mar/98 565,30 430,59 477,05 1.772,72 Mar/98 653,53 414,44 
Abr/98 564,25 424,35 457,52 1.867,02 Abr/98 644,55 416,66 
Mai/98 569,32 420,77 452,62 1.767,49 Mai/98 639,98 414,78 
Jun/98 558,64 423,31 472,63 1.884,62 Jun/98 642,53 413,51 
Jul/98 563,98 435,70 446,37 1.815,75 Jul/98 636,25 415,22 
Ago/98 566,56 436,08 457,39 1.893,35 Ago/98 647,20 414,56 

Méd. janfS18-ago/98 567,92 433,04 470,01 1.829,58 Média jan/98-ago/98 651,25 418,26 
Fonte: Elabo1ação própria a partir de dados da PME/IBGE. Fonte: Elaboração própria a partir de dados da PMEIIBGE. 

TABELA A.7.5 

Renda rHal média�cr faixa etária
(em reais de dez/19 52 

15-17 18·24 25-29 30-39 40-49 50-59 60-64 >=65 

Média 1991 150, 10 283,50 451,40 584,49 665,70 611,44 554,17 550,41 
Média 19E12 128,62 241,31 383,29 492,17 545,17 491,38 424,02 418,78 
Média 1993 139,94 263,95 420, 12 542,73 600,08 534,93 488,64 484,68 
Média 19514 132,82 261,82 419,22 552,40 666,96 578,71 526,96 554,49 
Média 1995 147,39 285,02 455,90 589,19 707,80 657,49 587,19 582,43 

Média 1996 158,22 301,05 474,61 620,97 739,76 712,42 º654,28 649,86 
Média 199'7 151,79 301,84 479,67 618,24 750,06 726,94 664,23 660,73 

Méd. jan/97-ago/97 151,37 295,79 467, 16 609,62 737,64 704,91 636,32 665,97 

Ago/97 146,11 300,48 484,54 623,00 754,87 765,40 733,01 595,78 
Set/97 142,96 296,31 485,66 617,29 760,35 754,96 708,10 565,62 
Out/97 147,99 307,33 479,26 622,84 767,18 759,48 739,45 638,16 
Nov/97 147,16 314,38 502,87 626,11 772,35 756,44 736,68 736,14 
Dez/97 170,08 334,64 547,08 672,57 797,82 812,94 695,70 660,04 
Jan/98 154, 12 311,43 492,78 610,56 755,61 778,93 707,11 652,49 

Fev/98 150,0, 298,61 476,12 615,36 719,63 764,51 657,67 781,34 

Mar/98 151,05 297,73 469,60 599, 11 704.77 781,04 678,71 734,11 
Abr/98 142,77 299,13 463,04 599,44 697, 14 746,28 693,24 763,90 
Mai/98 138,34 297,65 476,09 604,60 686,50 723,50 647,60 658,83 

Jun/98 141,38 295,59 465,53 603,16 701, 17 710,09 732,24 734,93 
Jul/98 135,73 296,21 459,95 599,21 697,91 704,56 680,91 755,01 
Ago/98 140,15 294,91 459,32 608,02 717,10 706,75 719,50 754,00 

Méd. jan/98-ago/98 144,19 298,91 470,31 604,93 709,98 739,46 689,62 729,33 

Fonte: Elaboração própria a partir de dados da PME/IBGE. 
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TABELA A.7.6 TABELA A.7.7 

Renda real média�or grau de instrução Salário mínimo real 
(em reais de dez/19 5l (em reais de dez/1995l 

0-4 5-8 9-11 >=12 S.M.R. 

Média 1991 297,39 349,26 556,42 1.292,82 Média 1991 80,34 
Média 1992 247,87 289,13 468,67 1.060,32 Média 1992 86,31 
Média 1993 268,89 316,67 511,95 1.201,89 Média 1993 94,57 
Média 1994 268,76 321,94 535,24 1.312,27 Média 1994 88,60 
Média 1995 300,99 357,20 555,39 1.369,03 Média 1995 97,76 
Média 1996 318,33 366,05 573,23 1.408,70 Média 1996 101 ,59 
Média 1997 317,47 368,74 561,83 1.407,37 Média 1997 106, 15 

Méd. 01/97-08/97 315,38 362,93 549,61 1.380,68 Média jan/97-Set/97 104,15 

Ago/97 315,60 362,32 564,03 1.437,59 Set/97 106,47 
Set/97 314,13 367,10 575,00 1.405,35 Out/97 106, 16 
Out/97 317,17 364,63 582,96 1.434,43 Nov/97 106,00 
Nov/97 317,11 381,66 579,60 1.475,52 Dez/97 105,40 
Dez/97 334,71 405,29 607,56 1.531,89 Jan/98 104,51 
Jan/98 303,14 367,09 564,37 1.441,04 Fev/98 103,95 
Fev/98 296,83 355,98 540,79 1.422,27 Mar/98 103,44 
Mar/98 298,79 347,67 535,88 1.355,73 Abr/98 102,98 
Abr/98 300,12 347,24 533,19 1.350,53 Mai/98 110,76 
Mai/98 301,02 345,22 527,55 1.355,15 Jun/98 110,60 
Jun/98 305,42 343,29 517,07 1.365,65 Jul/98 110,91 
Jul/98 298,99 346,51 520,76 1.360,71 Ago/98 111,45 
Ago/98 312, 18 346,87 524,94 1.372,35 Set/98 111,80 

Méd. 01/98-08/98 302,06 349,98 533,07 1.377,93 Média jan/98-Set/98 107,82 
Fonte: Elaboração própria a partir de dados da PMEIIBGE. Fonte: Elaboração própria a partir de dadas do MTb. 
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A.8 - Produtividade

TABELA A.8.1 

Produtividade na indústria de transformação 

PRODUTIVIDADE HORA PRODUTIVIDADE DO 
PAGA TRABALHADOR 

Média 1991 100,00 100,00 
Média 1992 104,63 104,13 
Média 1993 114,68 114,17 
Média 1994 127,62 126,22 
Média 1995 133,52 130,46 
Média 1996 150,25 148,04 
Média 1997 169,91 166,02 

Média jan/97-jun/97 163,19 158,92 

Jun/97 170,05 165,64 
Jul/97 176,69 174,71 
Ago/97 178,94 176,60 
Set/97 184,62 181,20 
Out/97 191, 18 188,42 
Nov/97 174,53 169,69 
Dez/97 153,79 148,08 
Jan/98 155,76 148,81 
Fev/98 157,63 147,34 
Mar/98 179,93 173,50 
Abr/98 175,45 169,14 
Mai/98 188,41 181,81 
Jun/98 188,34 181,44 

Média ian/98-iun/98 174,25 167,00 
Fonte: Elabo,wão própria a partir dos dados do Boletim Economia, Capital & 
Trabalho da P ·RJ. 

TABELA A.B.2 

Produtividade do trabalhador 
(!ndice: média 1991=1002 

INDÚSTRIA EXTRATIVA INDÚSTRIA MINERAIS METALURGIA MECÂNICA MATERIAL MATERIAL DE PAPELE BORRACHA 
GERAL MINERAL DE TRAN.S- NAO META- DE COMU· TRANSPORTE PAPELAO 

FORMAÇAO LICOS NICAÇAO 

Média 1991 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 
Média 1992 104,49 109,45 104,13 93,08 107,91 94,93 103,23 102,23 101,75 104,61 
Média 1993 115, 11 128,36 114,17 102,97 117,24 115,82 120,63 119,85 107,63 111,01 
Média 1994 126,08 148,25 126,22 114,29 133, 15 135, 18 144,68 133,42 121,54 119, 11 
Média 1995 130,60 166,59 130,46 125, 15 127,15 131,01 159, 19 135,81 126,64 125,86 
Média 19915 149,07 206,25 148,05 147,56 139,39 139,55 179,33 161,09 136,60 153,84 
Média 1997 164,83 230,76 166,02 159,94 160,21 170,76 178,44 182,04 145,70 180,59 

Md. 1-6/97' 155,28 222,01 158,92 154,22 160,31 170,62 162,85 175,69 143,16 174,20 

Jun/97 166,86 232,98 165,64 155,38 156, 13 170,67 192,32 199,98 138, 15 187,59 
Jul/97 175,93 244,96 174,71 166,49 160,69 165,25 194,28 201,46 141,31 202,01 
Ago/97 177,59 242,46 176,60 169,12 160,00 170,89 200,15 198,75 149,21 191,25 
Set/97 181,48 232,88 181 ,20 166,62 163,25 179,31 215,59 215,08 149,18 184,02 
Out/97 187,60 222,49 188,42 173,75 170,97 192,16 210,98 224,29 154,06 199,81 
Nov/97 170,69 228,68 169,69 161,27 159,83 176,88 197,79 170,34 149,33 186,03 
Dez/97 152,95 265,56 148,08 156,66 145,88 140,83 145,34 120,49 146,31 158,81 
Jan/98 153,05 259,92 148,81 156,49 147,26 148,66 146,64 151,50 145,40 170,73 
Fev/98 150,70 239,44 147,34 143,70 144,98 157,27 163,30 146,67 139,84 177,11 
Mar/98 176,73 269,32 173,50 166,42 167,62 183,54 206,10 192,21 153,97 208,35 
Abr/98 172,13 259,43 169,14 165,24 160,79 175,51 190,51 189,04 145,94 180,33 
Mai/98 185,54 277,66 181 ,81 170,65 168,21 188,28 211,08 204,06 150,72 188,65 
Jun/98 184,11 269,41 181,44 165,48 166,12 177,58 204,11 201,11 165,00 202,19 

Md. 1-6/98 170,38 262,53 167,00 161,33 159, 16 171,81 186,96 180,76 150,14 187,89 
Fonte: Elaboração própria a partir dos dados do Boletim Economia, capital e Tabalho da PI.X:-RJ. 
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TABELA A.8.2 

P1odutividade do trabalhador (continuação) 
(!ndíce: média 1991=1002 

QUÍMICA FARMACÊUTICA PERF., SABÕES MATERIAS TÊXTIL VESTUÁRIO E ALIMENTAÇÃO BEBIDAS FUMO 
E VELAS PLASTICAS CALÇADOS 

Média 1991 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 

Média 1992 106,83 91,09 115.48 98,23 113, 15 107,62 103,62 88,61 103,79 

Média 1993 119.47 103,00 124,53 96,29 114,67 113,33 110,89 105,68 124,40 

Média 1994 131,79 103,56 127,81 101,59 122, 16 115,22 119,34 122,78 131,31 

Média 1995 135,71 122,39 120,66 117,50 119,01 123,25 127,83 135,70 129,98 

Média 1996 152,67 111,19 128, 19 139,05 143,36 145,47 138,67 135,00 143,18 

Média 1997 170,40 127,70 137,96 154,84 151,21 153,87 152,37 148,35 156,37 

Méd. 1-6/97 155,32 125,30 133,89 145,62 148,69 140,70 138,56 142,52 169,66 

Jun/97 171,28 145,01 134,95 142,45 156,08 141,54 145,76 141,72 227,01 

Jul/97 185,99 150,37 145,09 156,26 166,37 159,36 165,76 152,80 243,04 

Ago/97 195,69 125,23 142.49 158,67 163,32 155,46 170,53 148,68 173,68 

Set/97 190,16 130,81 149,88 170,75 162,84 170,63 171,84 154,82 125,68 

Out/97 195,66 134,72 150,61 180,10 166,20 188,62 181,82 156,99 122,75 

Nov/97 175,26 131,38 135,37 167,99 148,23 185,97 158,17 154,51 108,96 

Dez/97 170,11 108.05 128,66 150,56 115,50 142,14 148,93 157,27 84,33 

Jan/98 166,13 100,90 140.45 155,17 134,09 122,21 135,85 141,51 96,91 

Fev/98 154,98 111,07 131,30 149,80 147.44 124,68 125,28 123,20 151,69 

Mar/98 170,03 126,56 158,85 172,71 175,00 158,30 144,06 166,36 203,34 

Abr/98 166,60 127,03 144,85 162,51 185,86 162,87 147,03 137,67 206,03 

Mai/98 183,60 140,52 148,54 169,92 201, 12 169,35 158,01 144,06 226, 15 

Jun/98 189,38 145,83 142,62 169,09 193,70 165,79 162,23 143,84 238,46 

Méd. 1-6/98 171,79 125,32 144,43 163,20 172,87 150,53 145,41 142,77 187,10 

Fonte: Elaboração própria a partir dos dados do Boletim Economia. Capital e Taba lho da Pt.K:-fl.J. 

TABELA A.8.3 

PJodutividade hora �aga 
(!ndice: média 1991= 002 

INDÚSTRIA EXTRATIVA INDÚSTRIA DE MINERAIS METALURGIA MECÂNICA MATERIAL QE MATERIAL DE PAPELE BORRACHA 
GERAL MINERAL TRANS: NAO COMUNICAÇAO TRANSPORTE PAPELAO 

FORMAÇAO METALICOS 

Média 1991 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 

Média 1992 104,92 105,37 104,63 93,43 108,85 95,80 105,84 102,29 102,17 102,14 

Média 1993 115,63 125, 11 114,68 103,69 116,87 116,93 119,61 116,77 108,88 108,09 

Média 1994 127,43 145,23 127,62 115,70 132,71 138,86 141,97 132,55 122,21 110.78 

Média 1995 133,56 163,99 133,52 127,43 131,29 133,57 158,68 140,87 127,06 114,13 

Média 1996 151,38 207,61 150,27 148,28 144,95 141,59 174,45 166,07 136,74 134,57 

Média 1997 169, 19 229,37 169,91 162,63 162,08 166,05 179,24 189,35 157,36 158,10 

Méd. 1-6/97 160,60 226,81 163, 19 158,95 157,92 161,65 169,65 187,24 150,51 152,44 

Jun/97 171,25 231,20 170,05 158, 13 165,20 172,61 189,63 204,75 150,26 161,11 

Jul/97 177,84 238,78 176,69 167,37 165,54 160,64 188,55 202,80 153,57 177,63 

Ago/97 179,80 232,90 178,94 170,00 164,83 169,59 191,75 200,84 162,58 164,00 

Set/97 184,79 227, 15 184,62 168,15 170,53 176,99 210,74 218,63 164,50 164,05 

Out/97 190,16 214,05 191,18 173,34 174,89 190,57 204,58 225,18 171,96 174,14 

Nov/97 175.43 222,56 174,53 162,05 167.48 176,82 195,21 175,30 167,96 162,73 

Dez/97 158,68 256,21 153,79 156,95 154,19 148, 12 142,12 125,98 164,72 140,03 

Jan/98 160,02 250,66 155,76 156,60 157,48 155, 18 144,27 159,64 166,45 152,63 

Fev/98 161,09 241,36 157,63 147,98 157,83 165,18 163,29 162,45 162,37 161,04 

Mar/98 183,14 265,71 179,93 161,57 177.40 186, 16 203.46 199,85 174,26 178,51 

Abr/98 178.42 255,02 175.45 158,95 169,08 180,90 186,03 193,12 165,82 157,94 

Mai/98 192,12 270,21 188,41 169,37 176,26 195,16 210,02 213,55 171,01 162,91 

Jun/98 190,97 266,62 188,34 170,74 173,89 182, 11 201.41 212,00 166,73 175,41 

Méd. 1-5/98 177,63 258,26 174,25 160,87 168,66 177,45 184,75 190,10 167,77 164,74 

Fonte: Elaboração própria a partir dos dados do Boletim Economia. Capital e Tabalho da Pt.K:-Fl.J. 
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TABELA A.8.3 

PJodutividade horalaga (continuação)
(!ndice: média 1991= 002 

QUÍMICA FARMACÊUTICA PERF .. SABÕES MATERIAS TÊXTIL VESTUÁRIO E ALIMENTAÇÃO BEBIDAS FUMO 
E VELAS PLASTICAS CALÇADOS 

Média 1991 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 

Média 1992 107,16 92,03 114,43 95,30 113,82 108,59 104,20 87,64 99,53 

Média 1993 121,32 104,45 126,78 94,85 115,18 113,32 112,67 104,02 118,45 

Média 1994 135,88 106,21 124,83 99,21 128,24 113,43 122,27 123,37 130,33 

Média 1995 139,30 122,85 121,02 115, 11 126,07 126,71 131,31 137,59 127,62 

Média 1996 156,00 110,48 128,27 137,97 151,25 142,68 143,10 136,73 140,96 

Média 1997 175,84 130,62 141,99 159,59 162,31 160,31 155,93 150,02 160,18 

Méd. 1-6/97 161,69 128,63 138,23 150,28 161,83 145,17 141,59 144,96 183,24 

Jun/97 178,34 148,86 138,57 145,98 167,16 148,82 149,46 143,50 221,55 

Jul/97 191,73 153,56 147,55 159,33 174,74 163,86 169,20 154,31 232,00 

Ago/97 200,28 127,34 146,39 162,76 172,02 162,68 172,86 149,40 156,73 

Set/97 194,61 132,83 153,02 175,90 173,51 179,36 175,14 156,25 118,78 

Out/97 197,37 137,10 153,53 183,76 174,03 196,73 186,44 157,38 122,39 

Nov/97 179,73 134,55 140,30 174,18 159,54 197,20 163,18 155,37 107,91 

Dez/97 176,17 110,27 133,72 157,52 122,87 152,83 154,77 157,79 84,90 

Jan/98 175,54 102,55 144,75 162,99 143,92 132,07 142,35 142,52 108,68 

Fev/98 170,47 114,32 135,63 162,07 162,02 139,50 134,13 128,95 167,56 

Mar/98 180,63 127,07 160,80 181,92 186,22 169,55 150,13 172,51 204,26 

Abr/98 176,57 127,65 146,80 171,55 201,26 174,64 152,83 143,94 207,33 

Mai/98 192,03 142,72 158,14 176,77 215,70 181,54 163,99 151,48 215,85 

Jun/98 200,09 146,65 150,34 177,55 208,38 178,82 167,05 151,52 223,98 

Méd. 1-5/98 182,56 126,83 149,41 172,14 186,25 162,69 151,75 148,49 11r '1' 

fonte: Elabotação própria a pattir dos dados do Boletim Economia. Capital e Taba lho da PlX:-P.1. 
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A. 1 O - Atividade sindical

TABELAA.10.1 

Número de greves 

1993 1994 1995 1996 1997 1998 

NÃO" CONTADAS NÃO CONTADAS NÃO CONTADAS NÃO CONTADAS NÃO CONTADAS NÃO CONTADAS NÃO 
CONTADAS CONTADAS CONTADAS CONTADAS CONTADAS CONTADAS CONTADAS 

Jan 18 30 17 37 9 50 17 85 20 48 19 34 5 

Fev 13 21 10 30 16 51 25 87 18 47 12 38 7 

Mar 11 22 18 68 38 81 28 85 18 57 13 46 20 

Abr 17 38 23 123 73 68 34 89 23 43 15 27 26 

Mai 24 31 34 53 63 102 33 90 34 28 23 31 17 

Jun 17 31 26 40 34 59 26 50 21 41 22 28 19 

Jul 10 40 26 24 16 57 10 88 18 48 23 

Ago 17 36 27 42 19 57 21 57 28 36 17 

Set 20 39 25 65 30 42 19 48 25 46 11 

Out 22 31 22 34 27 52 15 63 29 41 16 

Nov 26 28 27 66 37 59 38 100 83 37 3 

Dez 18 37 14 52 38 94 18 67 32 17 6 

Fonte: Elabora�io própria a paltir de dados do DIEESE. Obs.: Em nov/95, ocorreram 39 greves que não foram computadas devido a imposibilidade do cálculo do número de grevistas 
e da razão Tra alhadores/Hora Parados. ·com informações do número de grevistas e tempo de duração do movimento. • "Sem informações suficientes para inclui-las no cálculo de 
grevistas e trabalhadores/hora parados 

TABELA A.10.2 

Número de grevistas 

1992 1993 1994 1995 1996 1997 1998 

Jan 89.397 11.614 35.999 47.252 29.124 21.630 18.959 

Fev 219.330 113.449 11.495 88.427 32.351 34.628 121.274 

Mar 124.031 411.763 420.792 320.450 122.099 59.389 138.487 

Abr 629.024 440.784 280.037 509.342 404.808 39.564 146.161 

Mai 262.770 1.408.010 216.482 744.672 891.512 24.663 184.839 

Jun 292.867 642.363 220.864 154.325 96.836 160.108 69.585 

Jul 147.355 144.539 57.587 87.527 206.032 112.165 

Ago 143.335 804.113 92.079 68.637 188.249 94.253 

Set 198.357 649.665 807.248 66.893 233.433 236.258 

Out 394.967 293.484 508.991 132.554 224.270 42.224 

Nov 269.045 162.863 524.527 338.352 213.474 58.810 

Dez 48.938 12.378 89.948 96.199 61992 12.268 

Fonte: Elabora�ão própria a partir de dados do DIEESE. Obs. Em nov/95, ocorreram39 greves que não foram computadas devido a 1mposibilidade do cálculo do número de grevistas 
e da razão Tra alhadores/Hora Parados. 

TABELA A.10.3 

Trabalhadores/Hora parados 
(EM MILHARESj 

1992 1993 1994 1995 1996 1997 1998 

NÃO PJUST." NÃO PJUST ... NÃO PJUST.'" NÃO PJusr.·· NÃO PJUSl .. NÃO PJUST.•• NÃO PJUST. 
PJUST.' PJUST.• PJUST.' AJUST.' AJUST.' AJUST.' AJUST.' .. 

Jao 7055 od 5579 od 628 693 1856 1863 1079 1609 853 856 333 o.d. 
Fev 10948 od 8041 od 595 664 2494 2510 1236 3953 919 1129 1943 o.d. 
Mar 8625 od 64107 od 8599 14255 8579 9312 12342 14530 2809 3372 17545 o.d. 
Abr 29501 od 86410 od 12766 13280 52787 54006 36004 37146 899 1204 7823 o.d. 
Mai 15877 od 169096 od 6796 6851 73462 73637 48620 48987 506 1003 20079 o.d.
Juo 12462 od 33738 od 1018 10473 6657 6723 7198 7936 13608 13333 12445 o.d. 
Jul 8088 od 8766 od 8942 8942 4657 4781 8582 11502 2673 5117 

A�o 2627 od 41586 od 2677 2698 2474 2492 10803 17057 2782 2768 

Set 7823 od 74547 od 34463 34476 4641 4668 11765 17425 24311 24503 

Out 18287 nd 57539 od 30660 30660 5488 5448 6459 7589 940 933 

Nov 18088 od 4817 od 7246 7282 7369 7369 6478 6806 452 692 

Dez 1334 od 420 od 3982 3982 4428 4428 1327 1327 262 238 

Fonte: Elaboragão própria a partir de dados do DIEESE. Dbs.: Em nov/95, ocorreram39 greves que não toram computadas devido a imp�sibilidade do cálculo do número de grevist�s 
e da razão Tra alhadores/Hora Parados. "Cálculo publicado mensalmente no Boletim DIEESE ... Cálculo com acréscimo de mtormaçoes obtidas após fechamento de cada ed1çao 
do Boletim 
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Glo.ssário de abreviações utilizadas nas tabelas do Anexo Estatí�tico 

Regiôes metropblitanas: 

RJ: Rio de Janeiro 
SP: São Paulo 
PA: Porto Alegre 
BH: Belo Horizonte 
RE: Recife 
SA: Salvador 
DF: Distrito Federal 
CTBA: Curitiba 
m: Fortaleza 

Posiçôes na ocupação: 

CC: empregados com carteira assinada 
.SC: empregados sem carteira assinada

CP: trabalhadores por conta-própria 
l!:MPRE: efl'.'pregadores 

Setores de atividade: 

Ext. Min.: Indústria da Extrativa Mineral 
lnd. Tr.: Indústria de Transformação 
S.I.U.P.: Serviços Industriais de Utilidade Pública
Cons. Civ.: Construção Civil

1,dm.Públ.: .Administração Pública
1,gro.: Agropecuária
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